
REPÚE3LICA FEDERATIV 

DIÁRIO DO CONG 
IL 

lONA L 

ANO XXIV - N.0 25 QUINTA-FEIRA, 27 DE NOVE11IBRO DE 1969 BRAStLIA - D F 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 31.0 SESSÃO 

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO, DINARTE MARIZ, GUIDO 

MONDIN E CATTETE PINHEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito -Edmundo Levi 

- Milton Trindade - Cattete l:::.i-
nhelro - Victorjno Freire - Pe­
trônio Portella - José Cândido -

Menezes Pimentel - Wilson Gon­

çalves - Duarte Filho - Manoel 

Villaça - Ruy Carneiro - Ar­

gemiro de Figueiredo - João 

Cleofa.s - Pessoa de Queiroz -
Arnon de Mello - Leandro Ma­

ciel - Júlio Leite - Aloysio de 

Carvalho - Antônio Balbino -

Carlos Lindenberg - Eurico :Re­

zende - Paulo Tôrres - Vascon­

celos Tôrres - Gilberto Marinho 
- Nogueira da Gama - Carva­
lho Pinto - Ney Braga - Adol­
pho Franco - Antônio Carlos-­
Guido Mondin - Daniel Krh~ger 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença aeusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada, 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, 
nos seguintes têrEnos: 

MENSAGEM 
N.0 35, DE 1969 

(N.0 86/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os ar­
tigos 59, § 1.0 , e 81, IV, da Constitui­
ção, resolvi negar sanção ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 1.282/63 (no Se­
nado, n.0 158/64), que acrescenta pa­
rágrafo ünico ao artjgo 322 do Có­
digo Civil, dispondo sôbre a incomu .. 
nicabilidade dos bens adquiridos e das 
dívidas constituídas, depois de ajui­
zada a ação de desquite, por julgá-lo 
contrário ao interêsse público, em 
face dos motivos que passo a expor: 

A proposta visa a incluir parágrafa 
únjco no artigo 322 do Código Civil 
que se pretende compor com a se­
guinte redação: 

"Art. 322 - A s-entença do des­
quite autoriza a separação dos 
cônjuges, e põe têrmo ao regime 
matrimonial dos bens, como se 
o casamento fôsse dissolvido." 

"Parágrafo único - Transitada 
em julgado a decisão concessiva 
ou homologatória do desquite, re­
troagirá, quanto aos efeitos entre 
os cônjuges, em relação aos bens, 
à data do pedido." 

Diante d·essa relação jurídica, a 
inaplicabllídade dessas normas se im­
põe pelo próprio conceito processual 

do desquite, com fundamento nas se­
guintes razões de direito: 

Em prímeíro lugar há contradição 
entre o ·enunciado do artigo 322 do 
Código Civil e o parágrafo único que 
se quer aditar-lhe. 

Pelo texto do artigo 322, a sentença 
de desquite "põe têrmo ao regime ma­
trimonial dos bens"; pelo parágrafo 
único, a sentença concessiva ou ho­
mologatória do desquite retrotral os 
efeitos, entre os cônjuges, quanto aos 
bens, à data do pedido. 

Ora, as duas normas são entre 'si 
antinômicas; com efeito, se é a sen­
tença de desquite que põe têrmo ao 
regime matrimonial de bens, êste não 
pode cindir-se a partir da propositura 
da ação. 

Por outro lado, a sentença de des­
quite é, no consenso dos processualis­
tas, de natureza constitutiva necessá­
ria, o que vale dizer, só por decisão 
judicial é que pode produzir seus efei­
tos jurídicos (Chiovenda, Istitusioni 
di Diritto Processuale Civile, vol. I, 
pág. 181). 

Ora, se a dissolução do matrimônio 
só pode dar-se por efeito da sentença, 
antes disso subsiste o matrimônio em 
tôda plenitude. 

Portanto, a sentença de desquite 
produz, conforme a sua própria índo­
le, efeito ex nunc. Ela difer,e das sen­
tenças condenatórias, que produzem 
efeitos ex tunc, isto é, retrotraem os 
seus efeitos à data da propOsitura da 
ação. O fundamento jurídico desta 
solução está em que o processo deve 
correr seus trâmites normais, assegu­
rada ao réu ampla defesa. Ora, o que 
a Lei institui, em benefício do réu, 
não pode redundar em detrimento do 
autor. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar· sanção ao projeto em 

l ...... ' 1""0 it f' ...... 
~· 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Aérea 

Novembro de 1969 

Assinatura Via Superfície 

Semestre . . . . . . . . . . . NCrS 20,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 

Semestre ......... , . NCr$ 40,00 
Ano . . . . . . . .. . . .. . . . NCrS 80,00 

Número avulso ............... . NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCrS 0,02 
Tiragem: 30.000 exemplares 

causa, os quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Senhores Membros do 
COngresso Nacional. 

OFtCIOS 
Do Presidente do Supremo Tribunal 

Federal 

mais da mesma procedência, impor­
tados por outros países e reexporta­
dos para o Brasil. 

Brasília, em 25 de novembro de 
1969. - Emílio G. Médici. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

Acrescenta parágrafo único ao 

art. 322 do Código Civil, dispondo 

sóbre a incomunicabilidade dos 

bens adquiridos e das dívidas 

constituídas, depois de ajuizada a 

ação de desquite. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Ao artigo 322 do Código 

Civil é acrescentado o seguinte: 

N.0 30/69-P/MC, de 26 do corrente 
mês, encaminhando esclarecimentos, 
solicitados pelo Ofício SP/14, desta 
Presidência, referentes ao Mandado 
de Segurançà n.O 11.730. 

·Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revi­
são do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 19, DE 1969 

(N.0 1.099-B/68, na Casa de origem) 
Regula a importação de repro­

dutores zebuínos, bubalinos e ou­
tros animais domésticos. 

O Congresso Nacional decreta: 
"Parágrafo único - Transitada 
em juli?;ado a decisão concessiva 
ou homologatória do desquite, re-

Art. ·1.0 - A importação de repro­
dutores zebuinos, bubalinos e outros 
animais domésticos, procedentes dos 

troagirá, quanto aos efeitos entre. continentes asiático e africano ou de 
os cônjuges, em relação aos ben'3, 
à data do pedido." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrara em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
Jadas as disposições em contrário. 

(A Comissão Mista incumbid<t de 
. relatar o Veto.) 

seus domínios, Possessões ou proteto­
rados, dependerá de autorização pré­
via do Ministério da Agricultura, atra­
vés do Departamento Nacional de 
Produção Animal. 

Parágrafo único Dependerá, 
igualmente, de licença prévia a en­
trada, no território nacional, de ani-

Art. 2.0 
- Os pedidos de importa­

ção deverão especificar: 

I - a raça, quantidade e sexo 
de cada espécie; 

11 - a procedência e a fina­
lidade da importação; 

111 - o local onde serão apro­
veitados os animais; 

IV - o número de registro do 
interessado, como pro­
prietário rural e criador, 
no Ministério da Agri­
cultura; 

V - as atividades desenvol­
vidas anteriormente pe­
lo requerente, no sentido 
do aprimoramento do 
rebanho nacional 

Art. 3.0 - É vedada a importação 
de reprodutores mestiços ou daqueles 
que não tenham condições de melho­
rar a espécie já introduzida no Brasil. 

Art. 4.0 
- Não será permitida a 

importação de animais para revenda, 
com fins especulativos. 
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Art. 5,0 - A escolha dos animats 
destinados à importação será feita, no 
exterior, sob contrôle de técnicos de­
signados pela representação brasilei­
ra e às expensas dos interessados. 

Art. 6.0 - Os animais selecionados 
para importação sOmente poderão ser 
aproveitados depois de exames e tes­
tes de sanidade, nos locais de orige-m 
e em quarentenário fiscalizado pelo 
Ministério da Agricultura. 

§ 1.0 
- O confinamento dos ani­

mais, para os fins aludidos acima, 
não poderá ultrapassar o lapso de 12 
(doze) meses. 

~ 2.0 -·O aproveitamento de sé­
meu dos reprodutores confinados fica 
na depend~ncla de autorização do 
Ministério da Agricultura. 

Art. 7.0 
- Os interessados nas im­

portações poderão complementar as 
instalações do quarentenário de Fer­
nando de Noronha, de acôrdo c.om 
projetos e especificações fornecidos 
pelo Ministério da Agricultura. 

Art. 8.0 - As despesas com a mo­
vimentação dos técnicos e com a 
complementação das instalações do 
quarentenârio ficarão a cargo dos in­
teressados nas importações. 

Art. 9.0 - O Ministro da Agricul­

tura despachará os pedidos de im­
portação, em prazo não superior a 60 

(sessenta} dias, ouvindo, antes, os ór­

gãos próprios do Ministério. 

Art. 10 - Os animais que entrarem 
no País em desacôrdo com as dispo­
sições contidas nesta Lei poderão ser 
apreendidos e sacrificados, sem direi­
to a indenização aos seus propr.ietá­
rios. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(As Com'f?sões de Agricultura e de 

Economia.) 

PROJE'rO DE LEI DA CAMARA 
N.0 20, DE 1969 

(LEI COMPLEMENTAR) 

(N.0 65-B/69, ,~sa de origem) 

(DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA) 

Concede isenção do impôsto sô­
bre circulação de mercadorias, e 
dâ ·outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Ficam isentas do impôs­

to sôbre operações relativas à circula­
ção de mercadorias: 

I - as saídas de vasilhames, 
recipientes e embala­
gens, inclusive sacaria, 

quando não cobrados do 

destinatário ou n ã o 
computados no valor das 
mercadorias que acondi­
cionam e desde que de­
vam retornar ao estabe­
lecimento remetente ou 
a outro do mesmo titu­
lar; 

II - as saídas de vasilhames, 
recipientes e embala­
gens, inclusive sacaria, 
em retôrno ao estabele­
cimento remetente ou a 
outro do mesmo titu­
lar ou a depósito em seu 
nome; 

111 - as saídas de mercado­
rias destinadas ao mer­
cado interno e produzi­

das em estabelecimentos 
industriais como re·sul­
tado de concorrência in­
ternacional, com parti­
cipação de indústrias do 
País, contra pagamento 
com recursos oriundos 
d~ divisas conversíveis 
provenientes de finan­
ciamento a longo prazo 
de instituições financei­
ras internacionr.Js ou 
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entidades governamen­
tais estrangeiras, 

IV - as entradas de merca­
dorias em estabelecimen­
to do importador, quan­
do importadas do exte­
rior e destinadas à fa­

bricação ,de peças, má­
quinas e equipamentos 
para o mercado interno, 
como resultado de con­
corrência internacional 
com participação da in­
dústria do País, contra 
pagamento com recursos 
provenientes de divisas 
conversíveis, provenien­

tes de financiamento a 

longo prazo de Institui­
ções financeiras inter­
nacionais ou entidades 
governamentais estran­
geiras; 

V - as entradas de merca­
dorias importadas do ex­
terior, quando destina­
das à utilização como 
matéria-prima em pro­
cessos de industrializa­
ção, em estabelecimento 
do importador, desde que 
as .saídas dos produtos 
Industrializados resul­
tantes fiquem efetiva­
mente sujeitas ao paga­
mento do impôsto; 

VI - as entradas de merca­
dorias cuja importação 
estiver isenta do impôs­
to, de competência da 
União, sôbre a importa­
ção de produtos estran­
geiros; 

VII - as entradas, em estabe ... 
lecimento do Importa­
dor, de mercadorias.Jm­
portadas do exterior sob 
o regime de draw back; 

VIII - as saídas de estabeleci­
mento de empreiteiro de 
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constrüção civll, obras 
hidráulicas e outras obras 
semelhantes, inclusive 
serviços auxJJiares ou 

complementares, de mer­
cadorias adquiridas de 
terceiros e destinadas às 
construções, obras ou 

serviços referidos, a car­
go do remetente; 

IX - as saídas de· mercado­
rias de estabelecimento 
de produtor para esta­
belecimento de coopera­
tiva de que faça parte, 
situado no mesmo Esta­
do; 

X - as saídas de mercado­
rias de estabelecimento 
de cooperativa de pro­
dutores para estabeleci­
mentos, no- mesmo Esta­
do, da própria coopera­

tiva, de cooperativa cen­
tral ou de federação de 
cooperativas de que a 
cooperativa remetente 
faça parte; 

XI - as saídas de amônia, 
ácido nítrico, nitrato de 
amônia e de suas solu­
ções, ácido sulfúrico, áci­
do :fosfórico, fosfatos de 
amõnia, de enxôfre de 
estabelecimento ollde se 
tiver processado a res­
pectiva industrialização: 

a) a ests.belecimentos 
onde se industrializem 

XII - as Saídas do's produtos 
mencionados no inciso 
anterior do estabeleci­
mento referido na alínea 
b do mesmo inciso, com 
destino a estabelecimen­
to onde se industrializem 
adubos simples e com­
postos ou fertilizantes e 
a estabelecimento pro­
dutor; 

XIII - as saídas, de quaisquer 
estabelecimentos, de ra­
ções balanceadas para 

animais, adubos simples 
ou compostos, fertilizan­
tes, inseticidas, fungici­

. das, formicidas, herbici­

das, sarnicidas, pintos de 
um dia, mudas de plan­
tas e sementes certifica­
das pelos órgãos compe­
tentes; 

XIV - as saídas, de quaisquer 
estabelecimento, de má­

quinas e implementas 
agrícolas, e de tratores, 
aquêles e êstes quando 
produzidos ti.o País. 

§ 1,0 - As isenções de que trata 
o inciso XIII aplicam-se exclusiva­
mente aos produkls destinados ao uso 
na pecuária, na avicultura e na agri­
cultura. 

§ 2.0 
- A isenção de que trata o 

inciso XIV vigorará até o dia 31 de 
dezembro de 1974. 

Art, 2.• - As emprêsas produtoras 

Art. 3.0 - Nas saídas de bens de 
capital de origem estrangeira, pro­
movidas pelo estabelecimento que, 
com a. isenção prevista no inciso VI 

do art. 1.0, houver realizado a impor .. 
tação, a base de cálculo do impôsto 
sôbre circulação de mercadorias será 

a diferença entre o valor da operação 
de que decorrer a saída e o custo da 
aquisição dos referidos bens. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
dêste artigo, consideram-se ben.!il de 
capital as máquinas e aparelhos, bem. 
como suas peças, acessórios e sobres­
salentes, classificados nos capitulas 
84 (oitenta e quatro) a 90 (noventa) 
da Tabela Anexa ao regulamento do 

impôsto sôbre produtos industriali­
zados, quando, por sua natureza, se 
destinem a emprêgo direto na pro­
dução agrícola ou industrial e na pres­
tação de serviços. 

Art. 4.0 
- Não serão aplicadas pe­

nalidades aos contribuintes do jm­

pôsto sôbre circulação de mercadorias 
por infrações, praticadas entre 1.0 de 

janeiro de 1969 e 31 de dezembro do 
mesmo ano, relativas às entradas e 
saídas dos bens de capital de origem 
estrangeira que tenham importado. 

Art. 5.0 
- Continuam em vigor o 

art. 4.0 do Decreto-lei n.0 288, de 28 

de fevereiro de 1967, e legislação pos­
terior pertinente à matéria nêle tra­
tada; o art. ·5.0 do Decreto-lei n.o 244, 

de 28 de fevereiro de 1967, e o art. 2.o 

do Decreto-Lei n. 0 932, de 10 de ou­
tubro de 1969. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vi-

adubos simples ou de discos fonográficos e de outros gor na data de sua publicação. 

compostos e fertili­
zantes; 

b) a outro estabeleci­
mento do mesmo ti­
tular daquele onde se 
tiver processado a in­
dustrialização; 

c) a estabelecimento 
produtor. 

materiais de gravação de som pod_e .. 
rão abater do montante do impôsto 

·de circulação de mercadorias o valor 
dos direitos autorais, artísticos e co-­
nexos, comprovadamente pagos pela 
emprêsa, no mesmo período, aos au-­
tores e artistas, nacionais ou domici .. 
liados no País, assim como aos seus 
herdeiros e sucessores, mesmo· atra-­
vés de entidades que os representem. 

Art. 7,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

PRESIDilNCIA DA REPúBLICA 
Oficio n.• 141/SAP/69 

Em 24 de novembro de 1969 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-se­
cretário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência a inclusa Mensagem 
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do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, acomparÍhadâ de Expo~ 
sição de Motivos do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda, relativo a projeto 
de lei complementar que "Concede 
isenção do impôsto sõbre circulação 
de mercadorias, e dá outras prov1dên­
cias". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos da 
minha alta estima e mais distinta 
consideração. - João Leitão de Abreu, 
Ministro Extraordinário para os As­
suntos do Gabinete Civil. 

MENSAGEM N.0 84 

Excelentíssimos Senhores Membros 

do Congresso Nacional: 

Na forma dos artigos 51, caput e I9, 
§ 2.0 da Constituição tenho a honra 
de submeter à deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Sr. Ministro de Es­
tado da Fazenda, o anexo projeto de 
lei complementar que "Concede isen­
ção do impôsto sôbre circulação de 
mercadorias, e dá~ outras providên­
cias". 

Brasília, 24 de novembro de 1969. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

20 de novembro de I969 
N.0 421 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelên­
cia a inclusa minuta de projeto de lei 
complementar que concede isenções 
do impôsto estadual sôbre a circula­
ção de mercadorias. 

Espero apresentar a Vossa Excelên­
cia dentro de mais alguns dias, o pro­
jeto que consolida as disposições vi­
gentes do Código Tributário Nacional. 
Nesse trabalho, preparado por uma 
comissão de juristas nomeados por 
decreto do Presidente que antecedeu 
Vossa Excelência, foram excluídos os 
dispositivos de lei federal que conce­
deram isenções do tributo estadual. 
Entendeu aquela Comissão, com o que 
estou de inteiro acôrdo, que as isen­
ções outorgadas por lei complementar 
federal, com base no § 2.0 do artigo 19 
da Constituição do Brasil, não devem, 
por sua natureza, integrar o Código 
Tributária Nacional. 

O projeto anexo, mantém, nos inci­
sos I a X do artigo t.o, isenções vi­
gentes, constantes do Decreto-Lei n,0 

·106, de 31 de dezembro de !968, e que 
,são necessários para a manutenção da 
po1itica atual relativa àquele tributo. 

Os incisos XI e XII do artigo 1.0 

concedem isenções às saídas de amô­
nia, ácido nítrico, nitrato de amônia 
e de suas soluções, bem como de en­
xôfre, quando destinados à fabricação 
de adubos e fertilizantes. O inciso 
XIII estende o mesmo favor fiscal às· 
saídas de rações balanceadas para 
animais, adubos simples e compostos, 
fertílizantes, inseticidas, sarnicidas, 
pintos de um dia, mudas de plantas e 
sementes certificadas pelos órgãos 
competent.es. 

As isenções previstas nos incisos XI, 
XII e XIII já estão em vigor, no Esta­
do de São Paulo, por fôrça de lei es­
tadual. Os resultados dessa 'experiên­
cia aconselham seja o mesmo favor 
estendido, por lei complementar da 
União, a todo o Território Nacional. 

Convém salientar que as. isenções 
referentes aos produtos consumidos 
pelos agricultores têm um fundamen­
to jurídico e econômico especial, além 
de permitir o barateamento do custo 
de adutos e fertilizantes e estimular 
o seu consumo: sendo o ICM, por de­
finição constitucional, não cumula­
tivo, teria qualquer agricultor direi­
to a se acreditar pelo valor do im­
pôsto pago na aquisição dos produtos 
consumid::>s no trabalho agrícola. Pa­
ra gozar dêsse direito seria necessário, 
porém, que êle mantivesse continua­
damente a escrituração fiscal das en­
tradas e saídas de mercadorias: o 
impôsto anteriormente pago e relativo 
às mercadorias entradas seria abati­
do do valor do impôsto devido pelas 
saídas dos produtos agrícolas. 

O mesmo objetivo, de não onerar o 
produtor agrícola que não possa escri­
turar livros fiscais, será obtido com as 
isenções ora propostas, podendo os 
Estados cobrar o impôsto sôbre o va­
lor total da produção agrícola. 

O inciso XIV concede isenção do 
ICM às saídas, de quaisquer estabe­
lecimentos, de máquinas e implemen­
tos agrícolas e de tratores produzidos 
no país. A medida possibilitará uma 
redução de preços não inferior a 17%, 
estimulando consideràvelmente as 

compras ele bens destinados à meca­
nização dos trabalhos rurais. ~ 

O artigo 2.0 mantém favor fiscal já 
existente, relativo à indústria de dis­
cos fonográficos. 

O artigo 3.0 objetiva corrigir distor­
ções na tributaçáo de bens que pode­
riam ser importados, com isenção de 
direitos, diretamente pelos seus usuá­
rios, eliminando o comércio importa­
dor que deve pagar o ICM. Os comer­
ciantes de tais bens pagarão o impôsto 
apenas sõbre o valor que acrescerem 
à importação, como anteriormente já 
havia permitido o artigo 1.0 do Ata 
Complementar n.0 36. 

O artigo 4.0 tem a finalidade de 
evitar a aplicação de penalidades aos 
contribuintes que importarem bens de 
capital no corrente ano e que, por dú­
vidas surgidas quanto a vigência das 
disposições do Ato Complementar n,0 

36, deixaram de recolher o ICM sõbre 
o valor total dos bens importados. 

O artigo 5.0 tendo em vista evitar 
dúvidas sõbre a matéria, declara em 
vigor as isenções outorgadas por de­
cretos-leis federais e relativos à Zona 
Franca de Manaus, à indústria naval 
e à indústria aeronáutica. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Antonio 
Delfim Netto, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Tabela anexa ao Regulamento do Im­
pôsto sôbre Produtos Industrializados 

CAPíTULO 84 

CALDEIRAS, MAQUINAS, APARE­
. LHOS E INSTRUMENTOS 

MECAN!COS 

Notas: 

(84-1) ll:ste Capítulo não compre­
ende: 

a) as mós e artigos semelhantes 
para moer e outros artigos do 
Capitulo 68; 

b) os aparelhos, máquinas, ins­
trumentos (bombas, por exem­

. plo) e suas partes, de maté­
rias cerâmicas (Capítulo 69); 

c) os objetos de vidro para labo­
ratório (posição 70-17) e os ar­
tigos de vidro para usos téc­
nicos (posições 70-20 ou 70-21); 
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dJ os artigos das posições 73-36 
e 73-37, bem como os artigos 
semelhantes de outros metais 
comuns; 

b) os aparelhos ' de umedecer 
grãos para a indústria de moa­
gem (posição 84-29); 

e) as ferramentas e máquinas­
ferramentas eletromecânicas 
de uso manual (posição 85-05) 
e os aparelhos eletromecâni­
cos de uso doméstico (posição 
85-06). 

c) os difusores para a indústria 
açucareiro (posição 84-30),; 

d) as máquinas e aparelhos tér:.· 
micos para o tratamento de 
fios, tecidos e manufaturas de 
matéria têxteis (posição 84-
40); 

(84-2) Salvo o disposto nas Notas 5 
e 6 da Alinea XIX, as máquinas e apa­
relhos que se possam classificar ,em 
qualquer uma ou em maü; de uma das 
posições 84-01 a 84-21 e, simultânea­
mente, em qua~quer uma ou em mais 
de uma das posições 84-22 a 84-60 
classificar-se-ão em uma das posições 
84-01 a 84-21; 

e) os aparelhos e dispositivos que 
realizem operação m·ecânica, 
na qual a mudança de ternpe~ 
ratura (aquecimento ou refri­
geração), embora ·necessária, 
apenas desempenhe uma fun­
ção acessória em relação à 
operação principaL 

Contudo, não se classificam na po­
sição 84-17: 

Também, não' se classificam na po­
sição 84.19. 

a) as máquinas de costura para 
fechar embalagens (posição 
84.41); 

a) as chocadeiras, incubadeiras ou 
criadeiras para avicultura e os 
armários ou estufas ~e germi­
nação (posição 84-28); 

b) as máquinas e aparelhos de 
escritório da posição 84.54. 

POSIÇA.O INCISO 

84.01 

1 

2 

84.02 

1 

84.03 

1 

2 

84.04 

ALíQUOTA 
PRODUTOS "AD 

Geradores de vapor de água de 
outros vapôres (caldeira de 
vapor) 

Geradores de vapor desta po-

VALO REM" 

sição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6% 
Partes e peças separadas, se-

gundo a Nota XIX-2 .. . .. .. 6% 

AparP.lhos auxiliares para gera­
dores de vapor de água ou de 
outros vapôres (economizado­
res, superaquecedores, acumu­
ladores de vapor, aparelhos 
de recuPeração de gases, etc.); 
condensadores para máquinas 
a vapor 

Aparelhos auxiliares e conden-
sadores, desta posição .... , . . . 5% 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 . . . . . . . . 6% 

Gasogênios e geradores de gás 
·de água ou de gás pobre, com 
ou sem seus depuradores; ge­
radores de acetileno (por via 
úmida) e geradores seme­
lhantes, com ou sem seus de­
puradores. 

Gasog 1nios e geradores, desta 
posição . . .. . . . . . . . . . . . .. . .. . . 5% 

Pá.rte e peças separadas, segun-
do a Nota XIX-2 . . . . . . . . . . . 5% 

Locomotivas (com exclusão dos 
tratores da posição B'l.Ol) e 
máquinas semifixas, a vapor: 

POSIÇAO 

84.05 

84.06 

84.07 

84.08 

INCISO 

2 

1 

2 

1 
2 

1 

2 

1 

2 

(84-3) Classificam-se na posição 
.84.62 ~s esferas de aço calibradas, 
isto é, .as esferas polidas cujo diâmetrD 
máximo ou mínimo não difira de mais 
de I% do diâmetro normal, desde que 

. esta .diferença (tolerância) não. ~xce­
da 0,05mm. 

As esferas de aço que não se ajus~ 
tem a es.ta definição se classÚica"m na 
posição 73 .40. 

(84-4) Salvo disposições em contrá­
rio e sem prejuízo do estabelecido na 
Nota 2 dêste Capítulo, bem como na 
~ota 5 da Alínea XIX, as máquinas 
que tenham múltiplas aplicações se 
classificam na posição que correspon~ 
da a sua utilização principal ou, quan­
do tal posição não exista ou mesmo 
quarido a aplicação principal não se 
possa determinar, incluem-se na po­
sição 84.59. 

Incluem-s-e, igualmente, em todos os 
casos, na posição 84.59, as máquinas 
para o fabi'ico de corda, ou de cabos 
de qualquer matéria (para torcer, qo, 
brar etc.). 

ALíQUOTA 

PltODUTOS "AD 
VALOREM" 

Lacomóveis e máquinas semif1-
xas, a vapor, desta posição . . 5% 

Partes e peças separadas, $e-
gundo a Nota XIX~2 . . . . . . . . 5% 

Máquinas a vapor de água ou 
de outros vapôres, separadas 
de suas caldeiras ......... , .. 

Máquinas e turbinas a vapor, 
desta posição . . . . . . . . . . . . . . . . 5% 

Partes e· peças separadas, $e-
gundo a Nota XIX-2 . . . . . . 5% 

Motores de exploSão ou de com~ 
bustão interna, de êmbolos, 

Motores desta posição . . . . . . . . . 5% 

)

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 . . . . . . 5% 

Rodas hidrâullcas, turbinas e 
outras máquinas motrizes hi-
dráulicas. 

Rodas, turDinas e outras máqui-
nas motrizes, hidráulicas, des-

I P;:ie~os~çã;eÇ~~ · ~~p·a·;~d~~,' · ~: S% 
gundo a Nota XIX-2 ..... , . . 5% 

I 
Outros mot-ores e máquinas mo­

trizes. 

Motores e máquinas motrizes, 
não especificados, desta po-
siçáo ... , ..... , . . . . . . . . . . . . . . 5% 

Partes e Peças separadas, se~ 
gundo a Nota XIX-2· . . . . . . 5% 
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POSIÇAO INCISO 

84.09 

84.10 

I 

2 

84.11 

2 

84.12 

1 

2 

84.13 

1 

2 

84.14 

1 

2 

84.15 

2 

PROIHlTOS 
ALíQUOTA 

"AD 
VALOR.El'fl" 

!Rol.os compr~ssores de propul-1

1 

sao meca.mca .............. . 

Bombas, motobombas ~~ turbo­
bombas para líquidos, inclusi-: 
ve bombas não mecànicas e ! 

bombas distribuidoras com; 
dispositivos de medüião; ele-!' 
vadores de líquidos (de alca­
truzes, de noras, de corre1as 
flexíveis, etc.J 

I 
Bombas de todos os tipos e ele-, 

, v_a~ores de líquidos, desta po-1 

,_p::i:~ ~. ·p~~~~. ~~~·~;:~ci~~ ... ~~:I 
, gundo a Nota XIX-2 ...... . 

Bombas, motobombas e turbo-· 
bombas de ar ou de vácuo; .

1 
compressores motocompresso­
res e turbocompressores de ar 
ou de outros gases; geradores' 
de êmbulos livres; ventilado-' 

. res e semelhantes. I 
'Bombas de todos os tipos e de- i 
I m. ais aparelhos, dest.a posição~· 
Partes e peças separadas, se-

, g'undo a Nota XIX .. 2 ...... . 

' I 

Grupos para condicionamento f 
de ar, compreendendo, em 
um só corpo, um ventilador 
com motor e dispositivos 
apropriados para modificar a I 
temperatura e a urr.idade. I 

Grupos para condicionamento, 
de ar, desta poslçho 

Partes e peças separadas, se­
gundo a Nota XIX-2 

1Queimadores para alimentação J 

1 de fornalhas, de combustíveis 
I líquidos (pulverizadores), de 

combustiveis ~ólidos pulveri­
zados ou de gases; fornalhas 
automáticas, inclusive suas 
anteforna.lhas e grelhas me­
cânicas, seus descarregado-

. res mecânicos de cinzas e dis-1 
1 positivos semelhantes. , 
,Queimadores e demais apare-~ 
' lhos, desta posição ........ . 
·Partes e peças separadas, se­
! gundo a Nota XIX-2 ... , .... 

!
Fornos industriais ou de labo­

ratório, com exclusão dos for-
1 nos elétricos da posição 85.11. 
rornos industriais ou de labo-

ratórios, desta posição ..... . 
!Partes e peças sepa!adas, se-

I 

gundo a Nota XJ.X-2 ..... . 

Material, máquinas e aparelhos 
para produção de frio, com 

I 
equipamento eletrko ou outro. 

Refrigeradores e outros apare-
lhos, de uso doméstico ..... . 

IMaterial, máquinas e aparelhos, 

5% 

So/o 

5% 

5% 

5% 

16% 

16% 

5% 

5% 

5% 

5% 

16% 

POSIÇAO INCISO 

3 

84.16 

2 

84.17 

1 

2 

3 

84.18 

2 

3 

84.19 

1 

2 

3 

84.20 

PRODUTOS 

I 
I desta posição, para outros 

IPa~~~ e ·p~Ç~~ ·~~~~;~d~~: -~·g~~~ 

I do a Nota XIX-2 ......... . 

Calandras. laminadores (exceto 
laminadores de metais e má-
quinas de laminar vidro) e 
seus ci indros. 

Calandras e larninadores, desta 
posição .................. . 

!
Partes e peças separadas, .... se-

gundo a Nota XIX-2 ..... . 

ALíQUOTA 
"AD 

VALO REM' 

10% 

10% 

5% 

Aparelhos e dispositivos, mes-~ 
mo aquecidos elêtrtcamente, 
para tratamento de matérias 
por meto de operações que 

I envolvam mudança de tem-

I 
peratura (tais como aqueci­
mento, cocção, torrefação, 
destilação, retificação, esteri­

) lização, pasteurização, estu-
ragem, secagem, evaporação, 
vaporização, condensação e 
refrigeração), com exclusão 
dos aparelhos de uso domés-

.
l tico; aquecedores de água 

(inclusive os de banheiro), 
não elétricos. 

!Aquecedores de água não elé-

!o~~~~~s aPa~eíh;~ · ~- 'di~P~~iú~·o·s·, 
I desta posição .............. . 
!Partes e peças separadas, se-! gundo a Nota XIX-2 ..... . 

;Maquinas e aparelhos centri-
fugadores; aparelhos para fil­

\ trar ou depurar líquidos ou 
I gases. 
!Maquinas e aparelhos de uso 
. doméstico ............. . 
(Máqu_it:as e aparelhos, desta 
I pos1çao, para outros usos .. , 
Partes e peças separadas, se-
lgundo a Nota XIX-2 ....... . 

Máquinas e aparelhos para 
limpar e secar garrafas e ou­
tros recipientes; para encher, 
fechar, etiquetar ou capsular 
garrafas, caixas, sacos e ou­
tros recipientes: para empa· 
cotar, acondicionar ou emba­
lar mercadorias; aparelhos 
para gaseificar bebidas; apa­
relhos para lavar baixelas. 

Aparelhos de uso doméstico, 
para lavar louças ou baixe-
las ................... . 

Outras máQuinas e aparelhos. 
desta postçao ........ . 

Partes e peças separadas, se­
gundo a Nota XIX-2 

_Aparelhos e instrumentos de pe­
sagem, inclusive básculas e 

. balanças para verificação de 

10% 

5% 

5% 

16% 

5% 

5% 

16% 

5% 

5% 
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POSJÇ.(O INCISO 

84.21 

84."22 

84.23 

84.24 

1 

2 

r· 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

1 

2 

PRODUTOS 

peças fabricadas, com exclu­
são, porém, das balanças sen­
síveis a pêso igual ou inferior 
a 5 centigramas; pesos para 
qualquer tipo de balança. 

Aparelhos e instrumentos, desta 
posição, e pesos para qual-
quer tipo de balança ....... . 

Partes e peças separadas, se­
gundo a Nota XIX-2 .... 

Aparelhos mecamcos (mesmo 
manuais) para projetar, dis­
persar ou pulverizar matérias 
líquidas ou em pó; extintores, 
carregados ou não; pistolas 
aerográficas e aparelhos seme­
lhantes; máquinas e aparelhos 
de jato de areia, de jato de 
vapor e aparelhos de jato se­
melhantes. 

Máquinas e demais aparelhos, 
desta posição ............... . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Máquinas e aparelhos de eleva­
ção de carga de de~carga e 
de movimentação (elevadores, 
guinchos, macacos, talha~. 

guindastes, pontes rolantes, 
transportadores, teleféricos e 
semelhantes), com exclusão 
das máquinas e aparelhos da 
posição 84.23. 

Máquinas e aparelhos desta po~ 
sição ....................... . 

Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX-2 ........... . 

Máquinas e aparelhos, fixos ou 
móveis, para extração, movi~ 
mentação de terra, para es-­
cavação, sondagem ou perfu­
ração do solo (pás mecânicas, 
cortadoras de carvão, escava­
deiras, niveladoras, raspado­
ras, etc.); bate-estacas; apa~ 

relhos para remoção de neve, 
exceto os veículos para o mes. 
mo fim da posição 87.03. 

Aparelhos para remoçãó de 
neve ........................ . 

Outras máqulnas e aparelhos, 
desta posição, inclusive bate· 
estacas ..................... . 

Partes e peças separadas, segun-
dO a Nota XIX-2 ........... . 

Máquinas, aparelhos e instru­
mentos agrícolas e hortícolas 
para preparação e trabalho da 
solo e para o cultivo, inclu~ 
sive rolos para preparar ter· 
renas gramados ou campos de 
esporte. 

Máquinas, aparelhos e Instru­
mentos, inclusive rolos, desta 
posição ..................... . 

Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX~2 ......... .. 

ALíQUOTA 
"AD 

VALO REM" 

10% 

10% 

8% 

8% 

10% 

10% 

N/T 

5% 

5% 

5% 

5% 

POSIÇAO INCISO 

84.25 

1 

2 

84.26 

1 

2 

84.27 

1 

2 

84.28 

1 

2 

84.29 

1 

2 

84.30 

PRODUTOS 
ALi QUOTA 

"AD 
VALOREM'" 

•Máquinas, aparelhos e i.m;tru-~ 
mentos para colheita e de­
bulha de produtos agrícolas; 
prensas-enfardadeiras de pa­
lha e forragem; máquinas~\ 
cortadeiras de relva; tararas e 
mâquinas semelhantes para 
limpeza de grãos, máquinas 
selecionadoras de o vos. de: 
frutas e de outros produtos· 
agrícolas, com exclusão das 
máquinas e aparelhos para in~ 
dústria de moagem ·da posição 
84.29 ' 

Máquinas, aparelhos e instru-I 
men tos, desta posição ..... , .

1 
Partes e peças separadas, se-

gundo a Nota XIX-2 ........ , 

' Máquinas para ordenhar e ou-~ 
tras máquinas e aparelhos 
para indústria de laticínios. 

Máquinas e aparelhos, desta 
posição ............. . 

Partes e peças separadas, se~ 

gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Prensas, esmagadores e outros 
aparelhos para fabricação de 
vinho, cidra e semelhantes. 

Máquinas e aparelhos, desta po~ 
sição ....................... . 

Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX-2 ........... ·1 

Outras máquinas e aparelhos 
para agricultura, horticultura, 1 

avicultura e apicultura, i~clu-: 
si v e germinadores com dtspo- ( 

· sitivos mecânicos ou térmicos, I 
chocadeiras, incubadeiras ou 
criadeiras para avicultura. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ..................... · · · 

Partes e peças separadas, segun~ 
do a Nota XIX-2 .......... . 

Máquinas, aparelhos e instru­
mentos para indústria de 
moagem e para tratamento 
de cereais e grãos de legumi­
nosas secos, com exclusão das 
máquinas, aparelhos e instru­
mentos dos tipos usados na 
lavoura. 

Máquinas, aparelhos e instru­
mentos, desta pnsição 

Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX-2 ......... .. 

Máquinas e a~-:~.relhos não espe­
cificados nem compreendidos 
em outras posições do presente 
Capítulo, para indústrias de 
panificação, confeitaria, paste­
laria e para fabricação de bo­
lachas, biscoitos, massas ali­
mentícias, chocolates, bem 
como para indústrias do açú­
car e da cerveja e para prepa-

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
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POSIÇAO INCISO 

I 

2 

84.31 

I 

2 

84.32 

I 

2 

84.33 

I 

2 

84.34 

1 

2 

84.35 

I 

2 

84.36 

PRODUTOS 

ração de carnes, peixes, horta­
liças, legumes e frutas para 
fins alimentares. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ....................... . 

I Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX~2 .......... . 

Máquinas, aparelhos para fabri­
cação de pasta eelulósica 
(pasta de papel> e para fa­
bricação e acabamento de 
papel, cartolina e cartão. 

Máquinas e aparelhos, desta po-

! P:;i!~ ~ · pe~~ · ~~p~·r·~;ct~~: · ~~:I 
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Máquinas e aparelhos para bro­
chura, cartonagem e encader­
nação, inclusive máquinas de 

; costurar cadernos. 
!Máquinas e aparelhos, desta po-

sição .... 
·Partes e peças separadas, se-
1 gundo a Nota XIX-2 ........ . 

Outras máquinas e aparelhos 
para trabalhar pasta de papel, 
papel, cartolina e cartão, in­
clusive guilhotina de qualquer 
tipo. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ..................... . 

Partes e peças separadas, segun­
do a Nota XIX-2 

Máquinas de fundir e compor 
caracteres de imprensa; má-i 
quinas, aparelhos e material 
de clicheria, de esteriotipia e 
semelhantes; caracteres de 
imprensa (tiposl, clichês. cha­
pas, cilindros e outros órg-ãosl 
impressores; pedras litográfi­
cas, chapas e cilindros pre­
parados para as artes gráficas 
(Usos, granidos, polidos, etc.). 

Máquinas, aparelhos e qualquer 
material, desta poc.ição ..... 

Partes e peças separadas, se­
gundo a Nota XIX-2 

Máquinas e aparelhos para im­
pressão e artes- gráflcas, mar­
ginadoras. e outro::- ~parelhos 1 auxiliares de unpres::;ao. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ............. . 

Partes e peças sepHradas, se­
gundo a Nota XIX-2 

Máquinas e aparelhos para fa­
bricação de fjos (e.xtrusão) de 
matérias têxteis, sintéticas e 
artificiais; maquinas e apa­
relhos para preparação de ma­
térias têxteis; maquinas e tea­
res para fiação e torção dei 
matérias têxteis; máquinas de 
bobinar (inclusive espuladei­
ra), de dobrar e de torcer ma-
térias têxteis ................ / 

POSIÇA.O INCISO 

84.37 

5% 

5% 

84.38 

5% 

5% 

5% 

5% I 

2 

84.39 

5% 

5% 

I 

2 

84.40 

5% 

5% 

1 

2 

3 

PRODUTOS 

ALíQUOTA 

"AD 

VALO REM" 

I 

Teares e máquinas para tecela-
1 

gem, para fabricação de ma­
lhas, tules, rendas, bordados, 
passamanarias e de rêdes; 
máquinas e aparelhos prepa­
ratórios de tecelagem e do 
fabrico de malhas, etc. {.Urdi­
deiras, engomadeiras, etc.) .. 

Máquinas e aparelhos auxiliares 
das máquinas da posição 84.37 
(máquinas Jacquard, quebra­
tramas, quebra-urdideiras, tro­
ca-lançadeiras, etc.J; partes, 
peças separadas e acessórios 
destinados exclusiva ou prin-~· 
cipalmente às máquinas ou 
aparelhos da presente posição 
e das posições 84.36 e 84.37, 
(fusos, aletas, guarnições parai 
cardas, pentes e barras de 
agulhas, fieiras, lançadeiras, 
liços, bastidores, agulhas, pla-

1 
tinas, ganchos, etc.). 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição . . . . . ............... . 

Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX-2 .......... .. 

Máquinas e aparelhos para fa­
bricação e acabamento de !êl­
tro em peças ou em formas 
determinadas inclusive ma­
quinas e fôrmas de chapela-
ria .. 

Máquinas e aparelhos desta po-
sição 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ...... . 

Máquinas e aparelhos para la­
var limpar, secar, alvejar, tin­
gir e para apresto e acaba­
mento de fios tecidos e arti­
gos de matérias têxteis (inclu­
sive aparelhos para lavar rou­
pa, passar a ferro ou prensar 
confecções, enrolar, dobrar 
cortar ou dentear tecidos) 
máquinas para revestir teci­
dos e outros suportes na fa­
bricação de linóleos e de ou­
tros artigos para cobrir pisos, 
maquinas próprias para es­
tampar fios, tecidos, fêltro, 
couro, papel de parede, papel 
de embalagem, linóleo e ou­
tros materiais semelhantes 
(inclusive chapas e cilindros 
grava dos para estas má qui­
nas). 

Mãquinas e aparelhos de uso 
doméstico ................... . 

Máquinas e aparelhos para ou· 
tros usos .................. . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ..... . 

6% 

&% 

6% 

5% 

5% 

16% 

I 
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POSlÇ.I.O INCISO 

84.41 

1 

2 

3 

84.42 

1 

2 

84.43 

1 

2 

84.44 

1 

2 

84.45 

84.46 

84.47 

I'RODUTOS 

)Máquinas de costura (para te-' 
cidos, couros, calçados, etc.), 
inclusive os móveis para má­
quinas de costura; agulhas 
para máquinas de costura. 

Mâquinas de costura desta })O-
posição .................. . 

Móveis para máquinas de cos-
tura, desta posição ......... . 

Partes e peças separadas, se­
gundo a Nota XIX-2, inclu­
sive agulhas para máquinas~ 
de costura desta posição e 
agulhas do mesmo tipo para 
máquinas de costura das po-1 
sições 84.32 e 84.37 ..... ···1 

Máquinas e aparelhos para pre­
paração e trabalhos de cou­
ros e peles e para fabricaçãoj' 
de calçados e outras manufa­
turas de couro ou de peles,

1 com exclusão das máquinas 
de costura. da posição 84.41. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ....................... . 

Partes e peças separadas, se­
gundo a Nota XIX-2 

Conversores, conchas ou colhe­
res de fundição, lingoteiras e 
máquinas de vazar e moldar.j 
para siderurgia, fundição e . 
metalurgia. 

Má~~inas e aparelhos, desta po-~ 

P:;::s
0 

~.;~;~~.~~~~·r·;~~~:.~~~ 
gundo a Nota XIX-2 ....... ·1 

Laminadores, trens de lamina­
ção e cilindros de laminado-

res. i' 
Laminadores e trens de lami­

nação .. 
Partes e peças separadas, se­

gundo a Nota XIX-2 

Máquinas-ferramentas para tra­
balhar metais e carburetos 
metálicos, com exclusão das 
compreendidas nas posições 
84.49 e 84.50 ............. . 

Máquinas-ferramentas para tra­
balhar pedra, produtos cerâ­
micos, concretos, amianto-ci­
mento e outras matérias mi- · 
nerais semelhantes e parai' 
trabalhar vidro a frio, com 
exclusão das compreendidas 
nas posições 84.49 ........ . 

Mâquinas-ferramentas, com ex-j 
clusão das compreendidas na 
posição 84.49, para trabalhar, 
madeira, ,cortiça, osso, ebo-~· 
nite, matérias plásticas arti­
ficiais e outras matérias duras 
semelhantes .............. o o o i 

I 

.. 

ALíQUOTA 

"AD 

VALO REM" 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5m 
" 

5% 

5"' '" 

5% 

5% 

POSIÇAO INCISO 

84.48 1 

1 

2 

84.49 

1 

2 

84.50 

1 

2 

84.51 

84.52 

84.53 

84.54 

84.55 

I 

PRODUTOS I 
ALíQUOTA 

"AD 

VALO REM" 

Partes, peças separadas e aces­
sórios que se possam reco­
nhecer como exclusiva ou 
principalmente destinados às 
máquinas-ferramentas das po­
sições 84.45 a 84.47, inclusi-\ 
ve porta-peças e porta-ferra-' 
mentas, tarraxas de funcio­
namento automático, dispo­
sitivos divisores e demais dis­
positivos especiais próprios pa­
ra aplicação em máquinas­
ferramentas; porta-ferramen­
tas para ferramentas e mâ.­
quinas-ferramentas, de uso 
manual, de qualquer tipo. 

Porta-ferramentas para ferra­
mentas e máquinas-ferramen-
tas, de uso manual ..... , ... . 

Outros . . . . ......... . 

Ferramentas e máquinas-ferra­
mentas, pneumáticas ou com 
motor incorporado não elétri­
co, de uso manual. 

Ferramentas e mãquinas-fer­
ramentas, desta posição .... 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ..... . 

Máquinas e aparelhos a gâ.s. pa­
ra soldar, cortar e para têm­
pera superficial. 

Máquinas, maçaricos e outros 
aparelhos, desta posição .... 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Máqumas de escrever, sem dis­
positivo de totalização; má­
quina de autenticar cheques . 

Máquinas de calcular, máquinas 
de escrever para contabilida­
de, caixas registradoras, má­
quinas de franquear corres­
pondência, de emitir bilhetes e 

I 
semelhantes, com dispositivo 
de totalização .............. . 

Mâquinas de estatistica e se­
melhantes que empreguem 
cartões perfurados (perfura­
doras, verificadoras, separa­
doras e classificadoras, tabu­
ladoras,· multiplicadoras etc.) 

Outras máquinas e aparelhos 
de escritório (duplicadores 
hectogrâficos ou de estêncil, 
máquinas de imprimir ende­
reços, máquinas de separar ou 
classificar, contar e empaco­
tar moeda metálica e papel­
moeda, aparelhos de apontar 
lápis, aparelhos de perfurar e 
de grampear, etc.) ......... . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios (exceto estojos, resguar­
dos ou capas e semelhantes), 
que se possam reconhecer co­
mo destinados exclusiva. ou 

8% 
5% 

8% 

8% 

5% 

5% 

12% 

12% 

12% 

12% 
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ALíQUOTA 

POSIÇAO INCISO PRODUTOS "AD 

84.56 

84.57 

84.58 

84.59 

84.60 

.1 

2 

I 

2 

1 

2 

1 
2 

1 

2 

principalmente a. máqui.nas e\ 
aparelhos das posições 84.51 

1 a 84.54. 
·Móveis destinados especifica~ 

mente a receber, a título per .. 
manente, com função a.penas 
de suporte ou armação. qual~ 
quer máquina ou aparelha 
das posições 84.51 a 84.54 · .... 

Outras partes, peças separadas e 
acessórios, desta posição ..... 

Máquinas e aparelhos para se~ 
parar, peneirar, lavar, britar, 
triturar ou misturar terras, 
pedras, minérios e outras ma .. 
térias minerais sólida:s; má­
quinas e aparelhos para aglo· 
merar, dar forma ou moldar I 
combustíveis minerais sólidos, 
pastas cerâmicas, cimento, 
gêsso e outras matéria::; mine­
rais em pó ou em pasl;a; má­
quinas para fazer moldes de 
areia para fundição. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ...................... , . 

Partes e peças separatias, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Máqulnas aparelhos para fabri .. 
cação e trabalho a quente do 
vidro e das manufatura-s de 
vidro; máquinas para monta .. 
gem de lâmpadas e de válvu­
las elétricas, eletrônicas e se­
melhantes. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ....................... . 

Partes e peças separadas, se~ 

gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Aparelhos automáticos para 1 

venda, cujo funcionamento 
não dependa da destreza nem 
da sorte, tais como distribui .. 
dores automáticos de selos, ci .. 
garras, chocolates, comest.iveis, 
etc. (inclusive mecanismos au~ 
temáticos de venda destínad\J-S 
a ser colocados em vltrinas de 
estabelecimentos comerciais I. 

Aparelhos desta posição ....... . 
Partes e peças separadas, se .. l 

gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Máquinas, aparelhos e instru­
mentos mecânicos, não espew 
cificados nem compreendidos 
em outras posições do presenw 
te Capitulo. 

VALOREM'~ 

12% 

12% 

5% 

5% 

5% 

5% 

12% 

12% 

Máquinas, aparelhos e in.stru-, 

:çe~to~ . ~~~~~i~~~: . ~·e·s·t~ .. ~~~ 
Partes e peças separadas, segun-

8% 

do a Nota XIX-2 ........ .. 

Caixas de fundição, moldes e 
fôrmas dos tJpos utilizados 
para metais <exceto Ungotei .. 
ra), carburetos met;álicos, vJ .. 

3% 

POSIÇÃO INCISO r . PRODUTOS 
ALíQUOTA 

"AD 

84.61 

84.62 

84.63 

84.64 

84.65 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

dro, matérjas minerais (pas­
tas cerâmicas, concreto, ci­
mento, etcJ, borracha e ma~ -
térias plásticas artificiais .. , 

Torneiras, registros, válvulas e 
semelhantes <inclusive válvu .. l 
las redutoras de pressão e váJ ... 
vulas termostáticas), para ca­
nalizações, caldeiras, reserva­
tórios, cubas e outros recipien­
tes semelhantes. 

Torneiras e demais artigos, des-
ta posição ................. . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Rolamentos de qualquer espé­
cie (de esferas de agulhas ou 
de rolos de qualquer forma>. 

Rolamentos de qualquer espécie! 
Partes e peças separadas, se-

gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Arvores de transmissão, árvores 
de manivelas e virabrequms, 
suportes de mancai, mancais, 
bronzina.s, buchas e casqui .. l 
lhos, diferentes dos rolamen­
tos, engrenagens e rodas ou 
discos de fricção, redutores, 
multiplicadores e variadores 1 

de velocidade, volantes, polias 
e roldanas (inclusive para. ca .. 
dernaisJ, embreagens, órgãos 
de acoplamento ('n.angas fixas 
de acoplamento, acoplamentos, I 
flexJveis e acoplamentos hi .. 
dráulicos) e juntas de arti-1 
culação (de cardan, d'Oldham, 1 

etc.). I 
Dispositivos e artigos, desta po .. 

p:;~~ ~ . ~~~~~ . ~~~·~;~~~;.· . ;~:I 
gundo a Nota XIX-2 ........ , 

Juntas metaloplásticas; jogos ou I 
sortidos de juntas de compo­
sição diferente, para mâqui .. 
nas, veículos e tubulações, 
apresentados em bôlsas enve .. 
lopes ou embalagens seme-
lhantes ..................... . 

Partes e peças separadas de 
máquinas, de aparelhos e de 
instrumentos mecânicos, não 
espec.lficadas nem compre .. 
endidas em outras posições do 
presente Capitulo, que não! 
apresentem conexões elétricas 

8% 

12% 

12% 

12% 

12% 

12% 

12% 

12% 

partes isoladas eletricamente, 
bobinas contatos ou outras ca .. 
características elétricas . . . . . 10~ 
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CAPíTULO 85 c) os móveis aquecidos eletricamente 
(Capítulo 94)'.' '' 

Mãquinas e Aparelhos Elétricos e 
Objetos Destinados a. Usos 

Eletrotécnicos 

(85-2) Os artigos suscetiveis de se 
classificarem simultâneamente na posição 
85.01 e nas posições 85,08, 85.09 ou 85.21 
classificam-se em uma destas três últi­
mas posições. Não obstante, os retificado­
res ·de vapor de mercúrio de cuba metâ­
lica se classificam na posição 85. 01 . 

Notas: 

(85Rl) ExcluemRse do presente Capí~ 

tulo: 

a) os cobertores, almofadas e artigos 
. semelhantes, aquecidos elétrica~ 

mente; vestuário, calçados, orelhei­
ras e outros artigos de uso pessoal, 
aquecidos elêtricamente; 

(85-3) A posição 85.06 abrange, desde 
que se trate de aparelhos eletromecânicos 

· dos tipos comumente utilizados em usos 
domésticos: 

b) as manufaturas de vidro da posi .. 
ção 70.11; 

a) os aspiradores de pó e enceradei­
ras, trituradores e misturadores de 

POSIÇA..O INCISO 

85.01 

85.02 

85.03 

85.04 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

PRODUTOS 

Geradores, motores e converso­
res rotativos; transformadores 
e conversores estáticos (reti­
ficadores, etc.); bobinas de 
reatância e de auto-indução. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ............. · ... · .. · · · · 

Partes e peças .sepc.radas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Eletroímãs; imãs permanentes, 
magnetizados ou não; placas, 
mandris e outros dispositivos 
magnéticos ou eletromagnéti­
cos semelhantes, de fixação; 
acoplamentos, embreagens, va­
riadores de velocidade e freios, 
eletromagnéticos; cabeças ele­
tromagnéticas para elevação. 

Dispositivos c artigos, desta po-
sição ............. · ...... · · · · 

Partes e peças. separadas., segun-
do a Nota XIX-2 .......... . 

Pilhas elétricas. 

Pilhas elétricas ............... . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX~2 

ALfQUOTA 
1'AD 

VALOREM" 

5% 

5% 

10% 

10% 

10% 

10% 

POSIÇAO INCISO 

85.06 

1 

85.07 

1 

2 

85.08 

1 

2 

alimentos, espremedores de frutas 
e ventilador~s, de_ qua~quer pêso; 

b) os demais aparelhos de pêso má­
ximo de 20 kg, com exclusão das 
máquinas de lavar louça ou bai­
xela (posição 84.19), das máquinas 
de lavar roupa etc. (posições 84.18 
ou 84.40, segundo se trate ou não 
de mã.quinas centrífugas), das 
máquinas de passar a ferro (po­
sições 84.16 ou 84.40, segundo se 
trate ou não de calaridras), das 
máquinas de costura (posição 
84.41) e dos aparelhos etetrotérmi­
cos da posição 85.12. 

PRODUTOS 

Aparelhos eletromecãnicos de 
uso doméstico, com motor in­
corporado. 

Aparelhos desta posição ..... . 

ALíQUOT,\ 

"AD 

VALOREl\'1" 

16% 
Partes e peças separadas, segun- . 

do a ~ota JCIX-2 ........... . 

Aparelhos de barbear e máqui­
nas de cortar cabelo (inclusive 
tosquiadores), elétricos, com 
motor incorporado. 

Máquinas e aparelhos, desta po-
sição ..................... , .. 

Partes e peças separadas, se­
gundo as Notas XIX-2 e 82-2.· 

Aparelhos e dispositivos elétricos 
de ignição e de arranque, para 
motores de explosão ou de 
combustão interna (magnetos.

1 

dinamos magnetos, bobinas de 
ignição, velas de ignição e 
de aquecimento, motores de 
arranque, etc.); geradores 
(dínamos) e conjuntores dis­
juntores utilizados com êstes 
motores. 

Aparelhos e dispositivos, desta 
posição ........ , ............ . 

Partes e peças. separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ...... . 

16% 

16% 

16% 

10% 

10% 

1 

2 

85.05 

Acumuladores elétricos. 

Acumuladores elétricos, providos 
ou não do respectivo eletrólito 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Ferramentas e máquinas-ferra­
mentas eletromecânicas, de 
uso manual, com motor incor­
porado. 

10% 

10% 

85.09 Aparelhos elétricos de ilumina­
ção e de sinalização, limpado­
res de pára-brisas, dispositivos 
elétricos contra geada e contra 
nevoeiro, para bicicletas, tri­
ciclos e semelhantes, motone­
tas, motocicletas e automóveis. 12% 

1 Ferramentas e máquinas ferra-
mentas desta posição ....... . 8% 

a Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ...... , . 8% 

85.10 

1· Aparelhos e dispositivos, desta 

2 

posição .... , ................ . 

Partes e peças separadas, segun-
do a Nota XIX-2 .......... . 

Lanternas elétricas portáteis,!' 
com fonte de energia. própria 
(de pilhas, de acumladores, 

12% 
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POSIÇAO INCISO 

85.11 

85.12 

85.13 

85.14 

85.15 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

1 

2 

1 

2 
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I 
ALi QUOTA 

PRODUTOS 

eletromagnéticas, etc.), com 
exclusão dos apar·Blhos da po­
sição 85.09. 

Lanternas elétricas desta po-
sição ...... , ................ . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Fornos elétricos industriais ou 
de laboratório inclusive apa­
relhos para tratamento tér­
mico de materiais, por indução 
ou por perdas dielétricas; má­
quinas· e aparelhos elétricas de 
soldar ou de cortar. 

Fornos e demais máquinas e 
aparelhos, desta posição .... 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ..... . 

Aquecedores elétrieos de água, 
inclusive de imersão; apare­
lhos elétricos para aqueci­
mento de ambientes (radiado­
res etc.) e para outros usos 
semelhantes: aparelhos ele­
trotêrmicos para cabeleirei-1 
ros (secadores de cabelo, 
frisadores, aquecedores de I 
ferros de frisar, etc.) ; ferros 
elétricos de passar roupa, 
aparelhos eletrotérmicos para 
usos domésticos, resistências 
aquecedoras, exceto as da po­
sição 85.24. 

Fogões de cozinhH, de uso do-
méstico ...... , ............. . 

Aquecedores e demais aparelhos 
desta posição ............... . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota ~CIX-2 ...... . 

Aparelhos elétricos para telefo­
nia e telegrafia com fio, in­
clusive aparelho:; de telecomu­
nicações por onda portadora. 

Aparelhos desta posição ..... . 
Partes e pecas .s.eparadas, se-

gundo a Nota XIX~2 ..... . 

Microfones e seus suportes; alto­
falantes e amplificadores elé­
tricos de baixa freqüência. 

Aparelhos desta posição ..... . 

Partes e peças 1;eparadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ...... . 

Aparelhos transmissores e re­
ceptores de radiotelefonia e 
de radioteiegraüa; aparelhos 
emissores e rec-eptores de ra­
diofusão e de televisão, in­
clusive receptores combina-. 
dos com fonógJ;afos e apare­
lhos de tomada de vistas para 
televisão; aparelhos de ra­
diodireção, de radiodetecção, 

"AD 

VALO REM'' 

12% 

12% 

8% 

8% 

lO% 

16% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

POSIÇAO INCISO PRODUTOS 

----T---4--------------

\

ALíQUOTA 

"AD 

IVALOREM" 

85.16 

85.17 

85.18 

85.19 

85.20 

85.21 

1 
2 

1 
2 

1 

1 
2 

1 

2 

1 

2 

de radiossondagem e de ra­
diotelecomando. 

Aparelhos desta posição ..... 
Partes e peças separadas, se­

gundo a Nota XIX~2 ...... 

Aparelhos elétricos de sinaliza­
ção (exceto os destinados a 
transmissão de mensagens), 
de segurança, de contrôle e 
de comando, para vias férreas 
e outras vias de comunicação, 
- inclusive portos e aeropor~ 
tos. 

Aparelhos desta posição ..... . 
Partes e peças separadas, se-

gundo a Nota XIX-2 ....... . 
Aparelhos elétricos de sinaliza­

ção acústica ou visual (cam~ 
painhas, sirenas, quadros in­
dicadores, aparelhos de alar~ 
ma para proteção contra rou­
bo ou incêndio, etc.), exceto os 
das posições .85. 09 e 85.16. 

Aparelhos e dispositivos, desta 
posição ..................... . 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ...... . 

Condensadores elétricos, fixos, 
variáveis ou ajustáveis 

Condensadores desta posição .. 
Partes e peças separadas, se-

gundo a Nota XIX-2 ..... . 

Aparelhos e dispositivos para 
interrupção, secionamento, 
proteção, derivação ou cone­
xão de circuitos elétricos {in­
terruptores, comutadores, relés, 
corta-ci.rcuitos, pára-raios, to­
madas de corrente, caixa de 
junção, etc.); resistências não 
aquecedoras, potenciômetros e 
reóstatos; quadros de coman­
do ou de distribuição. 

Aparelhos e dispositivos, desta 
posição ..................... .. 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX-2 ....... . 

Lâmpadas e tubos elétricos de 
incandescência ou descarga, 
para iluminação ou para raios 
ultravioletas ou infraverme­
lhos; lâmpadas de arco vol­
taico; lâmpadas elétrkas em­
pregadas ·em fotografia para 
produzir luz-relâmpago. 

Lâmpadas e tubos desta posi-' 
ção ......................... . 

Partes e peças separadas, se-
. gundo a Nota XIX-2 ..... . 

Lâmpadas, tubos e válvulas 
eletrônicos (de cátodo quen­
te, de cátodo frio ou de fo­
tocátodo, exceto os da posi­
ção 85.20), tais como lâmpa­
das, tubos e válvulas de vá-

16% 

16% 

10% 

10% 

12% 

12% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 
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----,------,--- ----· 

POSIÇ.lO INCISO 

1 

2 

85.22 

1 

2 

85.23 

PRODUTOS 

cuos de vapor ou de gases 
(inclusive tubos retificadores 
de vapor de mercúrio), tubos 
catódicos, tubos e vãlvulas 
para aparelhos de tomada de 
vistas para. televisão, etc.; 
células !otelétricas; transfs .. 
tores e elementos semelhan~ 
tes de semi~condutores, mon~ 
ta dos; cristais piezelétricos 
montados. ' 

Lâmpadas, tubos, vávulas, cé-· 
lulas, transistores e demais 
elementos desta posição .... 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota XIX·2 ..... . 

Máquinas e aparelhos elétricos 
não especificados nem com­
preendidos em outras posições 
do presente Capitulo. 

Máquinas e ·aparelhos, desta 
posiç~o ................... . 

Partes e peças separadas, se~ 
gundo a Nota XIX-2 ..... . 

Fios, tranças, cabos (inclusive 
cabos coaxiais.), tiras, barras 
e semelhantes, isoladas para 
usos elétricos (mesmo esmal­
tados ou oxidados anõdica~ 

ALíQUOTA 

"AD 

VALO REM" 

10% 

10% 

10% 

10% 

POSIÇAO INCISO 

85.24 

85.25 
85.26 

85.27 

85.28 

ALíQUOTA. 

PRODUTOS 

mente), com ou sem peças 
de conexão ................ . 

PeçM e artefatos de carvão ou· 
de grafita, com ou sem metal\ 
para usos elétricos ou eletro­
técnicos, tais como escóvas 
para máquinas elétricas, car­
vões para lâmpadas, para pi~: 
lha.s ou microfones, elétrodos 
para fornos, para aparelhos, 
de soldar ou para instalações 
elétricas e outros carvões .. · 

Isoladores de qualquer matéria! 
Peças isolantes, inteiramente· 

de materiais isolantes ou com' 
simples peças metálicas de 
fixação incorporadas na mas~ 
sa, para máquinas, aparelhos 

1 

e instalações elétricas, com: 
exclu:;ão dos isoladores da po-' 
sição 85.26 ................. . 

Tubos isoladores e suas peças 
de ligação, de metais comuns,· 
isolados interiormente ..... 

Partes e peças separadas, elé~ 
tricas, de máquinas e apare­

.lhos, não especificadas nem 
compreendidas em outras po­
sições do presente Capítulo .. , 

"AD 

VALO REM" 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

----'----'------- --- ---- -

ALíNEA XX 

· Material de Transporte 
Notas: 

(XX-I) A presente Alínea não com­
preende os artigos mencionados nas 
posições 97.01, 97.03 e 97.08, nem os 
trenós especiais, tobogãs e semelhan­
tes <posição 97.06). 

(XX.-2) Ainda que sejam reconhecí­
veis como destinados a material de 
transporte, não se consideram incluí­
dos nas posições da presente Alínea, 
correspondentes às partes, peças se­
paradas e acessórios, os artigos se­
guintes: 

a) as juntas, arruelas e seme­
lhantes, de qualquer matéria 
(seguem o regime da matéria 
constitutiva ou se classificam 
na posição 84. 64) ; 

b) as partes e acessórios de uso 
· geral, no sentido da Nota 2 da 

Alinea XVIII, de metais co­
muns <Alínea XVIII) e os art!-

~: 1 1 •• gos semelhantes de 
plá.sticas artificiais 

matérias 
(que se 

classificam geralmente pela 
posição 39. 07); 

c) os artigos do Capítulo 82 (Fer­
ramentas); 

d) os artigos da posição 83 . 11; 

e) as máquinas ·e aparelhos com­
preendidos nas posições 84.01 
a 84. 59, bem como suas partes 
e peças separadas; os artigos 
de que tratam as posições 84.61 

e B4. 62 e, desde que constituam 
peças intrínsecas de motores, 
os artigos da posição 84.63; 

f) as máquinas e aparelhos elé­
tricos, bem como equipamentos 
e acessórios elétricos (Capítulo 
85); 

g) os instrumentos e aparelhos do 
Capitulo 90; 

h) os artigos de relojoaria (Capí­
tulo 91); 

i) as armas (Capitulo 93); 

j) as escôvas que constituem ele .. 
mentos de veículos, da posição 
96.02. 

i 

(XX-3) No sentido dos Capítulos 86 
a 88, a expressão partes, peças sepa­

, radas e acessórios não compreende as 
partes, peças separadas e acessórios 
que não sejam exclusiva ou principal­
mente destinados aos veículos ou ar­
tig·os da presente Alínea. Quando uma 
parte, uma peça separada ou um aces­
sório fôr susceptível de corresponder, 
Simultáneamente, às especificações de 
duas ou mais posições da Alínea, deve 
classificar-se na posição_ que corres­
panda a seu uso principal · 

(XX-4) Os avwes especialmente 
construídos para serem utilizados si­
.multâneamente na navegação aérea e 
como veículos terrestres se conside­
ram como aviões. Os veículos automó­
veis anfíbios s-e consideram como veí­
culos automóveis. 

(X.X.-5) Os veículos e outros artigos 
desta Alínea, Incompletos ou não aca­
bados, se classificam como veículos'" e 
artigos completos ou acabados, desde 
que apresentem suas características 
essenciais. 
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(XX-6) Salvo disposições especiais 
em contrário, os veiculos e outros ar­
tigos da presente Alínea, completos ou 
assim considerados, quando se apre­
sentem desmontados, se classificam 
como veículos montados. 

CAPíTULO 86 
Veiculas e Material para Vias Férreas; 
Aparelhos não Elétricos de Sinalização 

para Vias de Comunicação 
Notas: 
(86-0 O presente Capítulo não 

compreende: 
a) os dormentes de madeira (po·­

sição 44.07) ou de concreto 
(posição 68 .11). para vias fér­
reas; 

POSIÇÃO ll'ICISO I PRODUTOS 

I 

b) o material para vias férreas 
incluído na posição 73 .16; 

c) os aparelhos elétricos para si­
nalização da posição 85 .16. 

(86-2) Os eixos, rodas, rodas mon­
tadas nos eixos (trens de rodas ou 
rodeiros), aros, discos, centros e ou­
tras partes de rodas, chassis, chassis 
com um único eixo e semelhantes, 
caixas de lubrificação (de graxa e de 
óleo), dispositivos de freio de todos os 
tipos, tampões de choque, ganchos e 
sistemas de engates, coberturas de in­
tercomunicação e os artigos de carro­
çaria, se classificam na posição 86.09. 

(86-3) S.em prejuízo do disposto na 
Nota 1 anterior, classificam-se, entre 

PUSIÇAO INCISO 

86.01 

86.02 

1 Locomotivas a vapor tênderes' 

!Locomotivas elétricas (de 

N/T 1 

86.03 
86.04 

j acumuladores ou de fonte de· 
1 energia externa) .......... . 
. Outras locomotivas , ... , ...... I 
Automotrizes <inclusive auto-' 

carris) e veiculos a motor 1 

N/T 
N/T 

86.08 

2 

outros, na posição 86 .lO (material fi­
xo); amortecedores de choques, aros 
para contrôle de altura dos vagões de 
carga (gabaritos), vias montadas 
(portáteis ou não) e placas e pontes 
giratórias. Igualmente, classificam-se 
na posição 86 .lO os discos e placas 
móveis, semáforos, dispositivos de co­
mando para passagem de nível, apa­
relhos de manobra de agulha, dispo­
sitivos de manobra à distância e ou­
tros aparelhos mecâni~os, não elétri­
cos, de sinalização, de segurança, de 
contrôle e de comando, para todos os 
tipos de vias de comunicação, mesmo 
providos de dispositivos acessórios 
para i.luminaçáo elétrica. 

PRODUTOS 

Vagões, vagonetas e platafor­
mas para o transporte de 
mercadorias em minas, esta­
leiros, estabelecimentos fa­
bris, armazéns ou entrepostos 
Outros .. , .............. . 

contentares (inclusive conten-
tares-cisternas e contentares-

ALíQUOTA 

"AD 

VALO REM" 

5% 
N/T 

86.05 
' 

para conservação e inspeção 
de linhas férreas (dresinas)' 

'!Carros e passageiros furgões· 
para bagagens, viaturas-cor­
reios, viaturas sanitárias, via-' 
turas celulares, viaturas de 

NJT 

i 
depósitos> utilizados indife­
rentemente em qualquer meiO) 

\ de transporte .............. . 5% 

1 ensaios técnicos e demais ! viaturas especiais, para vias 1 

86.09 

86.10 
férreas ............... . NJT 

86.06 I Vagões-oficinas, vagões-guin-1 

I 
dastes e outros vagões de· 
serviço para vias férreas; veí­
culos sem motor para inspe- , 

I 
çáo e conservação de linhas 1 

férreas (troles ou dresínas) .. I 
Vagões e vagonetas para o 

' transporte de mercadorias sô-

N/T 1 

2 86.07 I 
bre trilhos .... , ...... 1 N/T 

CAPÍTULO 87 

Veículos Automóveis, Tratores, Moêo­
cicletas, Bicicletas e outros Veículos 

Terrestres 

Notas: 

(87-1) Entendem-se por tratores, no 
sentido do presente Capítulo, os vei­
culas motores essencialmente usados 
para rebocar ou empurrar instrumen­
tos, veículos ou cargas, mesmo que 
apresentem certos dispositivos acessó­
rios que permitam o transporte de fer­
ramentas, sementes, adubos, etc., re­
lacionados com seu uso principal. 

(87-2) Os chassis de veículos auto-

-------
móveis, com motor e cabina, se classi­
ficam na posição 87. 02 e não na 87. 04. 

(87-3) A posição 87.10 não inclui os 
velocípedes e bicicletas para crianças, 
que não sejam construídos à maneira 
dos modelos usuais para adultos, nem 
os que não tenham rolamentos de es­
fera; êstes artigos se classificam na 
posição 97 .lO. 

Nota complementar: 
Para efeito Unicamente de classifi­

cação dos veículos de fabricação na­
cional nos incisos 1 e 2 da posição 
87. 02, considera-se o respectivo pêso 
líquido médio, comprovado pelo fa­
bricante, assim entendido o do veículo 

• 

I
. Partes e peças separadas de vei­

culas para vias férreas .... 
Material fixo para vias férreas; 

aparelhos mecânicos, não 
elêtricos, de sinalização, se­
gurança, contróle e de co­
mando para qualquer via de 
comunicação; suas partes e I 
peças separadas. 

1 M:;~;~al. e.~~~~~~~~~. ~.~s.t~ .. ~~~~ 
llp(;lrtes e peças separadas, se-! 
. gundo a Nota XX-3 ........ J 

8% 

8% 

8% 

com exclusão de água, combustível, 
lubrificantes (do motor, da transmis­
são e do diferencial), ferramentas, 
roda sobressalente com ou sem pneu­
mático e dos seguintes acessórios e 
equipamentos: televisão, rádio, dire­
ção hidráulica, transmissão automá­
tica, aparelho de ar condicionado e 
sistema de ventilação ou aquecimento, 
cintos de segurança e seus Stlportes e 
reforços, trava de segurança e equi­
pamento para lavagem de pára-brü;a, 
quando acoplados ao veículo bem 
como de qualquer proteção antiferru­
ginosa ou anti-ruído à base de borra­
cha e de asfalto . 

, 
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POSIÇAO INCISO 

87.01 

87.02 

J 

I 

2 

3 

4 

87.03 

87.04 

B7.05 

87.06 

I 

2 

PRODUTOS 

I 
Tratores, 

guinchos 
inclusive tratores-· 

Veículos automóveis, com motor 
de qualquer tipo, para trans­
porte de pessoas ou de mer­
cadorias (inclusive automóveis 
de corrida e ônibus elétricos), 

Automóvel de passageiros, inclu­
sive os de esporte. 

OI -de pêso até 1.000 kg ..... 
02 - de pêso superior a 1. 000 

kg até 1. 600 kg ............ . 

03 - de pêso superior a 1. 600 kg 

Camionetas de passageiros, ca­
mionetas de uso misto sedam 
e outras camionetas de uso 
misto em que o compartimento 
de passageiros inclua o de ba-~ 
gagem ou carga , ........... . 

Veiculas de carga: 
01 - caminhões e semelhantes. 1 

02 - camionetas, furg6es e se-
melhantes ......... , ........ . 

Veículos coletivos, veículos espe­
ciais e outros veículos auto~ 
móveis; 

01 - Onibus, microônibus, am-t 
bulâncias, jipes e semelhantes/ 

02 - Outros ve!cuJos automóveis 

Veículos automóveis para u::sos: 
especiais, com exclusão doEI 
destinados ao transporte prà~ 
priamente drto tais como 
pronto-socorro~ carros-bc,rn-I 
bas, carros-escadas, carros pa~ 
ra varrer, para regar, carros~ 
guindastes, canos-projetores, 
carros-oficinas, carros radio-
lógicos e semeihantes ..... . 

Chassis. com· motor, dos veículos 
automóveis citados nas posi­
ções 87 01 a 87 o~······· 

Carroçarias para veículos auto­
móveis citados nas po!';tçi'lel' 
87 .01 a 87. 03, inclusive as ca.­
binas ... 

Partes, peças separadas e aces­
sórios dos veículos automóveis 
compreendidos na posição 
81.01 a 87 .03. 

Partes, peças separadas e aees~ó~ 
rios dos vP.iculn~ automóvel~ 
compreendidos na posição 
87. 01, nos inl.)isos 3 e 4 da 
posição 87.02 e na posição 
87.03 ....................... . 

Partes, peças separadas e aces­
SÓl'ios dos ve-icnlos automóveis 
compreendirl!J!:i 110s incisos 1 e 
2 da po~ição 8'l. 02 .......... . 

ALíQUOTA 

''AD 

VALORI;M" 

S% 

18% 

22% 

24% 

16% 

8" " 
12% 

8% 
8% 

8% 

8"' " 

8% 

5% 

10% 

---...---,---.-------

POSIÇÃO INCISO PRODUTOS 

-----L-----:----------------' 

87.07 

87.08 

B7.09 

87._10 

87.11 

87.12 

87.13 

87.14 

I 

2 

1 

2 

1 

2 

I 

2 

1 

Veículos automóveis para movi-\ 
mentação de mercadorias, dosl 
tipos usados em armazéns. es­
tações de estrada de ferro e i 
instalações fabris, com moto~! 
res de todos os ttpos; partes e 
peças separadas. I 

VeiCulas automóveis desta po-
sição ............ · ... · · · ·, · · · 

Partes e peças separadas, segun­
do as Notas :XX-2 e X:X-3 

Tanques e outros veículos auto­
móveis de combate. ou sem 
armamentos; partes e peças: 
separadas.· 

Tanques e outros veículos au­
tomóveis blindados de com-
bate ..................... · · ·· 

Partes e peças separadas, se­
gundo as Notas :XX-2 e XX-3 

Motocicletas, motonetas, bici­
cletas com motor auxiliar, e 
semelhantes. com ou sem car­
ro lateral; carros laterais pa­
ra êstes veículos, apresenta-, 
dos isoladamente. ! 

Ciclomotores com motor até 1 

50cc de cilindrada ......... ·I 

~:~:::ta~··(~~~~~~~~~. ~;i~~~;~~ ·~~~ 
carga) e semelhantes, sem) 
motor ...................... . 

Cadeiras de rodas e veículos se­
melhantes, com mecanismo de 
propulsão (mesmo com mo-: 
torJ, especialmente construí-
dos para inválidos ......... . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios dos compreendidos nas 
POSições 87 . 09 e 81.11 ..... 

Veiculas sem mecanismo de 
propulsão para o transporte I 
de criança e doentes; partes 
e peças separadas. 

Ve~culos desta posição 

Partes e peças separadas, se­
gundo as Notas XX-2 e XX-3 

Outros veiculas não automóveis 
e reboques para veiculas de 
todos os tipos; partes e peças, 
.separadas. I 

Veí.c~Jos e reboques, desta po-
SIÇao ....................... . 

Partes e peças separadas se-I 
gundo as Notas XX:-2 e X.X-3 

• 

ALi QUOTA 

"AD 

VALO REM" 

8% 

8% 

N/T 

N;T 

10% 

16% 

10% 

N/T 

10% 

10% 

10% 

8% 

8% 
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POSIÇÃO 

88.01 

88.02 

88.03 

88.04 

CAPíTULO 88 

Navegação Aérea. 

ALíQUOTA 

INCISO PRODUTOS 

Aeróstatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Aeronaves (aviões, hidroaviões, 1 

planadores, autogiros, helicóp-
teros, etc); pára-quedas gi-

I 
ratórios ..................... 

·Partes e peças sepa.radas dos 
j aparelhos compreendidos nasl 
j posições 88.01 e 8~1. 02 ..... . 

Pâra-quedas e suas pt-trtes, peças\ 
I separadas e acessórios. 

CAPíTULO 89 

"AD 

VALO REM" 

8% 

10% 

10% 

POSIÇ.\0 INCISO 

1 

2 

88.05 

1 

2 

Navegação Marítima e Fluvial 

Nota: 

como as embarcações completas des­
montadas se classificam como em­
barcações segundo seu tipo, ou, em 
caso de dúvida, na posição 8 •. 01. 

Nota complementar: (89-1) As embarcações incompletas 
ou não. acabadas e os cascos de em·­
barcações, desmontados ou não, bem 

POSIÇÃO INCISO PRODUTOS 

As partes (exceto os cascos), peças 
e acessórios de embarcações e de es-

AL1QUOT.4. 

"AD POSIÇÃO INCISO 

VALOREM" 

89.01 I Embarcações não compreendi-i 
das em outra~ posições dêste 
Capítulo, 

1 De corrida, esporte ou recreio .. 20% 
89.04 2 Outros ... .................... 12~7" 

89.02 Rebocadores . . . . . . . . . . . . . . . . . 8% 
89.05 

89.03 Barcos-faróis, barcos-bombas, 

1 

dragas de todos os Upos, cã.-
breas flutuantes e outras em-
barcações, para as quais, em I 

ALíNEA XXI 

Instrumentos e aparelhos de ótica, de 
fotografia e de cinematografia, de 
medida, de verificação, de precisáo; 
instrumentos e aparelhos médit~O· 

cirúrgicos; relojoaria; instrumentos 
de música; aparelhos para registro 
e reprodução de som ou para reJ:is­
tro e reprodução, em televisão, Jlor 
processo magnético, de lmagen:;o e 
som. 

CAPITULO 90 

Instrumentos e aparelhos de ótica, de 
fotografia e de cinemaWgrafia, de 

medida, d-e verificação, de precisão; 
instrumentos e aparelhos médico­
cirúrg-icos. 

Notas: 

(90-1) O presente capítul~ não com­
preende: 

a) os artigos para usos técnicos, 
de borracha vulcanizada não 
endurecida (posição 40 .14); de 
couro natural, artificial ou re­
constituído (posição 42 .04), ou 
de matérias têsteis (posição 
59.17); 

ALIQUOTA 

PRODUTOS "AD 

VALOREM" 

Para-quedas ................. ·I 8% 

Partes, peças separadas e aces-
só rios, segundo as Notas! 
XX-2 e XX-3 ............. ·I 8% 

Catapultas e outros aparelhos\ 
de lançamento semelhantes; 
aparelhos de treinamento de 
vôo em terra; partes e peças 
separadas. 

Catapultas e outros aparelhos, 
desta posição . . . . . . . . . . . . . . . 8% 

Partes e peças separadas, se-
gundo as Notas XX-2 e XX-3 8% 

truturas flutuantes, apresentados iso­

ladamente, quer sejam ou não reco­

nhecíveis como tais, se excluem do 

presente Capítulo e seguem, em qual­

quer caso, o seu regime próprio. 

ALíQUOTA. 

PRODUTOS "AD 

VALOREI\1" 

relação à função pi'incipal, a 
navegação é acessória; docas 
e diques flutuantes ········· 8% 

Embarcações condenadas por 
inavegáveis ............ ····· N/T 

Estruturas flutuantes diversas, 
tais como reservatórios e 
compartimentos estanques, 
bóias de amarraÇão e de baH-
zamento e semelhantes ...... 8% 

b) os produtos refratários da po­
sição 69.03; os artigos para 
usos químicos e outros usos 
técnicos da posição 69.09; 

c) os espelhos de vidro não tra­
balhados ôticamente, da posi­
ção 70.09, e os espelhos de me­
tais comuns ou de metais pre­
ciosos que não tenham o ca­
ráter de elementos de ótica 
(posição 83.12 ou Capítulo 71, 
segundo o caso); 

dl os artigos de vidro das posi­
ções 70.07, 70.11, 70.14, 70,15, 
70.17 e 70.18; 
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e) as partes e acessor1os de uso 
geral, no sentido da Nota 2 da 
Alínea XVIII, de metais co­
muns (Alínea XVIII), e os ar­
tigos semelhantes de matérias 
plásticas artificiais (que se 
classificam geralmente pela 
posição 39. 07); 

f) as bombas distribuidoras com 
dispositivo medidor, da posi­
ção 84.10; as básculas e ba­
lanças de verificação e conta­
gem de peças fabricadas bem· 
como os pesos que se apresen­
tem isoladamente (posição 
84.20); os aparelhos de ele­
vação e de movimentação (po­
sição 84.22); os dispositivos 
especiais para ajuste da peça 
a trabalhar ou das ferramen­
tas nas máquinas-ferramen­
tas, mesmo munidos de dispo­
sitivos óticos de leitura (por 
exemplo, os divisores chama­
dos óticos), da posição 84.48 
(diferentes dos dispositivos 
puramente óticos, como lune­
tas de centragem e de alinha­
mento); as válvulas, torneiras 
e outros artigos semelhantes 
(posição 84. 61); 

g) os projetores de iluminação 
para automóveis {posição 
85.09) e os aparelhos de radio­
direção, de radiodetecção, de 
radiossondagem e de radiote­
lecomando (posição 85 .15); 

h) os aparelhos cinematográficos 
para registro ou reprodução de 
som que utilizem exclusiva­
mente proces~os magnéticos, 
bem como os aparelhos para 
reprodução em série, por pro­
cessos exclusivamente magné-

POSIÇAO INCISO PRODUTOS 

ticos, de suportes de som ob­
tidos por êstes mesmos pro­
cessos (posir;:ão 92.11); dispo­
sitivos de leitura de som mag.: 
nétlcos (posição 92 .13); 

i) os artigos do Capítulo 97; 

j) as medidas de capaCidade que 
se classificam como manufa­
turas da matéria constitutiva. 

(90.2) As máquinas, aparelhos e 
instrumentos, incompletos ou não 
acabados, se classificam como máqui­
nas, aparelhos e instrumentos, com­
pletos ou acabados, desde que apre­
sentem suas características essen­
ciais. 

(90. 3) Sem prejuízo do disposto nas 
Notas 1 e 2 do presente Ca.Pítulo: 

a) as partes, peças separadas e 
acessórios para máquinas, apa­
relhos, instrumentos ou arti­
gos do presente Capítulo, que 
consistam em artigos especi­
ficados como tais em qualquer 
das posições· do presente Ca­
pitulo ou dos Capítulos 84, 85 
ou 91 (excluídas as posições 
84.65 e 85.28), se classificam 
nessas posições; 

b} as outras partes, peças sepa­
radas e acessórios, reconhecí­
veis como exclusiva ou princi­
palmente destinados às má­
quinas, aparelhos ou instru­
mentos do presente Capítulo, 
se classificam com êstes, ou, se 
fôr o caso, na posição 90,29. 

(90.4) A posição 90.05 não compre­
ende as lunetas astronômicas (posi­
ção 90.06), nem as lunetas de mira 
para armas, os periscópios para sub­
marinos ou tanques (carros de com­
bate), ou as lunetas para máquinas, 

AL1QUOTA 

"AD 

VALOREi\l" 

POSIÇÃO INCISO 

90.01 I Lentes, prismas, espelhos e de-\ 
mais elementos de ótica, de 
qualquer matéria, não mon­
tados, com eJCclusão dos mes· 
mos artigos. de vidro, não tra­
balhados àticamente; maté• 
rias polariza.ntes em !ôlhas ou 90.03 

90.02 

placas ..................... . 

Lentes, prísmas, espelhos e de­
mais elementos de ótica, de 

10% 

aparelhos e instrumentos do presente 
Capitulo (posição 90.13). 

(90. 5) As máquinas, aparelhos ou 
instrumentos óticos de medida, veri­
ficação e contrôle, suscetíveis de clas­
sificar-se simultâneamente na posi­
ção 90.13 e na posição 90 .16, se clas­
sificam nesta última posição. 

(90.6) A posição 90.28 compreende 
exclusivamente.: 

a) os instrumentos e aparelhos 
para medir grandezas elétri­
cas; 

b) os instrumentos, aparelhos e 
maquinas da natureza "os des­
critos nas posições 90.14, 90.15, 
90 .16, 90. 2~, 90. 23, 90.24, 90.25 
e 90.27 (com exceção dos es­
troboscópios), mas cujo modo 
de operar se baseie num fenô­
meno elétrico variável com o 
fator procurado; 

c) os aparelhos e instrumentos 
para detecção o 1 medida das 
radiações alfa, beta, gama ou 
dos raios X, cósmicos e seme­
lhantes; 

d) os reguladores automáticos de 
grandezas elétricas, bem como 
os reguladores automáticos de 
outras grandezas, cujo modo 
de operar se baseie num fenô­
meno elétrico variável com o 
faror a regular. 

(90. 7) Os estojos, escrinios ou re­
cipientes semelhantes, que se apre­
sentem com os artigos dêste Capítulo, 
destinados aos mesmos e com os quais 
se vendem normalmente, se classifi­
cam com os referidos artigos. Apre­
sentados isoladamente, seguem seu 
próprio regime. 

PRODUTOS 

qualquer matéria, montados, 
para instrumentos e aparelhos, 
com exclusão dos mesmos ar-· 
tigos, de vidro, não trabalha-

ALíQUOTA 

"AD 

VALOREl\1" 

dos àticamente . . . . . . . . . . . . . . 10% 

Armações de óculos, de pinci-
nês, de Iornhões e semelhan-
tes e partes de armações. 
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POSIÇÃO INCISO 

90.04 

90.05 

90.06 

90.07 

90.08 

90.09 

90.10 

90.11 

1 

2 

I 

2 

1 

2 

1 

2 

1 
2 

I 

2 
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ALíQUOTA 

PRODUTOS ''AD 

VALOREl\1" 

Armação de óculos e semelhan-
tes ......................•.•. 

Partes e peças separadas, se-
gundo a Nota 9(1-3 ......... . 

óculos para correção, para pro­
teção ou para outros fins, pin­
cenês, lornhões f~ semelhantes.!' 

óculos, lornhôes e semelhantes . 

Vidros de matéria~; diferentes do 
vidro, que não E.ejam elemen-
tos de ótica, para óculos des-

i ta posição .................. . 

!Binóculos e óculo:l de l~ngo al-I 
cance, com ou sem pnsmas .. 

Instrumentos de astronomia e\ 
de cosmografia (telescópios,\ 
lunetas astronômicas, meri­
dianas, equatoriais etc.) e suas; 
armações, com exclusão dos 
aparelhos de ra.dioastronomia. 

Instrumentos desr.a pOSição .... 

Armações e outras partes e pe~ 
ças separadas e acessórios, se~ 
gundó a Nota !}0-3 •......... 

1
1 

Aparelhos fotográficos; apare~ . 
lhos ou disposi~ivos para pro~/ 
dução de luz-relâmpago em1 
fotografia e cinematografia. I 

Aparelhos desta posição ..... , 

Partes, peças separadas e aces~ I 
sórios, segundo a No ta 90-3 .. 

Aparelhos cínema to gráficos\ 
(aparelhos de tomada de vis~ 
tas e de som, mesmo com~ 
binados, e aparelhos de pro~ 

1

1 

jeção com ou sem reprodu~ 
ção de som). 

Aparelhos desta posição ...... . 
Partes. peças separadas e aces~ 

sórios, segundo a Nota 90-3 

Aparelhos de projeção fixa; apa­
relhos de ampliação ou de~· 
redução fotográflcas. 

Aparelhos desta posição ...... , 

Partes, peças separadas e aces .. l 
/ sórios, segundo a Nota 90-3 .. 

Aparelhos e material dos tipos! 
utilizados em laboratórios fo .. 
tográficos ou cinematográfi-l 
cos, não especif~cados nem 
compreendidos em outras po- 'i 
sições do presente Capítulo; 
aparelhos de fotocópia por 
contato; carretéis ou bobinas 
para enrolar fitas e películas; 
telas para projeções ........ . 

Microscópios e difratógrafos ele­
trônicos e protõnicos. 

10% 

10% 

10% 

12% 

10% 

10% 

12% 

12% 

12% 

12% 

12% 

12% 

12% 

POSIÇÃO INCISO 

90.12 

90.13 

90.14 

90.15 

90.16 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

1 

PRODUTOS 

ALfQUOTA 

"AD 

VALOREI\1" 

Microscópios e difratógrafos, 
desta posição ............. , .. 

Partes, peças separadas e aces­
sórios, segunda a. Nota 90-3 .• 

Microscópios óticos, inclusive .

1 
aparelhos para microfotogra­
fia, microcinematografia e mi­
croprojeção. 

Microscópios e outros aparelhos, 
desta posição ........ . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios, se~undo a Nota 90-3 •. 

J Aparelhos ou instrumentos de 
ótica não especificados nem 
compreendidos em outras po­
sições do presente Capítulo 
(inclusive projetores de luz) 

Instrumentos e aparelhos de 
geodésia, topografia, agrimen­
sura, nivelação, fotogrametria, 
hidrografia, navegação cmari~ 
tima, fluvial ou aérea), me­
teorologia, hidrologia. e geofí­
sica; bússolas e telêmetros. 

Aparelhos, instrumentos, bússo­
las e telêmetros, desta posi ~ 
ção ......................... . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios, segundo a Nota 90-3 .. 

Balanças sensJVeJs a pesos 
iguais ou inferiores a cinco 
centigramas, com ou sem 
pesos. 

Balanças desta posição ....... . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios, segundo a Nota 90-3 .• 

Instrumentos de desenho, de 
traçado e de cálculo (pantó­
grafos, estojos de instrumen­
tos de cálculo, réguas e qua-, 
drantes de cálculo e seme- 'i 

lhantes}; máquinas, apare­
lhos e instrumentos de medi­
da, de verificação e de con­
trôle, não especificados nem 
compreendidos nas demais 
posições do presente Capítulo 
(máquinas de equilibrar peças 
mecânicas, planímetros, cali­
bres, micrômetros, padrões, 
metros etc.); projetores de 
perfis. 

Máquinas, aparelhos e instru-
mentos, desta posição ....... . 

Partes, peças se"paradas e aces­
sórios, segundó a Nota 90-3 .. 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10" 
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POSIÇÃO INCISO 

90.17 

90.18 

90.19 

90.20 

90.21 

90.22 

90.23 

I 
2 

1 

2 

PRODUTOS 

I 
Instrumentos e aparelhos de I 

medicina, cirurgia, odontolo­
gia e veterinária, inclusiYe osl 
aparelhos eletromédicos e OI? I 

~~ai:ft~l~ol~gia .. ~~. ~est~. v~: I 
I 

/Aparelhos de mecanoterapia et 
de massagem; aparelhos de psi-' 
cotécnica, ozonoterapia, oxige-~ 
noterapia, reanimação, aeros­
solterapia e outros aparelhos 
respiratórios de todos os tipos 
(inclusive máscaras contra 1 
gases). 

Aparelhos desta posição ..... . 
Partes, peças separadas e aces­

sórios. segundo a Nota 90-3 .. 

Aparelhos de ortopedia (inclu­
sive as cintas médico-cirúrgi-~ 
cas); artigos e aparelhos de 
prótese dentãria, ocular ou 
outra: aparelhos para facilitar I 
a audição dos surdos; artigos 
e aparelhos para fraturas 
(tala e semelhantes) ....... . 

Aparelhos de ralos X, de radio-~ 
fotografia e a.perlhos que 
utilizem radiações de substân­
cias radioativas, inclusive tu-, 
bos geradores de raios X, ge-1' 

·radares de tensão, mesas de 
comando, telas, mesas, cadei-

1 ras e suportes semelhantes 
para exame ou tratamento. 

Aparelhos e artigos, desta po-
sição ....................... . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios, segundo a Nota 90-3 .. 

Instrumentos,. aparelhos e mo­
delos de demonstração (no en­
sino, em exposiçóes etc.) não 
suscetíveis de outros usos . , .. 

Máqulnas e aparelhos para en­
saios mecânicos (ensaios de 
resistência, 

1
dureza, tração, 

compressão, elasticidade etc.) 
de materiais metais, madeira, 
têxteis, papel, matérias plás·· 

ticas etc.l .................. . 

Densímó'tros, areómetros, pesa­
líquidos e instrumentos seme­
lhantes; termômetros, pirô­
metros, barômetros, hígrôme-

f 

tros e psicrõmetros, registra­
dores ou não, mesmo combi-
nados entre si . , ........... . 

AL1QUOTA 
"AD 

VALO REM" 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

lU% 

10% 

10% 

10% 

POSIÇÃO INCISO 

90.24 

90.25 

1 

2 

90.26 

90.27 

90.28 

90.29 

PRODUTOS 
ALíQUOTA 

"AD 
VALO REM" 

!Aparelhos e instrumentos para\ 
medida, contrôle ou regulação 
de fluidos gasosos ou líquidos,! 
ou para contrôle automático I 
de temperatura, tais como ma­
nômetros, termóstatos, indi­
cadores de nível, reguladores! 
de tiragem. medidores de vazão, 
contadores de calor, com ex­
clusão dos aparelhos e instru­
mentos da posição 90-14 ..... 

Instrumentos e aparelhos para 
análises físicas ou químicas 
t tais como polarímetros, refra- \ 
tômetros, espectrômetros, ana-l 
Usadores de gases ou de fuma­
ças); instrumentos e apare-·~ 
lhos para ensaios de viscosi­
dade, porosidade, dilatação, 
tensão superficial e semelhan­
tes (tais como viscosímetros, 
porosímetros e dilatômetros) e 
para medidas calorimétricas, 
fotométricas ou acústicas (tais 
como fotômetros - inclusive' 
os indicadores de tempo ele 
exposição - e calorímetros); 
micrótomos. 1 

Aparelhos e instrumentos, desta 
posição ..................... . 

Partes, peças separadas e aces­
sórios, segundo :,;~ Nota 90-3 .. 

Contadores de gases, de lfquidos 
e de eletricidade, inclusive 
contadores de produção, de 
contrôle ou de verificação e de 
aferição .................... . 

Outros contadores (contadores 
de voltas, contadores de pro­
dução, taxímetros, hodômetros, 
podômetros etc.), velocíme­
tros e taquímetros (exceto os 
da posição 90 .14), inclusive 
taquímetros magnéticos; estro-
·boscópios .............. . 

Instrumentos e aparelhos elétri­
cos ou eletrônicos de medida, 
verificação, contrôle, regulação 
ou análise .......... , ....... . 

Partes, peças separadas e aces­
sôrios, reconhecíveis como ex­
clusive ou principalmeite des­
tinados aos instrumentos ou 
aparelhos das posições 90.23, 
90.24, 90.26, 90.27 ou 90.28, 

suscetíveis de serem utilizados 
em um ou em vários dos ins­
trl.Ur!entos ou aparelhos dêste 
grupo de posições ........... . 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

lO o/o 

10% 
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DECRETO-LEI N.0 28·8~ . 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera disposições da Lei n.0 

3.173, de 6 de junho de 1967, e 
regula a Zona· Franca de Manaus. 

CAPíTULO II 

Dos Incentivos Fiscais 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 4.0 - A exportação de merca­

dorias de origern nacional para con­
sumo ou industrialização na Zona 
Franca de Manaus, ou reexportação 
para o estrangeiro, será para todos os 
efeitos fiscais, constantes da legisla­
ção em vigor, equivalente a uma ex­
portação brasileira para o estrangeiro. 

DECRETO-LEI N.0 244, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a indústria de 
construção naval. 

Art. 5.0 - Para efeito de tributa­
ção, a prestação de serviços e os for­
necimentos da indústria de constru­
ção e reparo navais, quando executa­
da por emprêsas existentes nesta da­
ta cujas instalações tenham sido im­
plantadas por projeto aprovados pelo 
extinto Grupo Executivo da Indústria 
Naval - GEIN -, absorvido pela Co­
missão de Marinha Mercante, são 
equiparados a produtos de exportação, 
gozando das isenções de impostos atri­
buídos a êstes, exceto o Impôsto sôbre 
a Renda, 

~ t.o - As isenções prevístas. 
neste artigo aplicam-se também ao~', 

serviços 11restados pelas emprêsas de 
reparos navais, inclusive quando exe·· 
cutados em navios e/ou embarcações 
de bandeira estrangeira. 

~ 2.o - A isenção do Impôsto de 
Importação para peças, equipamento,:; 
e partes complementares, em regime 
de draw back, sOmente se aplica­
rá às construções de navios e/ou em­
barcações contratadas com armadores 
estrangeiros. 

§ 3.0 
- Excluem-se das isenções 

previstas nos serviços e fornecimento 
que não se destinem especificamente 
a navios e/ou embarcações. 

DECRETO-LEI N.o 932, 
DE 10 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sôbre os Impostos sôbre 
Serviços e Circulação de Mercado­
rias, ~ dá outras providências 

Art. 2. 0 
- os serviços previstos na 

lista que acompanha o artigo 8.0, do 
Decreto-Lei n.0 406, de 31 de dezembro 
de 1968, com a redação original ou 
com a do Decreto-Lei n.o 834, de 8 de 
setembro de 1969, não estão sujeitos 
ao pagamento do Impôsto de Circula­
ção de Mercado:tias (lCM) sôbre a 
parcela de mercadorias nêles utiliza­
das, desde que tais serviços hajam ~ido 
prestados por emprêsas devidamente 
homologadas pel() Centro Técnico de 
Aeronáutica, na forma da legislação 
vigente, e que se dediquem aos traba­
lhos de lubrificação, consertos e re­
condicionQmento de aeronaves, seus 
motores, peças e componentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa há projeto de 
lei, cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 
1.0 ~Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 20, DE 1969 

Submete concessões de energia 
hidráulica a planejamento geral, 
e dá outras providências. 

Do Sr. Vasconeelos Tôrres. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 
- Todos os aproveitamen­

tos de energia hidráulica não infe­
riores à potência de vinte míl quilo­
watts (20.000 Kw), concedidos, nos 
termos do Cõdigo de Águas, a emprê­
sas privadas, públicas ou mistas, te­
rão os anteprojetos apresentados, es­
tudados pelo Ministério das Minas e 
Energia, pelo seu órgão competente, 
a Divjsã.o de Ág,.J.a.s, de nlodo que o 
projeto definitivo da concesão seja 
apresentado pela concessionário, jun-

tamente com o poder público, dentro 
do quadro de um planejamento geral 
de aproveitamento da energia hidráu­
lica da região-sede. da fonte de ener­
gia objeto da concessão. 

Art. 2.0 - As emprêsas que obti­
verem concessões de aproveitamento 
de energia hidráulica, nos têrmos do 
art. 1.0 desta Lei, estarão Obrigadas ao 
pagamento de uma quantia propor­
cional ao custo da realização do pro­
jeto do aproveitamento concedido, a 
título de satisfazer às exigências dos 
estudos estabelecidos no referido ar­
tigo 1.0 

§ 1.0 
- A quota a que se refere 

êste artigo importará em dois déci­
mos por cento do custo do projeto do 
aproveitamento concedido. 

§ 2.0 
- O pagamento da quota 

mencionada no § l.o dêste artigo será 
feito em três parcelas iguais e segun­
do a norma seguinte: a primeira par­
cela será paga imediatamente após a 
outorga da conéessão, a segunda, no 
ato da apresentação do projeto pro­
posto pelo concessionário, e a tercei­
ra, em data marcada pelo Ministério 
das Minas e Energia, no período re­
servado à elaboração definitiva do 
projeto dentro do quadro do planeja­
mento geral a que se refere o art. 1.0 
desta Lei. 

Art. 3. 0 
- A Di:visão de Aguas do 

Ministério das Mihas e Energia fixará 
o valor da quota a que se refere o ar:t. 
2.0 e promoverá a aplicação da mes­
ma, nos têrmos desta Lei. 

Art. 4.0 
- Ficarão sujeitas às exi­

gências da presente Lei, a partir de 
um ano após a sua promulgação, tê­
das as concessões e ampliações ou 
acréscimo dos aproveitamentos de 
energia hidráulica já outorgadas. 

Art. 5.0 
- A presente Lei entrará 

em vigor na data de sua publicação, 
rel'ogadas as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

Com a presente Lei, damos às en­
tidades privadas que operem no cam­
po da indústria da produção e da d1s­
tribuição da energia hidrelétrica o 
máximo que de justiça se lhes pode 
dar, em face da política moderna 
mundial, em vigor nesse setor das 
fontes de energia, a qual se caracteri­
za pela acentuada tendência para a 
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absorçãO das entidades particulares 
pelas grandes emprêsas estatais e pa­
raestatais. Aparentemente, criamos 
um ônus para as referidas emprêsas 
privadas, obrigando-as a contribuir 
com uma percentagem .ínfima dos 
seus "investimentos em benefício· de 
um planejamento geral, que é uma 
d,as metas do Govêrno. Mostraremos 
;à sociedade que essa contribuição é de 
interêsse público fundamental e dela 
se beneficiarão largamente as emprê­
sas concessionárias de aproveitamen­
to hidrelétrico. 

A nossa lei procura disciplinar a 
matéria, visando uma concessão, sem 
ferir o princípio que reconhece no 
poder público o direito de dirigir e de 
planejar o equipamento dos grandes 
parques de energia elétrica. 

como diz David Lilienthai, a ener­
gia elétrica é matéria:...prima vital, e a 
sua função na vida dos povos moder­
nos é tão decisiva que a sua captação 
e distribuição monetária, como acon­
tece com a água potável e a remoção 
das á::guas nocivas e dos dejetos, de­
vem ser cobradas às populações atra­
vés de impostos. Infelizmente, como 
reconhece êsse grande braço direito 
do imortal Presidente Roosevelt na 
organização da Tennessee Valley Au­
thority, êsse ideal é irrealizável, em 
virtude das limitações das disponibili­
dades de energia. 

Essas considerações visam chamar 
a atenç.ão do Senado para a necessi­
dade imperiosa de nos colocarmos 
dentro da realidade mundial, no que 
tange à produção e ao consumo de 
energia elétrica, energia que, como di-
2iamos, constitui a ilnica realidade in­
discutível em matéria de fontes ener­
géticas exploráveis no nosso País, na 
atualidade. 

As emprêsas lucrarão com a pro­
mulgação da nossa lei. De fato: os 
seus projetos serão revistos, adapta­
dos a um plano geral, sujeitos a subs­
tituição por variantes e mesmo por 
novos projetos que ofereçam melho­
res condições econômicas e técnicas. 
Essas operações de coordenação e se­
leção são, por sua natureza, incom­

. patíveis com a estrutura e o objetivo 
comercial das entidades privadas. Só 
os órgãos técnicos estatais possuem 

_ -dosslê, dado-s e recursos para c um­
. _prir êsse. programa de operaÇões. 

Poderemos, exemplificando, citar 
um caso entre muitos: a emprêsa es­
tatal que opera no Ródano, para exe­
cutar o aproveitamento do trecho 
Mondragon-Donzêre, elaborou qua­
trocentos (400) projetos para selecio­
nar o melhor sôbre o aspecto técnico e 
econômico. Que emprêsa particular 
seria capaz de assim proceder? Terão 
as empresas, dentro da lei que sub­
metemos à apreciação de nossos pa­
res, fatalmente, reduções extraordiná­
rias nos orçamentos de seus projetos. 
Lúcrarão os consumidores com a pro­
dução do qUilowatt de custo mínimo. 

As vantagens decorrentes da lei em 
aprêço para a Nação são de evidên­
cia axiomática. Tornaremos possível 
a organização do equipamento hidre­
létrico das regiões dotadas de poten­
cial hidráulico dentro de planos tec­
nicamente elaborados pelo Estado, vi­
sando o interêsse coletivo, sem o ali­
jamento da iniciativa privada, e sim 
recorrendo à mesma, comprometen­
do~a no sistema de eletrificação na­
cional. 

Eliminaremos o terrível mal que 
nos assola, das soluções puramente lo­
cais, para as soluções com planeja­
menta geral do magno problema da 
eletrificação do País. Desaparecerão 
os projetos únicos, fechados aos de­
bates e às críticas, as situações do fa­
to consumado, que constituem obstá­
culos, por vêzes intransponíveis, aos 
planos unificadores. 

Na vigência de nossa proposição, os 
projetos de Furnas, Três Marias e de 
outros aproveitamentos teriam de se 
enquadrar em um plano geral que ex­
plicaria, justificaria ou impediria o 
desaparecimento, por submersão, de 
terras e regiões de valor inestimável, 
ve'Í-ificando, naqueles projetos, que a 
Nação ignora se foram, dentre os pos­
síveis, os mais indicados. Damos; com 
ela, à Divisão de Águas, hoje inte­
grando o Ministério das Minas e Ener­
gia .. meios e responsabilidades que não 
hão de tirá-Ia da decadência em que 
vive, depois que abandonou a sua 
missão primordial de pesquisadora de 
fontes de energia hidráulica, de fo­
mentadora dos aproveitamentos hi­
drelétricos, para tornar-se, sob uma 
administração ineficiente, simples re­
partição burocrática. Tê-la-emas, com 
a nova missão e com os recursos que 
proporcionará a lei sob o império da 
necessidade de reestruturar-se e de 

procurar o comando de· um~ engenhei­
ro que seja realmente um técnico de 
currículo superior e não um simples 
burocrata. · 

Há anos nos preocupamos com a 
redenção econômica do Estado do Rio 
de Janeiro, onde nascemos e onde 
servimos, como homem público, à Pá­
tria. Adquirimos, como militante da 
luta pelo progresso fluminense, tiro­
cínio, o hábito de ouvir e discutir os 
problemas gerais de ordem técnica 
com os técnicos, de formação supe­
rior, dos quais jamais dispensamos a 
assessoria. 

O projeto que ora submetemos ao 
exame de nossos ilustres pares e que, 
temos fé, será aprovado, é um impor­
tante subsídio à organização e ao de­
senvolvimento de planejamentos. 

Salas das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Minas e Energia, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto lido vai à publi­
cação e, a seguir, será distribuído às 
Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - No expediente lido figura a 
Mensagem Presidencial n.0 35, de 1969 
(n.0 86/69, na origem). de 25-11-69; 
encaminhando autóg'rafos do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 158, de 1964 
(n.0 1.282-B/63, na Càmara: dos 
Deputados), vetado em sua totalida­
de. 

A Presidência recebeu ontem a 
Mensagem Presidencial n.0 35, de 1969 
(n.0 86/69, na origem), de 25-11-69, 
encaminhando autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 158, de 1964 (n.0 

1.282-B/63, na Câmara dos Depu­
tados), vetado em sua totalidade. 

Não sendo possível realizar-se a 
apreciação da matéria vetada na ses­
são Legislativa em curso, dado o dis­
posto no art. 45 do Regimento Co­
mum que determina sejam as sessões 
conjuntas, com essa finalidade, con­
yocadas com a antecedência de, no 
mínimo, quinze dias, ficará sobres­
tada a deliberação do Congresso Na­
cional sôbre ela até a Sessão Legis­
lativa seguinte, 

Todavia, para facilitar o preparo do 
relatório, 7 esta Presidência designa, 
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desde já, para a Comissão Mista que· 
deverá elaborâ-lo, os Senhores Sena­
dores Aloysio de Carvalho e Wilson 
Gonçalves. da ARENA, e Bezerra Ne­
to, do MDB. 

A Presidência esclarece que, de 
acôrdo com o disposto no § 3. 0 do ar­
tigo 59 da Constituição, o prazo para 
a apreciação da matéria, .pelo Con­
gresso Nacional, descontado o reces­
so, terminará em 9 de maio de 1970. 

Esgotado o prazo. sem deliberação, 
será considerado mantido o veto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há vários oradores inscri­
tos. 

O primeiro é o nobre Senador Adol­
pho Franco, a quem dou a palavra. 

O SR. ADOLPHO FRANCO (Lê o 
seg-uinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no instante em que 
se inicia neste País um nôvo período 
de Govêrno, em que se renovam as 
esperanças do povo brasileiro de que 
vamos prosseguir na obra construtiva 
do desenvolvimento nacional com a 
fixação das metas que darão ao nos­
so homem melhores condições.de vi­
da, é oportuno que no desejo de 
cooperar ofereçamos o nosso depoi­
mento sôbre o modo de vida de deter­
minado setor do nosso meio rural bra­
sileiro. 

Todos os brasileiros ouviram as pa­
lavras sinceras do Sr. Presidente da,. 
República, fixando como objetivo pri·· 
meiro do seu govêrno a maior aten-· 
ção à gente do campo e às suas ati .. 
vidades, devolvendo-lhe a dignidade 
do viver e a felicidade que constrói e 
edifica para produzir. Na tribuna des­
ta Casa muito se tem dito, muito se 
tem comentado sôbre as disparidades, 
as desigualdades nas oportunidades . 
dos homens que trabalham na terra 
com as daqueles que habitam e ope­
ram nos centros urbanos, muito ~.e 

tem díto e falado sõbre o empobreci­
mento cada vez maior do nosso ho­
mem rural, que a todo o momento e 
por todos os motivos vê frustradas as 
suas colheitas e o sacrifício do seu es­
fôrço de todos os dias. 

Sr. Presidente. 

Mais uma vez e porque homem do 
Paraná, quero com as minhas pala­
vras fazer desta tribuna ? defesa 1jo 

cafeicultor brasileiro, que enfrentan-

do todos os Infortúnios do tempo, da 
sêca e da geada, e do atraso primário 
das nossas medidas de amparo e as­
sistência da sua pr~dução, vem so­
frendo a cada dia a crise da sua cons­
tante descapitalização, das sangrias 
que lhe fazem as resoluções tardias e 
a ínsísténcia com que as autoridades 
monetárias lhe impõe a pesada quota 
de contribuição 1 que êles, produtores, 
só conhecem sob a denominação do 
"Confisco Cambial". 

Examinando o recente relatório do 
Banco Central do Brasil, relativo ao 
exercício de 1968, verificamos que a 
queda das safras cafeeiras têm im­
plicado em decréscimo das rendas do 
cafeicultor, ao mesmo tempo que au­
mentam as rendas do Govêrno, agora 
livre da compra de quaisquer rema­
nescentes. Constatamos que não obs­
tante as melhorias de preço assegura­
das pelo poder público, a renda mé­
dia do produtor, em têrmos reais (es­
timado o resultado da safra 68/69) 
apresenta a espantosa diminuição de 
24% em confronto com a das cinco 
safras precedentes. Daí a nossa pre­
sença e o nosso apêlo desta tribuna, 
na hora grave que vive a cultura do 
café em nosso Pals. 

As nossas autoridades monetárias 
precisam compreender que a "Conta­
Café" não pode continuar integrando 
com os seus recursos ao conjunto das 
operações do Govêrno, que ela tem 
destino próprio e especial e deve ser 
devolvida ao setor, principalmente 
nesta hora decisiva em que o Brasil 
vê sériamente ameaçada a sua posi­
ção de grande produtor e exportador. 
Temos que lutar e incentivar a re­
cuperação das nossas lavouras cafeei­
ras e o produtor, com o preço injus~ 
to que se lhe paga, com o acúmulo 
dos erros anteriores, com os gastos 
excessivos e suntuosos dos órgãos cria­
dos para a disciplina da produção e 
exportação cafeeiras, não teve e não 
tem recursos próprios para resistlr aos 
agravos das condições climáticas, aos 
preços cada vez mais altos dos produ­
tos industrializados e aos erros cícU­
cos de pensamentos, sentenças e ad­
ministrações que já sacrificaram o 
principal produto da balança co­
mercial brasileira. 

Há poucos dias, o grande jornal 
O Estado de São Paulo, com a auto­
ridade da sua pos.ção na vida bras!-

leira e defensor dos elevados interês­
ses da agricultura, em reportagem 
digna de exame, lançava o seu alerta 
para a possibílidade de faltar café pa­
ra o Brasil exportár. E afirmava o 
matutino paulista: "No momento em 
que uma campanha intensa prega o 
consumo do café, ninguém nega que 
vai faltar café. Êsse o fato gravissi­
mo. Diante dêsses fatos, que ê a ação 
do govêrno para o incentivo da pro­
dução, não tem explicação a campa­
nha publicitária ora encetada, prin­
cipalme-nte porque ela é muito cara. 
Há que calcule seu preço em mais 
de 5 milhões de cruzeiros novos". 

Há pessimismo no cálculo e no dis­
pêndio de uma campanha publicitá­
ria para o· aumento do consumo in­
terno, quando não temos mais café 
para exportar. Segundo elementos 
que chegaram ao nosso conhecimen~ 
to, o primeiro contrato para essa 
publicidade era pelo prazo de seis me~ 
ses. o que, vale dizer, nove bilhões nos 
primeiros seis meses que já se escoa~ 
ram. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te-me, V. Exa., um aparte? 

O Sr. Eurico Rezende 
V. Exa. um aparte? 

Concede 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Com 
prazer, Excelência. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Por uma 
questão hierárquica o Líder fala pri· 
meiro, e eu pediria a V. Exa., então, 
em segundo lugar, já que houve con· 
comitância no pedido. 

O Sr. Eurico Rezende - Muito obri­
gado. Tenha bondade. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Tenho 
a impressão de que V. Exa. vai ter que 
responder ao Senador Adolpho Franco 
e a mím. 

Senador Adolpho Franco, estou soli­
dário com V. Exa. Acho que a publi­
cidade é útil, acho que é indispensá­
vel, que não pode deixar de ser feita. 
O que é condenável é o e.xagêro. Che­
gou ao ponto de um dos cartazes con­
ter uma chícara de café com um ci­
garro com a cinza já caindo e que me 
parece - eu não sei - tem efeito ne­
gativo. "É o fim de um cafêzinho me­
díocre", diz o cartaz. Tem outro que 
é um conjunto coral, numa igreja, em 
que um cidadão, depois, pede um café. 
Tem motivos que me parece que não 
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foram flltrados. Estou falando com a 
maior elevação, não há - faço ques­
tão de dizer - a menor fímbria polí­
tica na intervenção que estou fazendo, 
há apenas uma coerência - V. Exa. 
há de estar recordado como o mesmo 
atual Presidente do IBC foi ao Alas­
ca e eu achava que, ao invés de ven­
der café, devia vender ca(•.haça no 
Alasca. Tenho a impressão de que a 
publicidade não está sendo bem ori­
entada; de tal maneira ela se bara­
teou que quem vive na publicidade, 
quem é jornalista sabe Ql_le chegou a 
um limite de saturação e agora vai 
pela demasia. Então, para colaborar, 
eu diria que seria prefertvel estimular 
a produção, o consumo através de 
uma maneira mais direta do que essa 
Que está· sendo feita. Falo não como 
Senador, mas como homem do povo: 
em qualquer lugar, dos mais aos me­
nos importantes., em qualquer estrada, 
seja federal seja estadual, cartazes são 
colocados e de qualquer maneira. De­
sejaria que V. CExa. tomasse minha 
intervenção no sentido de apoio à boa 
política que o !BC deve fazer e não a 
do barateamento, ou da divulgação 
excessiva. Essa propaganda deveria 
ser feita no exterior. Eu mesmo trou­
xe ao Senado anúncios franceses on­
de se diz: o senhor pode comprar ês­
te café porque garantimos que não 
tem café brasileiro; a nossa mistura 
é de cafés africanos. Mesmo em Por­
tugal o nosso café não entra, e nem 
queremos falar da Espanha e dos Es­
tados Unidos. Citamos êsse fato para 
mostrar que a propaganda deveria 
ser dirigida a centros que precisam de 
incentivo ao consumo, e não ao Bra­
sil onde o café é um vicio. Perdoe-me 
o eminente chefe do IBC, o Sr. Caio 
Alcântara Machado, mas a propagan­
da, aqui, atinge mais a pessoa que ao 
produto. E, com tôda a sinceridade, 
quero dizer a V. Exa. que, a meu ver, 
há verdadeira alteração de valôres de 
propaganda, na atual administração. 
Perdoe-me S. Exa., e que me conteste, 
porque é com elevação, r?om análise, e 
não numa crítica demolidora, que fa­
ço esta intervenção no (lportuno dis­
curso de V. Exa. 

O SR. ADOLPHO FRANCO- Multo 
obrigado a V. Exa. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ADOLPHO FRANCO- Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Confesso, 
preliminarmente, a V. Exa. que não 
sou muito afeito à técnica da comu­
nicação, vale dizer, à engenharia da 
propaganda, da divulgação; mas, des­
de que vim para esta Casa, sempre 
ouvi crítica à ausência de propaganda 
da parte do Govêrno. Lembro-me 
perfeitamente de que essa crítiCa in­
cidiu principalmente sôbre o Govêrno 
Castello Branco, crítica endossada por 
nós, seus correligionários, porque a 
Revolução, inobstante estar, naquela 
época, como hoje, desenvolvendo obra 
portentosa e em têrmos de diversifi­
cação por todo o País, não olhava êsse 
aspecto. Não havia propaganda. Ago­
ra, a partir do Govêrno Costa e Silva, 
a propaganda passou a figurar na te­
levisão. Então, ficamos satisfeitos 
com o atendimento daquela-nossa rei­
vindicação, lsto e, divulgar o trabalho 
e os efeitos do trabalho da Revolução. 
A .política do I.B.C., e tive oportuni­
dade de fazer discurso, creio que há 
um ano, é de agressividade, tanto em 
favor do consumo interno como, e 
principalmente, em obséquio do con­
sumo externo. Estou seguramente in­
formado de que a propaganda domés­
tica que vem se desenvolvendo - e os 
cartazes distribuídos exibem muita 
persuasão, têm muito conteúdo .psico­
lógico - já tem dado os seus resul­
tados, segundo a informação oficial. 
É informação oficial. No que diz res­
peito ao comportamento do IBC no 
mercado externo, o Presidente daque­
la autarquia se transformou até num 
caixeiro-viajante. Saiu de avião fa­
zendo propaganda experimental e até 
distribuindo o nosso principal pro­
duto. E, segundo as informações ofi­
ciais, essa propaganda vem surtindo 
bons efeitos. Então, se há colocação 
de um produto em que há competi­
ção, fazendo referência ao mercado 
externo, e no mercado interno é que 
se observa uma incidência cada vez 
mais competitiva de refrigerantes, 
essa propaganda, me parece, é acer­
tada; é uma propaganda necessária, 
é uma propaganda que se impõe, mes­
mo porque sempre se reclamou, para 
o IBC, uma natureza gerencial, isto é, 
de emprêsa comercial. E verificamos, 
no Brasil, que as grades emprêsas co­
merciais, principalmente a indústria 

farmacêutica, se· desdobram numa 
propaganda intensa e extensa. Então, 
é preciso que· se confronte, em pri­
meiro lugar, a propaganda Com o efei­
to da propaganda, vale dizer, estabe­
lecer-se uma relação de causa e efeito. 
A crítica, então, de V. Exa., agora 
abonada pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, só terá fomento de razões, só 
será procedente, se ambos, isto é, se 
C! dueto que critica trouxer, para a 
Casa, a comprovação estatística vi­
sualizada de que essa propaganda não 
tem surtido efeito. Fora disto, será 
m·era opinião pessoal, sem nenhuma 
base nos fatos. Então, espero e confio 
em que v. Exa., no decorrer de suas 
brilhantes considerações, e o nobre 
Senador Vasconcelos Tôrres, na opor­
tunidade de um eventual segundo 
aparte, comprovem estatisticamente 
que não ho~ve nenhum resultado prá­
tico dessa propaganda. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres --0 nobre 
orador vai permitir~me um contra­
aparte. O ônus da prova cabe a quem 
acusa. E, se o Sr. Senador Eurico Re­
zende provar isto que está dizendo, 
pela minha formação, pela minha 
conduta parlamentar, sou o primeiro 
a aceitar. Agora, duvido que o repto 
que S. Exa. nos lança possa, de leve 
sequer, ter base, porque a inteligência 
armou um sofisma. V. Exa. sabe que 
o café não precisa de propaganda, no 
Brasil; no exterior, sim. Estou de 
acôrdo com uma parte da observação 
do emi:r:tente Senador Eurico Rezende; 
no exterior, hâ necessidade de propa­
ganda. 

O Sr. Adolpho Franco - Al!ás, a 
minha crítica é sôbre o dispêndio com 
a propaganda interna. Eu defenderia 
qualquer dispêndio maior externa­
mente. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Exata­
ment~! Estamos, então, perfeitamente 
de acórdo. 

O Sr. Eurico Rezende - Não! 
V. Exa. fêz referência à desnecessi­
dade de propaganda no Alaska. 

O Sr. Vasconcelos. Tôrres - Simt 
Eu falei isso assim acidentalmente. 
Acho que o café deve ir para o Alaska, 
mas V. Exa. sabe que poderíamos, tal~· 
vez, abrir mercado nôvo: a aguarden­
te brasileira, hoje, já começa a .ser 
aceita em alguns países, não só lÜt 

Europa como da Afr!ca e também nos 
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Estados Unidos. Não podemos ficar 
só no café, temos outros produtos 
para exportar e já mandamos o ar­
roz. V. Exa. falou na possibilidad~ 

de importação d€' café. Veja que hu­
milhação terrível para o Brasil, qüe, 
inclusive, já importou batata e man­
teiga! E se, amanhã, tivéssemos de 
importar café, ou, quem sabe, o açú­
car?! ... Eu estou entendendo o dis­
curso do nobre Senador Adolpho 
Franco como um brado de alerta às 
nossas autoridades, e uma boa cola­
boração com o Govêrno de que nós fa­
zemos parte. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Eu só 
poderia fazer a título de colaboração. 

O ·Sr. Vasconce,os Tôrres- V. Exa. 
que fala, o Senador que aparteia e eu 
que contra-aparteio- e V. Exa., com 
a velha paciência paranaense, está­
nos ouvindo quase como espectador -
nós três, o Senador Euriro Rezende, 
V. Exa. e eu estamos de acôrdo. Ape 
nas é preciso ver de que maneira po­
demos colaborar, ou fazer um eloglo 
fácil, ou uma análise no sentido de 
apontar as deficiências, mas no fim 
vamos chegar ao mesmo caminho. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Exa. vai­
me permitir, escusando-me pela im­
pertinência, mas é que nem sempre 
tem-se oportunidade de travar um de­
bate com V. Exâ. Quero dizer o se­
guinte: esta colaboração é honrosa, 
mas a conveniênCia desta propagan­
da já é reconhecida pelo Govêrno Fe­
deral, que lamenta não poder deferir 
o atendimento de tão nobres preten­
sões de V. Exa. e do nosso ilttstre 
companheiro de debate, eminente Se­
nador papa-goiaba. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Com 
muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende - Porque to­
dos os atos do Govêrno, implícitos ou 
explícitos, que ocorrem na intimida­
de dos ministérios e que afloram à 
superfície da divulgação pública são 
diàriamente examinados. Temos a 
ServJço Nacional de Informações al­
tamente capacitado. Se essa propa­
ganda fôsse desnecesária, ou dispen-· 
diosa, que é a tese de V. Exa., não te-· 
nho dúvida de que já teria surgido 
reclamação do .SPrviço específico no 
sentido de reduz:í-la às suas dimen·­
sões adequadas ou, então, na direção 
de sua extinção. Então, cumpre a. 
V. Exas. o dever de manifestar a sua 

critica, mas não tenham, data venia, 
a vaidade, que- seria muito justa, de 
entender que estão colaborando. Ao 
contrário, se o Govêrno ní.antém êsse 
gabarito de propaganda, é porque ela 
é conveniente aos interêsses nacionais, 
perfeitamente conveniente aos inte­
rêsses nacionais. E se V. Exas. me 
permitem, quem ordenou ~ssa propa­
ganda é um bâtonnier da propaganda 
no Brasil, é um homem que t<em uma 
confiança iUmitada na propaganda 
bem dirigida, bem inspirada e bem 
desdobrada. É precisamente o Sr. 
Caio de Alcântara Machado, que tem 
uma grande emprêsa de publicida­
de. Abra-se aqui um parêntese para 
se evitar o boquejamento do mercado 
de suspeições - Sua Senhoria, quan­
do houve a concorrência para: contra­
tar a propaganda do IBC, fêz questão 
de excluir a sua emprêsa - fechP.-se 
o parêntese e agradeço a oportuni­
dade dêste nôvo aparte. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Que­

ro agradecer o apoio que tive no apar­
te do nohre Senador Vasconcelos Tôr­
res. Em segundo lugar, a cessão da 
palavra que me fêz meu nobre colega 
e líder, Senador Eurico Rezende. 

Já que S. Exa. falou em provas es­
tatísticas, quero lembrá-lo, apenas, de 
que no Ultimo levantamento feito pe­
lo InstitUto Brasileiro do Café o es­
toque remanescente do Brasil alcan­
çou quarenta e dois milhões de sacas 
de café, das quais, aproximadamente, 
quinze milhões de sacas exportáveis e 
dez milhões de sacas que poderão ser 
destinadas ao consumo interno. Os 
demais componentes do estoque ta-l­
vez sejam destinados à total inutili­
zação, pela sua perda de qualidades, 
pelo tempo, pelo estrago natural du­
rante grande período de armazena­
mento. 

· Daí, se a nossa safra de café está 
reduzida, no próximo ano, oficialmen­
te, a doze milhões de sacas para uma 
exportação de dezoito milhões de sa­
cas, nós que vivemos e que temos o 
café como nosso principal produto na 
nossa balança comercial, não pode­
mos, efetiv:amente, despender dois mi­
lhões de cruzeiros mensais com anún­
cios pomposos em tôdas as revistas e 
jornais do País, em aeroportos, em 
aviões, em trens, pedindo que o bra­
sileiro consuma mais café. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
afirma categOricamente que o dispên­
dio mensal está em têrmos de dois 
milhões de cruzeiros novos? 

O SR. ADOLPHO- FRANCO - Exa­
tamente. Conheço o contrato. Afirmo 
a V. Exa. que conheço o contrato. 

O Sr. Eurico Rezende - 'v. Exa. 
agora., e só agora concessa vênia, faz 
uma revelação que impressiona. En­
tão, deixarei de apartear V. Exa., re­
colherei o seu discurso e vou pedir ao 
Instituto Brasileiro do Café explica­
ções sôbre o sentido das críticas de 
V. Exa., prometendo voltar oportu­
namente, não seí se em janeiro, feve­
reiro ou em abril, para tecer consi­
derações em tórno dos pontos de vis­
ta aqui manifestados por V. Exa. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Eu, 
de minha parte, será com alegria que 
concordarei e aceitarei os elementos 
que V. Exa. trouxer, porque aí verei 
que talvez fui mal informado e que o 
Govêrno não consentiu neste abuso, 
no uso desabusado da lavoura cafeei­
ra. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Até lá O Senador Eurico 
Rezende não vai conseguir o seu in­
tento, porque - eu não tenho bola 
de cristal e não quero ser pitoni.sa -
tenho a impressão de que o Presiden­
te do Instituto Brasileiro do Café es­
tâ com seus dias contados. 

O Sr. Eurico Rezende - As críticas 
são dirigidas à autarquia, à pessoa ju­
rídica e não à pessoa física do Presi­
dente. A pessoa física passa e a pessoa 
jurídica perdura, continua. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Evi­
dentemente. Eu não trago para cá 
casos pessoais. 

O Sr. Eurico Rezende - E devo di­
zer que será uma pena se o Dr. Caio 
de Alcântara Machado deíxar a Pre­
sidência do Instituto Brasileiro do Ca­
fé, onde vem desenvolvendo uma ad­
ministração plenamente vitoriosa. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Se 
corrigir erros como êsse. 

Sr. Presidente, a lavoura do meu 
Estado assiste a essa imprudência e 
a outros erros atônita e aflita. Não 
sabe conciliar o seu sofrimento com 
tanta pompa e tão grandes dispên­
dios. 



0854 Quinta-feira 27 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 19ti9 

Daf o nosso dever de chamar a 
atenção dos altos podêres da Repú­
blica. Todos os brasileiros renovam 
agora as suas esperanças, aceitam o 
crédito sincero do- Sr. Presidente da 
República, e estão certos de que me­
didas serão tomadas. Viveremos nova 
época, estamos Sob nôvo clima. Os 

princípios revolucionários da austeri­
dade e sinceridade, tão pregados, se­
rão mantidos. Essa, a nossa crença e 
certeza nos sinceros propósitos do Sr. 
Presidente da República. (1\luito bem! 
'.I ui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­

l'iz) - Com a palavra o Sr. Senador 
\rnon de Mello. 

:o DISCURSO PROFERIDO PELO SENADOR 
ARNON DE MELLO SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­

riz) - A Presidência comuníca à Casa 
que, neste momento, está-nos visitan­

do o Vice-rresidente da República, 

Almirante Augusto Rademaker. 

A Mesa convida os Srs. Senadores 

a Cl_lmprimentarem o ilustre visitante, 

no Gabinete da Presidência. 

A sessão ficará suspensa por alguns 

minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­

riz) - Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 23 minutos, 

a sessão é reaberta às 16 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­

riz) - Está reaberta a sessão. Tem a 

palavra o nobre Senador Antõnio 

Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Lé o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, convocado para par­

ticipar nas eleições municipais que se 
hão de ferir em meu Estado, no pró­

ximo dia 30 e, assim. impedido de 
comparecer às últimas sessões da pre-

sente sessão legislativa, desejo, antes 
que ela se encerre, fazer três registros 
sôbre assuntos que considero da maior 
importância e significação para o 
Pais e para o Estado que tenho a 
honra de representar nesta Casa. 

Inicialmente, Sr. Presidente, desejo 
consignar a realização da Mesa-Re­
donda de Ciência Política do Rio de 
Janeiro, realizada naquela cidade, de 
27 a 31 -de outubro do corrente ano, 
patrocinada pela Associação Interna­
cional de Ciência Política, pela Asso­
ciação Brasileira de Ciência Política, 
pela Sociedade Brasileira de Instru­
ção, pelo Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro, pela Se· 
cretaria de Educação e Cultura do Es­
tado da Guanabara, pelo Conselho 
National de Pesquisas e pelo Centro 
Latino-Americano de Pesquisas em 
Ciências Sociais. 

Colho, Sr. Presidente, algumas in­
formações sôbre o importante canela-· 
ve, do relatório final dos trabalhos. 

Compareceram à reunião do Rio de 
Janeiro algumas das maiores figuras 
da ciência política contemporânea. O 
Professor Carl J. Friedrich, de Har­
vard, Presidente da Associação Inter­
nacional de Ciência Política, que foi 
o "chairman" da reunião. O Sr. Mi­
nistro Themistocles Brandão Caval­
canti, Presidente da Associação Bra­
sileira de Ciência Política, que presi­
diu a reunião. O Professor Cândido 
Mendes de Almeida que foi o Secre­
tário-Gerai. Os Professôres Karl W.· 
Deustsch, de Harvard, e Hélio Jagua­
ribe, do Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro que fo­
ram os Relatores dos dois temas da 
Mesa-Redonda, respectivamente, 0 Mo­
delos Politicos para o Desenvolvimen­
to", e "Participação Política nas 
Condições Contemporâneas". Foi Se­
cretário Executivo do conclave o Pro­
fessor Almir de Castro. 

Integraram ainda as delegações es­
trangeiras a esta reunião Samuel 
Huntington, Chefe do Departamento 
de Ciências Políticas de Harvard, 
Dankwart Rustow, da Universidade 
de Columbia, Giovanni Sartori, deão 
da Faculdade de Ciências Políticas de 
Florença, Frank Bonilla, da Universi­
dade de Stanford e André Philippart, · 
Secretário-Geral da Associação Inter­
nacional de Ciência Política de Bru-

xelas. A América Latina, além do gru­
po brasileiro, estava representada pc­
los Professôres Julio Cotler, do Ins­
tituto de Estudios Peruanos, Carlos 
Fortin, José Luis de Imaz, da Univer­
sidade Católica de Buenos Aires, Car­
los Astiz, da State UniversitY of New 
York, Albany, Jorge Dominguez, de 
Harvard e Jorge Graciarena, da 
UNESCO e presentemente trabalhan­
do no Centro Latino-Americano de 
Pesquisas em Ciências Sociais. 

"O grupo brasileiro contava com o 
Professor Cándido Mendes de Almei­
_da, com o Ministro Themístocles Ca­
valcánti, com o Professor Almir de 
Castro e ainda com os professôres Mi­
guel Reale, Reitor da Universidade de 
São Paulo, Juarez Brandão Lopes, do 
CEBRAP, também de São Paulo, Ma­
noel Diegues Jr., Diretor do Centro 
Latino-Americano de Pesquisas em 
Ciências Sociais, Amílcar Tuplassu, da 
Universidade do Pará, Fanny Tabak, 
da Faculdade de Filosofia de Arara­
quara, Padre Fernando Bastos de Ávi­
la, Diretor do IBRADES 'do Rio de Ja­
neiro, Leônidas Xausa, Consultor da 
Fundação Ford do Rio Grande do Sul, 
Paulo Bonavides, da Universidade do 
Ceará, Simon Schwartzman, da Fun­
dação Getúlío Vargas do Rio de Ja­
neiro, Celso Láfer, da Fundação Ge­
túlio Vargas de São Paulo, Carlos Di­
reito, da Pontificia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro, Edmundo 
Campos, do IUPERJ, Osmar Ferreira, 
da EBAP, além de ·outros estudiosos 
da Ciência Política.'' 

Sr. Presidente, a reunião se desen­
volveu através da defesa das teses 
apresentadas pelos diversos estudio­
sos, Professor Hélio Jaguaribe, Pro­
fessor Karl Deutsch, Prof. Simon 
Schwartzman, Prof. Silva Michelena, 
que não compareceu, mas sua tese 
foi defendida por outro representan­
te, Professor Cândido Antônio_Mendes 
de Almeida, Prof. Imas, Prof. Dario 
Canton, Professor Astiz, Professor 
Cotler e, finalmente, uma tese apre­
sentada pelo professor Tupiassu e 
Tabak, da Faculdade de Filosofia de 
Araraquara. 

Creio, Sr. Presidente, que a realiza­
ção desta reunião, neste País, com a 
participação de figuras tão eminentes 
da Ciência Política foi um passo avan­
çado do povo brasileiro, especialmen­
te de suas elites, no estudo de pro-



Novembro de 1969 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 27 0855 

blemas da maior atualidade ·e impor~ 
tã.ncie,. 

Quero, daqui, congratular-me com 
o Sr. Ministro Themístocles Cavalcan­
ti, e especialmente com o Professor 
Cândido Antônio Mendes de Almeida, 
Presidente da Sociedade Brasileira de 
Instrução, que mantém, no Rio de Ja­
neiro, diversas escolas superiores e 
que foi, sem dúvida, a alma e o ner­
vo dessa importantíssima reunião 
científica. 

Ainda, Sr. Presidente, ctésejo regis­
trar, nos Anais de nossa Casa, traba­
lho que vem sendo realizado pelo 
Banco Central do Brasil, no setor de 
treinamento em crédito rural, sob a 
direção do titular da Carteira de Cré­
dito Agrícola Industrial, Dr. Ary Bur­
ger, do Gerente dessa Carteira, Dr. 
Diogo Dias Paes Leme e do Chefe da 
Divisão Çe Fiscalização, Sr. Adail Ka­
lil, núcleo de treinamento ~ capacita­
ção chefiado pelo Sr. Milton de Matos 
da Silva e pelo Sr. Osvaldo Batista, e 
que tem como coordenadores os Srs. 
Altino da Cunha, Dr. Luiz Carlos Cas­
sali e D. Lucy Vilhena, que vem rea­
lizando, em nosso País, um trabalho 
extraordinário, no sentido de treinar, 
de aperfeiçoar, de preparar melhor 
aquéles que cuidam, em todo terri­
tório nacional, do crédito rural. 

Tenho em mão, Sr. Presidente, re­
sumo do plano que vem sendo exe­
cutado pelo Banco Central, através 
de encontros, seminários e reuniões, 
dos quais participaram 560 especialis­
tas ou funcionários de instituições 
bancárias no Brasil; Cursos de Crédi­
to Rural, de que participaram 2.644 
alunos; Cursos de Administração de 
Cooperativas Rurais, com assistência 
de 56 alunos e Cursos realizados no 
Exterior, aos quais compareceram 54 
estudantes brasileiros, num total de 
3.314 funcionários brasileiros, sejam 
de instituições de crédito oficiais, se­
jam de instituições de crédito parti­
culares que, através do núcleo de trei­
namento e capacitação do Banco Cen­
tral, sob a jurisdição da Carteira de 
Crédito Agrícola Industrial, vêm 
orientando, preparando e melhorando 
os padrões dos funcionários brasilei­
ros que devem aplicar, no interior do 
nosso País, o crédito rural. 

No corrente ano, Sr. Presidente, 
uma sene de atividades ligadas aos 
encontros, seminários, reuniões, cur .. 

sos de administração, cursos de cré­
di.to rural e curso no exterior, foram 
realizados com o mais absoluto êxito. 

Os cursos de crédito rural foram 
realizados em 1969, em Pelotas e 
Guaíba, no Rio Grande do Sul; Flo­
rianópolis, em Santa Catarina; Cam­
pinas, em São Paulo; Viçosa, em Mi­
nas Gerais; Itabuna, na Bahia; Re­
cife, em Pernambuco; Lavras, em Mi­
nas Gerais; Brasília, no Distrito Fe­
deral. Ainda outro curso em Campi­
nas; em Fortaleza, no Ceará; Vitória, 
no Espírito Santo; Petrópolis, no Es­
tado do Rio de Janeiro; um terceiro 
curso em Campinas, aproveitando as 
instalações, o clima, o ambíente e as 
condições excepcionais do estabeleci­
mento que lá mantém o GOvêrno do 
E:stado de São Paulo, o Instituto 
Agronômico de Catnpinas; segundo 
eurso em Recife, Pernambuco; um 
eurso em Salvador, Bahia; em Ma­
naus, Amazonas, e em Curitiba, no 
:taaraná. 

:t:sses cursos, Sr. Presidente, são 
ministrados por especialistas recru­
tados nos mais diversos órgãos da ad­
ministração pública ou em entidades 
particulares. São realizados por gente 
môça gente que acredita no Brasil 
Grande, gente que tem as suas vistas, 
o seu coração e a sua inteligência vol­
tados para o futuro do nosso País. 

A penetração dos trabalhos do Cen­
tro de Treinamento e Capacitação do 
Ban<::o Central é de tal ordem, que 
êle já está colaborando, efetivamente, 
com as tarefas que estão sendo rea­
lizadas, com o mais absoluto êxito, 
para honra do Govérno, pelo "Proje­
to Rondon''. Ainda, através dêsses 
cursos, o Banco Central distribuiu 
mais de cem planos estratégicos de 
desenvolvimento por todo o interior 
do nosso País, interessando, assim, 
àqueles que cuidam da aplicação do 
crédito rural, nos problemas maiores 
e mais importantes do nosso País, na 
planificação geral das atividades eco­
nômicas do Brasil. 

Quero, pois, aqui congratular-me 
com a direção do Banco Central e, 
acima de tudo, com aquêle núcleo de 
jovens patriotas e idealistas que está 
realizando um trabalho pioneüo, dig­
no de nota, digno de registro nos 
Anais da nossa Casa. 

Finalmente, Sr. Presidente, dete­
nho-me em assunto do interêsse de 
meu Estado: o Plano HabitacionaL 

Pelo esfôrço, pela coragem do Se­
cretário de Estado para os Negócios. 
de Habitação e Assistência Social, em 
Santa Catarina, a par das atividades 
da Caixa Econômica Federal, da Com­
panhia de Habitação, socie~ade de· 
economia mista mantida pelo EstadO·, 
juntamente com as atividades das 
chamadas iniciadoras, o Dr. João Pau­
lo Rodrigues, titular daquela Secre­
taria, resolveu fazer, em Santa Ca­
tarina, uma experiência para desen­
volver o Plano Habitacional, através 
de cooperativas operárias. 

o resultado,, Sr. Presidente, foi dos 
melhores. Já possui Santa Catarina, 
neste r;Iomento, 6 cooperativas ope­
rãrias. Estão distribuídas pelas 6 coo­
perativas as construções de 1.263 uni­
dades, entre casas e apartamentos, 
com um investimento de NCr$ .... 
10.597.434,00 numa primeira fase. 
Destas, mais de 100 unidades já fo­
ram entregues ao cooperativados. 
Numa segunda etapa, já está conven­
cionada com o Banco Nacional de 
Habitação a construção de 1.237 uni­
dades, subindo o investimento a mais 
de 10 milhões de cruzeiros novos. 

Possui Santa Catarina credenciados 
no Banco Nacional de Habitação e 
em outros planos, êsse piano das coo­
perativas é, sem dúvida, um esfôrço 
muito grande daquela Secretaria de 
Estado que está alcançando o maior 
êxito. 

Não foi fiei! a implantação das 
cooperativas habitacionais operárias 
em 1Uljai, B1umenau, Joinville, Flori­
anópolis, Crisciúma, e Tubarão. Mas 
hoje os sindicatos, os operários, ven­
do os primeiros resultados, estão con­
fiando no esfôrço realizado pela Se­
cretaria de Trabalho e estão acredi­
tando no êxito dessas ~cooperativas. 

Vale, pois, o registro, Sr. Presidente,· 
para ressaltar, mais uma vez, o tra­
balho realizado pelo Govêrno Revolu­
cionário no setor da habitação, e, es­
pecialmente, a firmeza e a segurança 
de orientação que vem merecendo o 
Banco Nacional de Habitação. 

I Santa Catarína, no setor do Banco 
Nacional de Habitação, há muito, tern 
uma reivindicação que quero, para 
concluir, reiterar desta tribuna; é a 
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instalação de uma Delegacia do Ban­
co Nacional de Habitação em Floria­
nópolis. As grandes dificutdades que 
temos enfrentado, os problemas sé­
rios, difíceis de resolver, são justa­
mente decorrentes da falta de uma 
delegacia do Banco em Florianópolis. 

Recentemente, o jornal O Estado, 
de Florianópolis, anunciou que o Di­
retor João Machado Fortes, justa­

-mente encarregado do Programa de 
Cooperativas Habitacionais, declarou, 
na Capital de Santa Catarina, que em 
breve contaríamos com uma delega­
cia do BNH. Faço votos, Sr. Presiden­
te, que a providência se concretize o 
mais ràpidamente possível, para que 
possamos prosseguir, não só no Plano 
das cooPerativas habitacionais operá­
rias, a inspiração do Secretário João 
Paulo Rodrigues, como ta:r.1bém nos 
outros programas do Banco, de modo 
que Santa Catarina possa resolver -
Estado pequeno, de pequenas proprie­
dades, de pequenas comunidades -
o problema da lJ,abitação para aquê­
les que lá trabalham pelo engrande­
cimento do Brasil. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Cattete Pinheiro. 

O SR, CATTETE PINHEIRO (Lê o 
seguinte discurso) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores: Há mui­
tos anos lutam os servidores públi­
cos federais na Amazônia, com o 
apoio de seus representantes no Con­
gresso Nacional, para que lhes seja 
pago, como de direito, os proventos 
decorrentes do denominado adicio­
nal de insalubridade, estabelecido pe­
la Lei n.0 1.711; de 28 de outubro de 
1952. 

Nas duas Casas do Congresso, t.êm 
sido feitos apelos reiterados por que 
se faça justiça a todos que, nas re­
giões realmente insalubres, nos luga­
res mais distantes, como em nossas 
fronteiras, servem dedicadamente à 
Nação. 

Sabemos o quanto de sacrifício e 
de risco de vida, muitas vêzes, -impor­
ta, em verdade, aos que vão servir, 
em qualquer situação, nos longes da 
extensão territorial do Pais. 

Exposição detalhada do Ministro 
Jarbas Passarinho, em sua atividade 
incessante e patriótica, quando da 

instalação do Govêrno Federal na 
Amazônia, em 1968, mostrou ao Pre­
sidente Costa e Silva o quanto de in­
justo representava o não pagamento 
do adicional de insalubridade aos fun­
cionários pUblicas servindo na região. 
E a impressão causada ao Presidente 
levou à determinação dos estudos que 
se fizessem necessários à regulamen­
tação definitiva da Lei n.0 1.711, no 
concernente à Amazônia." 

Ao que se informa, das providên­
cias determinadas pelo Presidente 
Costa e Silva resultou a formulação, 
pelo Ministério do Planejamento, de 
um projeto de regulamentação que 
agora se encontra no Ministério do 
Interior. Essa comunicação, alvissa­
reira para os que trabalham na mi­
nha região, é que me traz a renovar, 
ao Poder Executivo, éste apêlo pela 
complementação dos vencimentos dos 
servidores na Amazônia, na forma do 
estatuído desde 1952. 

Ao Ministro Costa Cavalcante, tão 
empenhado na execução da política 
de desenvolvimento regional, levo a 
apelação tantas vêzes reiterada. O que 
se vem pedindo é a execuç.ão de um 
instituto legal, assegurando melho­
ria de condições de vida a quantos 
empenhados realmente na batalha 
contra o subdesenvolvimento, em si­
tuações como aquelas definidas em 
lei. 

Espero que, da sensibilidade do Mi­
nistro Costa Cavalcante, advenham 
em breve os atos conclusivos do Po­
der Executivo em favor dos que tra­
balham na Amazônia, fazendo cum­
prir o dispositivo legal que concedeu 
gratificação especial ao servidor pU­
blico "pela execução de trabalho de 
natureza especial, com risco de vida 
ou saúde". (Muito bem! Palmas.} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiornard -Lobão da Sil­
veira - Clodomir Millet - Sebas­
tião Archer - Sigefredo Pacheco 
- Waldemar Alcântara - Dinar­
te Mariz - Domício Gondim -
Teotônio Vilela - José Leite -
Josaphat Marinho - Raul Giu­
berti - Aurélio Vianna - Bene­
dicto Valladares - Lino de Mat­
tos - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Mello Braga - Celso 
Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 93, DE 1969 

Solicita transcrição nos anais 
do Senado do editorial intitulado 
"Cumprimento de promessas", pu~ 
blicado no "Correio Braziliense", 
do dia 26-11-69. 

Sr. Presidente: 

Requeiro à Mesa, de conformidade 
com dispositivo legal vigente, a trans­
crição nos Anais do Senado do Edito­
rial, anexo, publicado no "Correio 
Braziliense", do dia 26-11-69, sob o 
titulo ''Cumprimento de promessas." 

Sala qas Sessões, em 26-11-69. -
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Não atingindo o documento 
cuja transcrição se pede o limite .es­
tabelecido pelo Regimento Interno, 
será o requerimento submetido à de­
liberação do Plenário, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O Sr. 1.0 -Secretário vai 
proceder à leitura de projetos de re­
solução. 

São lidos os seguiu tes: 

PROJETO DE RESOLUÇãO 
N.0 33, DE 1969 

Prorroga por mais um ano o 
prazo de validade do concurso pú­

blico para provimento do cargo de 

Motorista, do Quadro da Secreta~ 
ria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É prorrogado PQ1' 

mais um ano, o prazo de validdde dJ 

concurso público para provimento do 
cargo de Motorista, do Quadro da Se­

cretaría do Senado Federal, a partir 
de 21 de janeiro de 1970. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolu­
ção prorrogar por mais um ano, a va­
lidade do último concurso público, de 
Motorista, homologado em 20 de ja­
neiro de 1968, DCN da mesma data. 
dada a insuficiência de servidores 
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dessa categoria no Quadro da Secre~ 
taria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -­
Dinarte Mariz - Victorino Freire -­
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tôr .. 
res - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 34, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Ono­
fre Alves de Freitas, Contínu<J, 
PL-12, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo ünico - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item I e 102, letra b, da Cons­
tituição da Repúblíca Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item UI, § 1.0 , 341, item III e 319, § 

4.0 da Resolução n.0 6, de 1960, e arti­
go 1.0 da Resolução n. 16, de 1963, com 
a gratificação adicional a que faz jus, 
Onofre Alves de Freitas, Contínuo, 
PL-12, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Justificação 
Objetiva o atual projeto a conceder 

aposentadoria a um servidor incapa­
citado para o exercício de suas fun­
ções nesta Casa. 

Submetido a competente inspeção 
de saúde pela Junta Médica, esta con­
cluiu pela incapacidade do funcioná­
rio para o serviço público. 

Diante do exposto, a Comissão DUP­
tora submete o projetado à aprecia~~ão 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tôr• 
res - Guido Mondin - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 35, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Acrisio 
Ferreira, Auxiliar de Portaria, 
PL-10, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É aposentado, de 

acôrdo com os arts. 101 .. item I, e 102, 
letra b, da constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado <~om 
os artigos 340, item 111, § 1.0 , 341, item 
IH, e 319, § 4.0 , da Resolução n::> 6, 
de 1960, e artigo 1.0 da Resolução 

n.0 16, de 196!t com a gratificação 
adicional a que :faz jus, Acrísio Fer­
reira, Auxiliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Justificação 
O atual projetado proposita conce­

der aposentadoria a um servidor in­
capacítado para o desempenho das 
suas funções nesta Casa. 

A Junta Médica, que o submeteu à 
competente inspeção de saúde, con­
cluiu pela incapacidade para o serviço 
público do funcionário em causa. 

Face ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete o projetado à apre­
ciação do Plenãrio. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tôr­
res - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 36, DE 1,969 

Aposenta, por invalidez, Pedro 
Ferreira Veras, Guarda de Segu­
rança, PL-9, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É aposentado, por 

invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item I, e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, § 1.0 , 341, item UI, e 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.O 6, de 1960, e 
artigo 1.0 da Resolução n.O 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Pedro Ferreira Veras, Guarda 
de Segurança, PL-9, do Quadro da 
Secretaria do Senado FederaL 

Justificação 
O presente prÓjeto objetiva conce­

der aposentadoria a um servidor in­
capacitado -para o exercício de suas 
funções nesta Casa. 

Havenrlo sido submetido à inspeção 
de saúde, a Junta Médica concluiu 
pela sua incapacidade para o serviço 
público. · 

Face ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete. o Projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tôr­
res - Raul Giuberti. 

" 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 37, DE 1969 

Aposenta por invalidez, Manoel 
Isidoro Pereira, Auxiliar de Por­
taria, PL-8, do Quadro da· Secre­
taria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item I e 102, letra "b" da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com 'lS artigos 340, 
item III, § 1.0, 341, item III e 319, I 4.0 

da Resolução n.0 6, de 1960, e arUgo 
1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, com 
a gratificação adicional a que faz jus, 
Manoel Isidoro Pereira, Auxiliar de 
Portaria, PL-8, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Justificação 

O presente Projeto visa a conceder 
aposentadoria a um servidor que se 
encontra incapacitado para exercer 
suas funções nesta Casa. 

O funcionário em causa foi subme­
Qdo a inspeção de saúde por Junta 
Médica que concluiu pela sua incapa­
cidade para o serviço público. 

Diante do exposto, a Comissão Dire­
tora submete o presente Projeto à 
consideração do Plenário. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tôr .. 
res - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇãO 
N.0 38, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Stênio 
Correia Lima, Motorista, PL-10, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item I e 102, letra "b" da Consti­
tuição da Reptiblica Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, § 1.0, 341, item III, e 319, § 

4.0 da Resolução n.0 6, de 1960 e arti­
go 1.0 da Resolução n. 0 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Stênio Correia Lima, Motoris­
ta, PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 
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Justificação 
Visa o projeto em tela conceder 

aposentadoria a um servidor ineapa­
citado para exercer as suas funções 
nesta casã.. 

Submetido a inspeção de saúde, a 
Junta Médica concluiu pela sua inca­
pacidade para o serviço público. 

Diante do exposto, a Comissão Di­
retora submete o Projeto à·apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freíre -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tõr­
res - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 39, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Arman­
do Bispo dos Santos, Contínuo, 
PL-12, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - :€ aposentado, por 

invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, Item I e 102, letra "b" da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, § L", 341. item III e 319, § 4.0 

da Resolução n.o 6, de 1960 e artigo 1.0 

da Resolução n.0 16, de 1963, com a 
gratificação adicional a que faz jus, 
Armando Bispo dos Santos, Contínuo, 
PL-12, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Justificação 
Visa o presente projeto conceder 

aposentadoria a um servidor incapa­
citado para o exercício de suas fun­
ções nesta Casa. 

Havendo sido submetido à inspe­
ção de saúde, concluiu a Junta Mé­
dica pela sua incapacidade para o 
serviço público. 

Assim, a Comissão Diretora subme­
te o Projeto à apreciação do Plenário. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro ·- Vasconcelos Tôr­
res - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 40, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Rosa 
Batista de Miranda., Oficial Le­
gislativo, PL~3, do Quadro da Se­
cretaria· do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
4rtigo único - É aposentada, por 

inValidez, de ac9rdo com os artigos 

101, item I e 102, letra "b" da Consti-.. 
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 340, 
item III. § 1.0 , 341, item III e 319, 
§ 4.0 da, Resolução n.0 6, de 1960, e 
artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
com · a gratificação adicional a que 
faz jus, Rosa Batista de Miranda, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado FederaL 

Justificação 
1 

O presente Projeto visa a conceder 
a aposentadoria a uma servidora que 
se encontra incapacitada para exer­
cer suas funções nesta Casa. 

A funcionãria em causa foi sub­
metida a inspeção de saúde por Jun­
ta Médica que concluiu pela sua in­
capacidade para o serviço público. 

Face ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete o Projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das' Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos 'rôr­
res - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -os projetos que acabam de 
ser lidos, sendo de autoria da Comis­
são Diretora, não dependem de pare­
cer. Seráo publicados e incluidos opor­
tunarriente na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Sõbre a mesa, requerimen­
to de urgência que será lido pelo Sr. 
l.t>-Secretário. 

1t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 94, DE 1969 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.• 5-B, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 18, de 1969, que altera o 
art. 407 do Decreto-Lei n.• 1.004, de 
21 de outubro de 1969, que dispõe sô­
bre o Código PenaL 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O requerimento que acaba 
de ser lido será votado após a Ordem 
do Dia, na forma regimental. 

Há sôbre a mesa Expediente cuja 
leitura vai ser feita pelo Sr. 1:0 -Secre-
tário. · 

São lidos ... o,s. tSt;!guin~es 

PARECERES 

PARECER 
N.0 139, DE 1969 

da Comissão de Projetos do Ext.­
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 16, de 1969 (número 
2.069-B/69, na Câmara), que dis­
põe sôbre as honras e prerrogati­
vas do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 

O . presente projeto, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República 
(Mensagem n.0 48, de 1969), atribui ao 
Chefe do Estado-Maior das Fôrças 
Armadas as honras e prerrogativas de 
Ministro de Estado (art. LO). 

A exposição de motivos, anexa à 
Mensagem Presidencial pede atenção 
para o fato de que o Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas, na forma 
da legislação vigente, participa do 
Conselho de Segurança Nacional e do 
Alto Comando das Fôrças Armadas. 

Participam, igualmente, do referido 
Conselho, seu Secretário-Geral e o 
Chefe do Serviço Nacional de. Infor­
mações, os quais têm o status de Mi­
nistros de Estado. 

Além disso, de acôrdo com o dispos­
to no parágrafo único do artigo 51 do 
Decreto-Lei n.• 200, de 1967, alterado 
pelo de n.• 900, de 1969, o Chefe do 
Estado-Maior das Fôrças Armadas te­
l'á precedência funcional regulada em 
lei. 

O presente projeto, assim, em aten­
dimentO à referida legislação, regula 
a precedência funcional aludida, de 

acôrdo com o real status do Chefe do 
Estado-Maior das· Fôrças Armadas, 

qual o de Ministro de Estado. 

Diante do exposto, nada havendo, 
no âmbito da competência regimental 
desta Comissão que possa ser oposto 
ao projeto, opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Wilson Gonçalves, 
Presidente - Paulo Tôrres, Relator, 
- Aurélio Vianna -- Eurico Rezende 
- C~rlos Lindenberg - Antônio Car-
los -:- Antônio Balbino - José Leite. 
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PARECERES 
N.0

• 140 E 141, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara número 19, de 1969 (núme­
ro 1. 099-A/68, na Câmara), que 
regula a importação de reprodu­
tores zebuínos, bubalínos e outros 
animais domésticos, e dá outras 
providências. 

PARECER N.• 140 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Ney Braga 

O presente projeto é originário da 
Câmara dos Deputados e tem por fi .. 
nalidade regular a importação de re-­
produtores zebuínos, bubalinos e ou·­
tros animais domésticos. 

A douta Comissão de Agricultura e 
Politica Rural da Câmara, autora da 
proposição, argumentou, ao justificá­
la, com a necessidade de suprir defi­

. ciências acentuadas da nossa legisla­
ção naquele setor da pecuária nacio­
nal. 

O trabalho da referida Comissão 
Técnica, além de embasado em co­
nhecimento altamente especializado, 
teve a precaução de respaldar.-se na 
opinião de algumas das nossas maio­
res autoridades na matéria. 

O Brasil precisa, inequivocamente, 
manter sua posição privilegiada no 
cenário mundial, possuidor que é de 
um dos maiores rebanhos, e quic;á 
melhorá-la. Para isso tem que pro­
ceder a uma renovação permanente 
do seu plantei de reprodutores, obe­
decidos, evidentemente, os princípios 
genéticos e os cuidados sanitários de­
vidos. Com tal finalidade, a revigora­
ção, em têrmos atualizados, do antigo 
Regulamento do Serviço de Defesa 
Sanitária Animal, impõe-se. 

Devemos acentuar, ainda, que não 
fôsse a intrepidez e o pioneirismo de 
alguns criadores pátrios, importado­
res do gado da índia, estaríamos ain­
da hoje criando o caracu, o curralei­
ro e não os magníficos espécimes bo­
vinos que possuímos. Como bem res­
saltou o Dt. José Freire Faria, uma 
das autoridades cujo depoimento Sl~r­
viu de subsídio para o projeto, o zebu 
atinge, hoje, à espantosa proporç:ão 
de 70% do gado nacional. 

Opinamos, ante os argumentos aci­
ma, favoràvelmente ao projeto, C•Jm 

I 

cujas !1nalidades concordamos inte­
gralmente. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Ney Braga, Relator -
Adolpho Frar.co - Benedicto Vana. 
dares. 

PARECER N.• 141 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Ney Braga 

O projeto sôbre o qual somos cha­
mados a deliberar é originário da Câ­

mara e tem por objeto regular a im­

portação de reprodutores zebuínos, 

bubalinos e outros animais domésticos. 

A douta Comissão de Agricultura e 
Política Rural da Câmara, autora do 
projeto, justifica sua proposição com 
a necessidade de preencher verdadeira 
lacuna na nossa legislação que rege a 
matéria, a qual tem dado ·margem, 
até a presente data, a di<>cussões esté· 
reis, sem qualquer resultado positivo. 

Devemos salientar, ainda, que.o tra­
balho em tela se encontra acompa­

nhado de justificação substanciosa e 
das mais completas que temos tido 
oportuÍlidade de examinar. 

Dentre os vários depoimentos de al· 

guma.s das mais altas autoridades no 

assunto, que foram apenfados ao pro­
jeto, mencionaremos alguns: Dr. José 

Freire de Farta, Dr. Jaime Moreira 

Lins, Professor Fúlvio José Alice et.c. 

Entendemos procedentes a· argu­
mentação dos autores do projeto, no 
sentido de proceder a uma renovação 
constante dos nossos r~banhos bovi­
nos e de outros animais domésticos, 
através de uma importação e exporta· 
ção dêsses exemplares, devidamente 
fiscalizada com a revigoração, em têr­
mos atuais, do antigo regulamento do 
Serviço de Defesa Sanitária Animal. 
Nesse sentido, aliás, se manifestaram 
vários dos mais renomados técnicos 
no assunto, conforme jâ fri.samos an­
teriormente. 

Julgamos, assim, o projeto bastan­
te interessante para a economla pá­
tria, que precisa incrementar e desen­
volver nossos rebanhos, atualmente 
dos maiores do mundo. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Ney Braga, Relator -
Adolpho Franco - José Leite - Car­
los Lindenberg - Leandro Maciel. 

PARECERES 
N."' 142 E 143, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 20, de 1969 (n.0 65-B/69 
na Câmara), que concede isenção 
do irnpôsto sôbre circulação de 
mercadorias e dá outras providên­
das. 

PARECER N.0 142 

Da Comissão de Projetos 
do Executivo 

Relator: Sr. José Leite 

Com a Mensagem n.0 84, de 1969, o 
Sr. Presidente da República submete 
à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Ministro da Fazenda, projeto 
de lei complementar concedendo isen­
ção do impósto sôbre clrculação de 
mercadorias, estadual, às operações e 
produtos especificados no projeto. 

2. O Mínístro da Fazenda, em sua 
Exposição de Motivos, explica que, 
dentro em breve, será enviado proje­
to consolidando o Código Tributário 
Nacional, do qual, no entanto, serão 
"excluídos os dispositivos de lei fe~ 

deral que concederam isenções do tri­
buto estadual", uma vez que, por te­
rem essas isenções sido outorgadas 
por lei compJementar federal, não de­
vem, por sua natureza, integrar o re~ 
ferido Código. 

A seguir, na mesma Exposição, são 
esclarecidas cada uma das isenções, 
sendo conveniente dentre muitos, sa­
lientar os seguintes tópicos: · 

1.0
) "O projeto anexo, mantém, 

nos incisos I a X do artigo 
1.0 . isenções vigentes, cons­
tantes do Decreto-Lei n.o 406, 
de 31 de dezembro de 1968, e 
que são necessárias para a 
manutenção da política atual 
relativa àquele tributo"; 

2.0
) as isenções previstas nos in­

cisos XI, XII, e XIII já estão 
em vigor, no Estado de São 
Paulo, por fôrça de lei es­
tadual. Os resultados dessa 
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experiência aconselham seja 
o mesmo favor estendido, por 
lei complementar da União a 
todo o Território Nacional. 
Convém salientar que as 
isenções referentes aos pro­
dutos consumidos pelos agri­
cultores têm um fundamento 
juridico e econômico especial 
além de permitir o baratea­
mento do custo de adubos e 
'fertilizantes e estimular o seu 
consumo: sendo o ICM, por 
definição constitucional, não 
comulativo, teria qualquer 
agricultor direito a se acredi­
tar pelo valor do impõsto pa-_, 
go na aquisição dos produtos 
consumidos no trabalho agrí­
cola. Para gozar dêsse direito 
seria necessário, porém, que 
êle mantivesse continuada­
mente a escrituração fiscal 
da.s entradas e saídas de 
mercadorias: o impôsto an­

. teriormente pago e relativo 
às mercadorias entradas se­
ria abatido do valor do im­
pôsto devido pelas saídas dos 
produtos agrícolas"; 

3.o) "O artigo 2.0 mantém favor 
fiscal já existente, relativo à 
indústria de discos fonográ­
:ficos"; 

4.0 ) «O artigo 3.0 objetiva corri­
gir distorções na tributação 
de bens que poderiam ser 
importados, com isenção de 
direitos, diretamente pelos 
seus usuários, eliminando o 
comércio importador que de­
ve pagar o ICM, os comer­
ciantes de tais bens pagarão 
o impôsto apenas sôbre o va­
lor que acrescerem à impor­
tação, como anteriormente 
já havia. permitido o artigo 
1.0 do Ato Complementar n.0 

36;" 

5,0 ) "O artigo 5.0 , tendo em vista 
evitar dúvidas sôbre a maté­
ria, declara em vigor as isen­
ções outorgadas por decreto­
leis federais e relativos à 
Zona Franca de Manaus, à 
indústria naval e à indústria 
aeronáutica." 

3. Como se verifica e foi plenamente 
demonstrado na Exposição de Moti-

vos! do MinisÍ.rÔ da 'Fa"ieflda, algumas 

das isenções já estão vigorando, ex vi 
do Decreto~Lei n,0 406, de 1968, outras 
já foram consagradas em algUns Es­

tados, razão por que o Govêrno ·resol­

veu estender a medida a todo o terri­
tório nacional. Em favor das demais 
isenções, surge o relevante interêsse 

econômico e social. 

De todo o projeto, releva salientar, 
ressumbra o empenho do Govêrno em 
c~:mceder estimulos e amparos à agri­
cultura bras!leira, e, portanto, ao de­

senvolvimento nacional, dentro de 
uma linha lógica e coerente de ação. 

4. Diante do exposto e julgando en­
contrar-se o projeto na mais perfeita 
ordem, promovendo, com suas medi­

das, ao "desenvolvimento nacional" 
aludido no artigo 160 ,da Constituição 
da Repúbllca Fecjerativa do Brasil, 
opinamos pela aprDvação do projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Wilson Gonçalves, 

sumOs destinados à fabricação de fer­
tilizantes nitrogen_ados. 

O inciso XII do mesmo artigo 1.0 

estende o favor iiscal às saídas de ou­
tros insumos agrícolas, tais como ra­
ções, adubos, inseticidas, pintos de um 
dia, mudas de plantas e sementes. 

As isenções previstas nesses últi­
mos. incisos XI a XIII já estão em vi­
gor no Estado de São Paulo, experi­
ência cujos resultados "aconselham 
seja o mesmo favor estendido a to­
do Território Nacional", segundo a 
Mensagem. 

Convém salientar que, por defini­
ção constitucional, as isenções refe­
rentes aos produtos consumidos pelos 
agricultores têm fundamento, na me­
dida em que o ICM é um tributo não 
cumulativo. Ademais, tudo faz crer, 
a isenção iria propiciar a redução do 
custo e, por conseqüência, aumento 
do consumo de insumos agrícolas. 

De outro lado, além de não one-

Presidente - José Leite, Relator - rar o Produtor com a despesa refe­
Paulo Tõrres - Aurélio Vianna - rente a escrituração de livros fiscais, 
Antônio Ba.lbino - Carlos Lindenberg o impôsto amplia sua economicidade 
- Waldemar Alcântara- Eurico Re- por dois motivos: 1) elimina o servi-

zen de. 

PARECER N.0 143 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 

Acompanhado de Mensagem, sub­
mete o Senhor Presidente da Repú­
blica, ao Congresso Nacional, projeto 
de lei complementar que concede 
isenção do impôsto sôbre operações 
relativas à circulação de mercadorias 
(ICMJ. 

Salienta a exposição de motivos que 
a proposição ''maptêrn, nos incisos I 
a X do artigo 1.0, isenções vigentes, 
constantes do Decreto-Lei n.0 406, de 
1968, e que são necessà.rlas para a 
manutenção da política atual relativa 
àquele tributo". 

Os incisos XI e XII do artigo 1.0 

concedem isenções às saidas de in-

ço de fiscalização de livros na área 
não urbanizada e 2) mantém a ar­
recadação dos Estados, que podem co­
brar o lmpôsto sôbre o valor fiscal da 
produção agrícola, junto ao consumi­
dor urbano. 

O inciso XIV concede isenção do 
ICM às saídas, de quaisquer estabe· 

lecimentos, de máquinas agrícolas. 
produzidas no País, medida que, tudo 
indica, possibilitará uma redução de 
custo não inferior a dezessete por 
cento 07%), estimulando a meca­
nização dos trabalhos rurais. 

"O artigo 2.0 mantém benefício fis­
cal já existente, relativo à indústria 
de discos fonográfiços. 

O artigo 3.0 objetiva corrigir distor­
ções na tributação de bens que pode­
riam ser importados, com isenção de 
direitos, diretamente pelos seus usuá-

l 
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rios, eliminando o comércio importa­
dor que deve pagar o ICM. Os comer­
ciantes de tais bens pagarão o im­
pôsto apenas sôbre o valor que acres­
cerem à importação, como anterior­
mente já havia permitido o artigo 1.0 

do Ato Complementar n.0 36. 

O Artigo 4.0 tem a finalidade de 
evitar· a aplicação de penalidades aos 
contribuintes que importam bens de 
capital no corrente ano e que, por 
dúvidas surgidas quanto à vigência 
das disposições do Ato Complementar 
n.0 36, deixaram de recolher o lCM 
sôbre o valor total dos bens impor­
tados. 

O artigo 5.0 , tendo em vista evitar 
dúvidas sôbre a matéria, declara em. 
vigor as isenções outorgadas por de·· 
eretos-leis federais e relativos à Zona 
Franca de Manaus, à indústria naval 
e à indústria aeronáutica. 

Da leitura da exposição de moti­
vos verifica-se que a parte inovada 
pela proposição em exame, se refere, 
principalmente, à agricultura, ã.rea 
essa de difícil fiscalização. 

A essência do projeto, por conse­
guinte, está associada a uma progra­
mação econômica de países em de­
senvolvimento industrial, cuja estra­
tégia reside em, não podendo aUlnen­
tar a procura global através do acrés­
cimo do consumo e das inversões. nas 
Unidades Familiares - tática e:)sa 
seguida pelos países jã. industrialha­
dos -, favorece, pela ampliação do 
crédito ou por isenções fiscais, o 
crescimento da oferta global, atra­
vés das emprêsas, ou seja, visa ao 
crescimento do produto ·nacional bru­
to, sem maiores estudos sôbre a re­
partição da renda nacional. 

Por êstes motivos rnacroeconômicos, 
opinamos pela aprovação do presente 
projeto de lei complementar. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
&ueiredo, Presidente - Paulo Tõrres, 

\ 

Rel.at9r --:- Pes~o~- de Queiroz - Car­
los Lindenberg - Manoel Villaça -
Leandro Maciel - Clodomir Millet 
- Júlio Leite - José Leite - Mello 

~raga. 

O SR. PRESIJ)ENTE (Cattete Pi­

nheirQ )--Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno \mico, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 174, 
de 1968 (n. 0 3.006-B/65, na Casa 

de origem), que denomina Giná­
sio Agricola "Clemente Medrado'' 
o atual Ginásio Agrícola de Sa­
linas, no Estado. de Minas Gerais, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

1.127, de 1968, da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão o Projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a discussão. <Pausa,) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram se conservar senta­
dos. {Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à sanção. 

É o seguinte o Projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 174, DE 1968 

(N. 0 3.006-B/65, na Casa de origem) 

Denomina Ginásio Agrícola 

uclemente Medrado" o atual Gi· 
násio AgrÍCQla de Salinas, no Es~ 
tado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Passa a denominar-se 
Ginásio Agrícola "Clemente Medrado'' 
o atual Ginásío Agricola de Salinas, 
no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2. 0 -Revogam-se as disposí­

ções em contrãrio. 

O Slt. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 Hl3, 
de 1968 (n.0 1.887-A/68, na Casa 
de origem), que retifica o deta­
lhamento do projeto do Tribunal 
Regional do Trabalho e Juntas de 
Conciliação e Julgamento da 1.a. 
Região, constante da Lei n.0 5.373, 
de 8 de pezembro de 1967, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

1.134. de 1968, da comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se :nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou encer­
rar a discussão. (Pausa.) 

Estã. encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
presente projeto queiram se conser­
var s~ntados. (Pausa.} 

Aprovado o projeto, que irá à san­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 193 DE 1968 

(N.0 1.887-A/68, na Casa de origem) 

Retifica o detalhamento do pro­
jeto do Tribunr · Regional do Tra­
balho e Juntas de Conciliação e 

Julgamento da l . .a Região, cons­

tante da Lei n.0 5.373, de 8 de de­
:tembro ·de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica retificado o deta­
lhamento do projeto do Tribunal Re­
gional do Trabalho e Juntas de Con­
ciliação e Julgamento da 1.a Região, 
constante da Lei n.0 5.373, de 8 de de­
zembro de 1967, para a seguinte re­
dação: 

Programa: Administração. 

Código: 113.1.0137. 

Ptojeto: Aquisição de prédio para a. 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Cachoeira de Itapemirim. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Ar.t. 3.0 - Revogam-se as disposi- 1 

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 3 

Discussão, em turno único do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 195, 
de 1968 (n.o 1.556-A, de 1968, na 
Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a emitir sêlo pos­
tal comemorativo do segundo 
centenário de Itapeva -- Estado 
de São Paulo, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n.o' 106 e 107, 
de 1969, das Comissões 

- de Transportes, Comunica­
ções e Úbras Públicas; e 

- de Finanças, pelo arquiva­
mento. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos 'Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou encer­
rar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senador.es que o apro­
vam, queiram permanecer sentados, 

(Pausa.) 

Está rejeitado. O projeto será ar­
quivado e feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

:É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.0 195, DE 1968 

(N.0 1.556-A/68, na 'casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
emitir sélo postal comemorativo 
dO Segundo Centenário de Jtape~ 
va, Estado de São Paulo, e dá ou~ 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a emitir sêlo postal come­
morativo do Segundo Centenário de 
Itapeva, Estado de São Paulo, fun­
dada em 25 de setembro de 1769. 

Parágrafo único - A emissão será 
ieita em setembro de 1969. 

Art. 2.0 
- O desenho, a tiragem e 

as côres do sêlo ficarão a cargo da 
Comissão Filatêlica Nacional. 

Art. 3.() - Esta Lei entra em· vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4. 0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 72, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador Filinto 
Müller, oolicitando a transcrição 
nos Anais do Senado do discurso 
proferido pelo Excelentíssimo Sr. 
Presidente da República, General 
Emílio Garrastazu Mêdlci, por 
ocasião da Convenção Nacional 
da ARENA, realizada em 20 de 
novembro de 1969. 

Em discussão o requerimento. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Não foi 
revisto pelo orador.) - Si. Presiden~ 
te, havia~me inscrito segunda-feira 
passada para uma análise dêsse dis­
curso do Sr. Presidente da República. 
Entretanto, verificando que havia si~ 
do pedida sua transcriçáo, julguei 
mais conveniente, embora sendo for- · 
çado a tornar-me mais conciso, apre· 
ciá-lo nesta oportunidade. E isso por­
que quando s·. Exa. anunciou que 
compareceria à Convenção da ARENA, 
fiz desta tribuna algumas considera­
ções. 

Assim, Sr. Presidente, parece-me 
que seria incoerência minha deixar, 
embora ràpidamente, de traçar algu­
mas considerações a respeito do dis­
curso do Sr. Presidente da República. 
E assinalei, co'm aquêle propósito de 
um exame detalhado, alguns trechOs 
que já não posso examinar, nesta 
oprtunidade, dada a limitação que o 
Regimento me impõe. 

Quero, entretanto, Sr. Presidente, 
destacar, de início, as palavr~s com 
que S. Exa. traça os rumos do seu dis­
curso: 

(Lendo.) 

''No princípio de seu caminho, 
todo Presidente pretende dizer­
se, desde logo, presidente de uma 
nação inteira. É mesmo da boa 
vivência democrãtica que à. di­
vergência para escolher suceda a 
convergência para governar. Meu 
amor à verdade, a coerência de 
minha vida, meu compromisso de 

lealdade comigo mesmo, com os 
outros homens e com todo o ho­
mem, não me permitem assim me 
afirmar de pronto. Aqui cheguei, 
sem qualquer vinculação partidâ­
ria.'' 

~sse trecho, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, pretende anunciar ao País 
uma conduta. 

Acredito que, de início, S. Exa. 
queira dizer que pretende conseguir 
o consenso nacional, que o alcançará 
afinal, pela obra que pretende reali­
zar. Mas ê S. Exa. mesmo quem diz 
que chegou ao ponto culminante cie 
sua carreira política, sem nenhuma 
vinculação partidária. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, já acentuei em discurso que pro­
feri aqui que ninguém pode exercer 
cargo eminentemente político, sem 
ser político, mesmo que não sej~ par­
tidário, porque a política é a arte de 

. governar. 

· S. Exa. entretanto, declara que não 
se considera Presidente de todos o.s 
brasileiros. Politicamente, entretanto, 
não concordo com as expressões de 
S. Exa. Pollticamente êle é Presiden­
te de todos os brasileiros, no sentido 
exato do político, não do político­
partidário, mas daquele que tem a 
supervisão e a gestão da coisa públi­
ca. 

Por isso mesmo é que quando S. 
Exa. assumiu o cargo ryrestou peran­
te o Congresso Nacional o compro­
misso de defender e manter a Cons­
tituição e cup1prir as leis. 

Ora, Srs. Senadores, é a própria 
Constituição que impõe ao Presiden­
te da República, politicamente, esta 
condição de Presidente de tôda a 
Nação ... 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Um mo~ 
mentlnho. Porque está escrito: todos 
São iguais perante a Lei. E se todos 
sáo iguais perante a Lei, quem pro­
mete cumprir a Lei e a Constituição 
tem de ser, no sentido amplo, Presi­
dente de todos os brasileiros, Presi­
dente para não distinguir Arenístas 
de Emedebistas, nortistas de sulistas, 
humildes de poderosos. Nesse sentido, 
tem que ser Presidente de todos os 
brasileiros. 
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Com prazer concedo o aparte a V. 
Ex a. 

ó Sr. Wilson Gonçalves - Quero 
salientar, no desdobramento do seu 
discurso, que V. Exa. parece que 
constata uma omissão, quando não se 
trata mais do que uma simples de­
claração da realidade. V. Exa. está 
argumentando como se a eleição do 
Presidente Garrastazu Médici decor­
resse de uma continuidade política, 
através de longos anos de normali­
dade. V. Exa. há de concordar comi­
go em que o Presidente da Repúbli­
ca ascendeu ao cargo como final de 
uma crise política muito profunda, 
pela qual atravessou tôda a Nação, 
inclusive provocando até o recesso do 
Congresso Nacional. Quando o Presi­
dente da República, ao assumir o ele­
vado cargo, declarou que não era po· 
litico, ou que não tinha filiação par­
tidária, estava afirmando uma ver­
dade. Se ~. Exa. tivesse dito que era 
político e que tinha filiação partidà· 
ria, talvez V. Exa., agora, estivesse se 
surpreendendo. Mas, isto não quer di­
zer que R Exa. não tenha a compre­
ensão da finalidade e da natureza do 
alto pôsto que exerce. Tanto que, pos­
teriormente, na primeira reunião, na 
primeira Convenção que a ARENA 
realizou, S. E:xa. a ela compareceu e, 
solenemente, se filiou ao partido. En­
tão, vê o nobre Senador Edmundo 
Levi, que tanto a visão do Presidente 
da República é de que exerce um car­
go político e de que quer conduzir a 
política nacional, que se tornou filia­
do a um partido, e dentro da orien­
tação dêsse Partido ê que vai exercer 
a Presidência da República. O reco­
nhecimento anterior é de um estado 
real, mas não é uma omissão. Tanto 
que, posteriormente, se tornou poli­
tico para exercer, com mais efi.ciên­
cia, o cargo de Presíctente da Repú­
blica. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Wilson Gonçalves, talvez te­
nha sido eu, nesta Casa, a única voz 
que se levantou para aplaudir o 
anúncio do ingresso do Sr. Presiden­
te da República na ARENA. Fiz uma 
análise das condições do exercicio de 
um cargo eminentemente polítíco. E, 
se êle veio como uma solução para 
uma crise política, devia considerar­
se Presidente de todos os brasíleiros, 
no alto sentido. E, mais do que isto, 
em1nente Senador, se a sua eleição 

representa a .solução. de- .utna crrse, a 
solução deve traduzir isenção. O Que 
quero dizer com essas palavras é que, 
quando S. Exa. assumiu o pôsto má­
Ximo da República, automàticamen­
te, por fôrça da Constituição, tornou­
se chefe de tôda a Nação. Não deve 
ser um governante de facção; não 
pode ser Presidente apenas para a 
parcela que lhe dá apoio no Congr~s­
:so; rnas deve ser P.residente para !a­
at:!r cumpdr a lei, para fazer respei­
tar a Constituição, sejam elas, Cons­
tituição e lei, violadas ou descumprJ­
das por correligionários seus ou · ad­
versários. 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Exa. 
permite uma intervenção? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
grande prazer, nobre Senador. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Em nri­
mei:ro lugar, quero declarar que o Pre­
sidente, na verdade, é Presidente de 
todos os brasileiros, entre os quais -eu, 
modestamente, e V. Exa. estamos in­
cluídos. Quando S. Exa. fêz o prvnun­
ciarnento, a meu ver, apenas salientou 
um antecedente que correspond~ à 
realidade. Mas, quando examinou o 
problema político, não dividiu os bra~ 
sileiros em Partidos senão no sentid'J 
de fazer um apêlo para que os Parti­
dos políticos existentes se transtor­
ma~sem em escolas de Política para 
a formulação da solução dos proble­
ma~ nacionais e seleção natural dos 
líderes do povo brasileiro. S. Ex a. se 
dirigiu não sOmente ao Partido em 
que ingressava, mas também ao Par­
tido da Oposição, colocando-nos no 
me~mo pé de ignaldade, dando-nos, a 
ambos, a mesma responsabilidade e 
fazendo apêlo para que ambos pro­
curassem ajudá-lo no trabalho da 
reconstrução da política nacional. 
V. Exa. há de convir que não há, pelo 
menos no meu entendimento, a preo­
cupação do Presidente em dividir os 
brasileiros em dJversos campos. Pelo 
contrário, Sua Excelência ressaltou 
que admite, que reconhece a neces~ 

sidade da diversidade de caminhos~ 

mas, conducentes à convergência, no 
trato dos problemas nacionais. 

O SR, EDMUNDO LEVI - A oon. 
ve.l:'gência leva ao encontro, à solnção 
a que o nobre colega se referiu. E 
essa convergência é provocada pela 
anã1ise das divergências. Então 1 w .. 
dos nós que participamos dos dois 

Partidos, queremos· essa converg4nt. 
cia. E para iSto, é precJso que sua 
Excelência, o Senhor Presidente da 
República, não pretenda ser apenas 
Presidente de uma facção de brasi­
leiros. Disse Sua Excelência, que de · 
sejava partidos fortes, partidos Q 1Ie 
estudem, partidos que se dediquew 
realmente aos problemas políticos. 
Proclama o Pr'fsidente da República: 

(lê,) 

"Só compreendo Partidos políticos 
que chamem gente - formem, se­
lecionem, pós-graduem líderes -
e que torllem a representação 
mais autêntica, cte tal forma que 
o delegado da vontade popular 
seja sempre aquêle, no bom senso 
de todos, o mais capaz, o mais 
abnegado, o mais idealista." 

E ao fazer êstes rápidos comentá­
rios, é justamente esta a condição 
que reclamo para os que militam nos 
dois limitadíssimos Partidos - con­
dição de sobrevivência, para que o Po­
vo, que durante quase seis anos tem 
estado à margem do processo político 
brasileiro, seja atraído por novas con­
dições, por novas formulações; que 9 
povo seja estimulado pela confiança 
em que os seus elPitos sejam respeita~ 
dos, e que ninguém sofrerá violência 
pelo filiar-se a um partido que por 
decreto foi criado para fazer Oposi­
ção. o que pretendo, nobre S-enador, 
nesta rápida análise, é reclamar êste 
direito para o Partido a que perten­
ço, o direito de ser autêntico e pro­
curar o povo, sem que ninguém se sin­
ta atemorizado com a inscrição de 
seus nomes nos livros partidários. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Tenho a 
impressão de que o discurso de V. 
Exa. quase que adivinha o próprio 
pensamento do Presidente da Re­
pública. V. Exa. deve ter estado aqui, 
antoontem, por ocasião da visita que 
o Presidente Médici fêz ao Congresso 
Nacional, e vJu como êle se dirigiu 
aos eminentes Lideres da Oposição 
pedindo que ·examinassem com rigor 
a ação governamental porque enten­
dia que essa era uma das formas de 
colaborar com seu Govêrno. Então, 
vê V. Exa. como o Presidente Médici 
colocou tão alto o problema e o pró­
prio papel, a fínalidade da Oposição, 
no momento histórico em que vive­
mos. De sorte que, isso que V. Exa. 
acha deve ser a conduta do Govêrno, 
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' 'flifQV expressamente declarado pelo Go~ ~ 
v-êrno, ao conversar com os mais emi­
nentes elementos da Oposição. ll:le 
desejou mesmo que a Oposição fõsse 
v.ig9rosa, a fim de que pudesse co­
nhecer os erros p9ssivelmente cometi­
dos· pelo Govêrno e reparâ.-los, o que 
dá à Oposição, além da sua própria 
compreensão de ficar vigilante, pelo 
interêsse nacional, uma fortaleza es­
pecial, como que o estimulo da pala­
vra do Govêrno, no sentido do cum­
primento dessa tarefa que V. Exas., 
desde que reabriram o Congresso, já 
vêm realizando com brilhantismo nes­
ta e na outra Casa do Congresro Na­
cional. 

palavras peço que V:"" Exa. procure 
ver o equilibrio do oposicionista. 

Quero, como V. Exa. quer, um 
Brasil colocado dentro do regime ju~ 
rídico que assegure a todos os seus 
habitantes liberdade, tranqüilidade e 
respeito mútuo. Defendo para a de­
mocracia o direito de defender-se. 
Não aceito o terrorismo e não aceito 

-a violência, parta de onde partir. E 
porque não aceito o terrorismo e a 
violência clândestina, também não 
posso aceitar a violência organizada 
e exercida pelos próprios órgãos go­
vernamentais. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Wilson Gonçalves, agradeço 
a sua honrosa interferência nesta 
oportunidade, mas não pretendo exer­
cer a arte de adivinhar pensamentos, 
nem de correligionários, nem de ad­

versários, nem do próprio Presidente 
da República. Quero apenas salientar 

f 

Verificamos, há. bem pouco tempo, 
na organização dos Diretórios Muni­
cipais, o temor do povo, das popula­
ções interioranas, em filiar-se ao Par-
tido a que se destinou estreitamente 

" 
fatos. 

Até agora, temos estado em pers­
pectivas, porque o que existe é ainda 
o temor da massa -e não gosto mui­
to dessa expressão "massa" - do po­
vo, de participa.r do procesro políti­
co - sobretudo do homem do inte­
rior - não só pelo temor das perse­
guições que se têm desenvolvido nes­
tes últimos anos, como de possíveis 
perseguições que ainda possam ser 
desencadeadas por todo o território 
nacional. 

As palavras do Sr. Presidente da 
_ República, confesso a V. Exa., me 

" têm dado certo ânimo. Acredito que 
se trata de homem sereno, enérgico, 
capaz de impor uma orientação segu­
ra, respeito aos que militam no 
seu Partido às vêzes, contra 
a má-vontade dos governantes lo­
cais - e assegurar respeito àqueles 
que integram as fileiras oposicionis­
tas. V. Exa. me conhece e sabe, per­
feitamente, que não compreendo uma 
Oposição sistemática, por isso não fa­
ço, não 'fiz e não pretendo fazer opo­
sição sistemática. Também não com­
·preendo o apoio incondicional. 

Tanto a- Oposição sistemática como 
o apoio incondicional desnaturam a 
democracia, aviltam a natureza da de­
mocracia. Daí por que nas minhas 

uma faixa de oposição neste País. 

O Sr. Manoel Villaça - Permite­
me, V. Exa., um aparte? (Assenti­
mento do orador.) - Nobre Senador 
Edmundo Levi, sempre a conduta po­
lítica de V. Exa. foi a do equllibrio, 
do bom~senso, mas, se me permite, 
quero lembrar a V. Exa., neste apar­
te, pequeno episódio de nossa história 
política. Eu era menino nessa época. 
Acredito que eu seja mais velho do 
que V. Exa. V. Exa. talvez não te­
nha visto a chamada eleição a bico 
de pena. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Eu mo­
rava no interior, não se fazia nem 
eleição. 

O Sr. Manoel Villaça - Quando o 
eleitor saía da seção eleitoral iá saia 
com destino, por sua vez, de receber 
uma surra, ou ir para· a cadeia, por­
que tinha votado contra o Govêrno. 
Êste foi o regime que perdurou neste 
Pais até 1930, e dêle resultaram he­
catombes, uma das quais me tocou de 
perto porque atingiu membros da mi­
nha !a.milia - a célebre hecatombe 
de Garanhuns, do ano de 1917, onde 
todos os políticos, de área federal, es­
tadual, municipal, que estavam no 
Município naquele dia, foram tran-

.. cafiados na cadeia local e trucidados 
por cangaceiros. Depois, com a Revo~ · 
lução de 30, se instaurou no País um 
nôvo sistema, o voto livre e secreto. 
Se essa Revolução não trouxe para 
nós outros avanços, trouxe êsse, de 
conferir ao homem brasileiro, no ato 
de escolher seus mandatários, a sua 

r 

-independência e o segrêdo dessa in­
dependência, para evitar a violação da 
sua integridade física e moral. Mas, 
mesmo assim, Sr. Senador, os temo­
res sempre existiram. Foi difícil, foi 
lento porque, como sabe V. Exa., de-

... pois de 30, êste Pais entrou numa se­
qüência de fatos que o arredaram do 
caminho democrático, vez por outra. 
Foi difícil convencer o povo de que o 
voto realmente era secreto e inviolá­
vel e havia até chefes políticos que di­
ziam, ao entregar o voto ao eleitor: 
"não abra, porque o voto r secreto e 
você não pode ver". Ora, nobre Se­
nador, não foi com a rapidez do aper­
feiçoamento do avião que a democra­
cia no Brasil se instalou. Nem aqui 
nem noutro País qualquer. Ela clau­
dica, vez por outra. Em países apon­
tados como modelos de democracia -
e, para pão ferir suscep~ibilidades, 

deixo de lhes citar os nJmes - sabe 
V. Exa. que a Democracia não fun­
ciona na sua plenitude. Há grupos, há 
interêsses, há, enfim, uma domina­
ção, por vêzes, do Govêrno, por aquê­
les que não fazem parte do Govêmo. 
A literatura é vasta, neste sentido, e 
V. Exa. , como bom brasileiro e como 
cultor da política, e eu sei disso, já de­
ve ter lido êsses livros que se referem 
a êsses países que não quero citar, por 
uma questão de respeito para com es­
sas nações amigas. Mas, o que realmen­
te ninguém pode negar é que, nesta 
revolução, em que pêse as punições, a 
imprensa sOmente em pequenos pe~ 

riodos estêve sob condições para evi~ 
tar a divulgação de fatos que pode­
riam comprometer a segurança nacio­
nal. Fora disso, a imprensa é livre, 
inclusive para distorcer as suas pala­
vras, as minhas ou a de qualquer com­
panheiro e não sabemos como fazer 
para colocar o sentido do pensamen­
to como !oi realmente estruturado. O 
que ocorre é que V. Exa. situou muito 
bem - o apoio incondicional e a opo­
sição incondicional não se equivalem, 
a meu ver. E vou explicar o meu pen­
samento a V. Exa. A oposição, por 
fôrça e dever de oficio, tem de ser 
muito mais fiel à Democracia, aos 
princípios democráticos do que os ho­
mens do Govêrno. E chego Já. O Go­
vêrno tem de se manter, perante a 
opinião pública, num clima· de respei­
to total. O partido do Govêrno, os 
homens do Govêrno não têm condi­
ções para criticá-lo, para votar con-
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tra. Se a proposição. governamental 
chegar a esta ou à outra Casa, medi­
ante o entendimento prévio, como 
afirmou o nobre Líder, Senador Fi­
Unto Müller, em discurso de ontem, 
se já vem de acôrdo com o pensa­
mento partidário .. porque o líder re­
presenta o pensamento partidãrio, 
não há por que estarmos, aqui, dis-· 
cutindo se o projeto tem esta ou aque-· 
la inconveniência. Vossas Excelências, 
sim, podem fazê-lo. Nós temos a obri·­
gação, de ofício, de apoiar o Govêrno 
quase de maneira incondicional. Não 
é por que estejamos neste período, ou 
num período diferente. Não é por na­
da disso. Ê porque somos de um par­
tido governamental. É como se o Mi­
nistro da Fazenda viesse, de público, 
declarar que a situação do Pais era 
ruim, rná. Não pode, nunca, fazê·lo. 
Em nehhum país do mundo, um Mi­
nistro da Fazenda, mesmo vendo o 
perigo, a bancarrota à porta, tem o 
direito de dizer que o país está em 
situação ruim. Nós, políticas do Go­
vêrno, assim o entendemos, repi1;o, 
respeitando o ponto de vista de V. 
Exa. Nós, do Govêrno, temos que dar 
integral apoio ao Govêrno. V. Exas., 
então, é que devem ter a atitude, de 
acôrdo com a proposição governa­
mental. Naquilo que achar que devam 
fazer C!riticas, que o façam. E, como 
disse () nobre Senador Wilson Gon­
çalves, o Presidente da República, re­
petidas vêzes e nesta Casa mesmo, 
convocou V. Exas. a criticar o Govêr­
no e com veemência, para que, assim, 
pudesse S. Exa. governar melhor. E, 
nada melhor para orientar um Go­
vêrno do que a Oposição, porque, o 
papel da Oposição é, exatamente, ês­
te: criticar, na posição em que V. Exa. 
sempre o fêz. E isso dignifio:a V. J~xa. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito 
obrigado. 

O St. Manoel Villaça - O papel da 
Oposic;ão é criticar, sem a sistemáti­
ca da Oposição, pelo gôsto simples de 
criticar, pelo gôsto simples de ser eon­
tra, país, V. Exa., nesta Casa, tem 
tido um comportamento exemplar, de 
um grande político e de grande brasi­
leiro. E, se todos que forem da Oposi­
ção tiverem seguido o seu exemplo, os 
fatos que nós não desejamos, acr(!dito, 
não teriam ocorrido. 

O SR. PRESIDENTE (Cattet<> Pi­
nheírC>. Fazendo soar a campainha) -

Está prestes a esgotar:-se o tempo de 
que dispõe o orador. 

O SR. EDMUNDO LEVI- Procura­
rei terminar, Sr. Presidente. 

Nobre Senador Manoel Villaça, o 
meu desejo é justamente que conser­
vemos aquelas conquistas a que V. 
Exa. se referiu, após a Revolução de 
30. Não desejamos voltar à época da 
eleição a bico-de-pena. Queremos 
eleições livres para que o povo esco­
lha, realmente, seus representantes. 

Reclamar liberdade para que o povo 
possa filiar-se a outros Partidos que 
não o do Govêmo, a fim de que te­
nhamos uma oposição válida, robusta, 
capaz de estar vigilante aqui, exami­
nando os atos do Govêrno, para aju­
dar V, Exas., nas medidas que~ por 
acaso - porque somos seres humanos 
- contrariem os reais interêsses na­
cionais. 

Quero advertir que não acredito que 
nenhum homem público, nenhum 
brasileiro tenha a idéia preconcebida 
de conceber, ou defender qualquer 
medida com o objetivo de prejudicar 
a sua nação. E, porque, assim penso 
é que julgo indispensável a ação· da 
Oposição para corrigir falhas que de­
correm, muitas vêzes, de êrro de vi­
são do problema. E a discussão gene­
ralizada, leal, franca, desapaixonada 
entre a Oposição e a Situação é que 
pode .promover uma legislação capaz 
de dar ao País, aquilo de que precisa, 
realmente, como instrumento para 
realizar o progresso de tôda esta 
Nação. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Queria ressaltar que, ao 
interferir no brilhante discurso de V. 
Exa ... 

O SR. EDMUNDO LEVI- Bondade 
de V. Exa. 

O Sr. Wilson Gonçalves - ... ja­
mais nutri a intenção de colocar V. 
Exa. entre aduêles que fazem oposição 
sistemática ao Govêrno. Eu não pode­
ria fazer tal afirmação nem, sequer, 
pensar de V. Exa. uma conduta neste 
sentido. 

O SR. EDMUNDO LEVI- Nem eu o 
aventei, nobre Senador, 

O Sr. Wilson Gonçalves - Eu que­
ro, apenas, deixar expresso, porque 

I 
• 

V. Exa., Jogo depois do meu -sel!'úndo 
aparte, fêz uma dtssertação 1 '·sôbre 
oposição sistemática e apoio incon~ 

Qicional ... 

O SR. EDMUNDO LEVI- Para jus­
tificar a breve análise que estou fa­
zendo. 

O Sr. Wilson Gonçalves - E eu, 
não só pela estima e admiração que 
tenho por V. Exa., mas pelo senti­
mento de justiça, atraves do conheci­
mento que tenho da conduta elevada 
de V. Exa., nesta Casa, quero dizer 
que consideto, além de brilhante, mui­
to serena a conduta de V. Exa., como 
oposicionista, e que intuferi no seu 
discurso apenas para colocar em têr­
mos, segundo o meu entendimento, as 
palavras da honrado Presidente da 
República. 

O SR. EDMUNDO LEVI- As suas 
interferências são sempre manifesta­
ção de cordialidade, nobre Senador. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Agrade­
ço a V. Exa. e desejava, apenas, sali­
entar, expressamente, êste aprêço es­
pecial que tenho pela conduta e pela 
personalidade de V. Exa. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito 
obrigado! 

Sr. Presidente, apenas para encer­
rar, quero pedir a atenção da Casa 
para um pequeno trecho. 

Diz o Sr. Presidente da República, 
em determinado trecho de seu dis­
curso, que não é possível analisar 
neste momento, dada a exiguidade de 
tempo, o seguinte: 

"Ninguém deve concluir que a mi­
nha assinatura no livro do Par­
tido queira dizer que, tão logo 
investido na Presidência, já me 
disponho a trocar a firmeza do 
capitão pela habilidade de chefe 
político." 

Creio que ai, houve um lamentável 
equivoco de S. Exa. Ao assumir a 
Presidência da República, êle inves­
tiu-se na função de chefe político e 
não precisa S. Exa. abdicar de sua 
firmeza de capítão, como também não 
é aceitável qre diga não pretender 
trocar a sua firmeza de capitão pela 
habilidade do chefe político. · 

Parece que S. Exa., nesse trecho, 
não distinguiu bem, não precisou a 
função de chefe político. Política é 



0866 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de· 1969 

arte e1l-nlp.guém pode exercer uma ar­
te sem t.er halillidade. Mas S. Exa. 
não precisa trocar a sua firmeza de 
capitão pela habilidade do chefe po­
lítico. Precisa, entretanto, aliar a sua 
firmeza de capitão à habilidade de 
chefe político. Isso é que precisamos, 
para que cheguemos, afinal, à har­
monl~ geral, a que V. Exa. se referiu 
há bem pouco tempo. 

Nobre Senador Wilson G<mçalves, 
queria apenas, honrado pelos apartes 
de V. Exa., não deixar passar aqui, 
sem, pelo menos, um registro a mais, 
o .requerimento formulado pelo emi­
nente Senador Flllnto Müller para 
transcrição, nos Anais desta Casll, do 
discurso do Sr. Presidente da Repú­
blica. 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Exa. 
permite mais um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Se o Sr. 
Presidente o permitir, não há proble­
ma. 

O Sr. Wilson Gonçalves - O tre­
cho que v. Exa. acaba de comentar 
parece-me um dos pontos altos do 
discurso do Presidente Garrastazu 
Médici. Acima de tudo, o discurso é 
eminentemente sincero. E chama a 
todos os brasileiros para a realidade 
política do momento. Até mesmo, 
permita V. Exa., eu achei modesto o 
pôsto de capitão, mas depois com­
pre_~ndi, apesar de não ser versado 
nas artes militares, que, além de sig­
nificar um gesto de modéstia do Pre­
iidente da República, de se atribuir 
:tpenas o pôsto de capitão, talvez isso 
:}ueira significar que a escOlha dêsse 
Jôsto corresponde àquele comando 
}ue está mals em contato com a tro­
Ja. Sabe V. Exa. que os generais, ge­
·almente, ficam nos altos comandos 
' se distanciam das tropas. Muitas 
rêzes não sentem, diretamente, suas · 
·eações, seus desejos, suas intenções, 
LO passo que o capitão é aquêle que, 
·ecebendo ordens superiores, transmi­
e-as diretamente à tropa. Então, a 
neu ver, na minha interpretação, quis 

Presidente Médici, com essa passa­
:em do seu discurso, mostrar que seu 
mpenho de colaborar com a chama­
a cl~se política, na obra que deno­
linou de reconstrução da política 
tacional, é tamanho que quer ficar 
o lado dos próprios soldados da de­
locracia, para sent~r, naturalmente, 
eua Impulsos, seus ideais e ter, real-

mente, o comando direto que está en­
feixado na responsabilidade de Pre­
sidente da República. De modo que 
aí, também, v. Exa.. há de concordar, 
nunca tendo o Presidente Garrastazu 
Médici exercido cargo político, não 
podia, de um momento para outro, 
transformar-se num hábil político do 
nosso País. P:le demonstra as qualida­
des que já lhe são reconhecidas, de 
militar digno e capaz, e aproveitou 
uma. imagem ·de arte militar para ex­
pressar a idéia que tem de acompa­
nhar, de perto, a vida política nacio­
nal e ds.r sua colabOração ao soergui­
menta da nossa estrutura política. 
Paréce-me ser esta a interpretação e 
acredito que V. Exa., que está exa­
minando o discurso, procurando tam­
bém ressaltar aquelas partes que en­
tende de acêrto, há de reconhecer, 
como característica primordial, a sin­
ceridade co:rn, que falou o Presidente 
Garrasta.zu Médici. 

O SR. EPMUNDO LEVI - Emi­
nente Senador WilsQn Gonçalves, não 
censurei o Sr. Presidente da Repúbli­
ca por se atribuir a patente de capi­

. tão. Sei que compete ao capitão, nos 
batalhões, o comando de uma com­
panhia. Por isso mesmo é que êle 
E'Stá mais em contacto com a tropa. 
Mas o que não compreendo é que S. 
Exa. diga que não pretende trocar a 
firmeza do capitão pela habilidade 
de cl>efe político. Não! O chefe poli­
tico tem que ter as duas coisas: a 
habilidade e a firmeza. O chefe po­
lítico é um Iíder, e o lider que não é 
firme, não merece o respeito dos seus 
liderados .. Ninguém jamais prestou 
atenção a um líder irresoluto. 

Quero então que S. Exa, já que 
exerce um pôsto evidentemente polí­
tico, associe a firmeza, que é carac­
terística da :::ua personalidade, â ha­
bilidade do político, para bem dirigir 
não um partido sOmente, mas tóda a 
Nação. 

Sr. Presidente, 'infelizmente não 
poderei alongar-me nesta análise. 

Era minha intenção fazê-la segun­
d&-feira, em exame de tópico por tó­
pico dos que separei. Entretanto, com 
o objetivo· da intenção já manifesta­
da, mal aventurei-me a fazer estas 
modestas considerações, ao ser dis­
cutido o requerimento cte transcrição 
formulado pel? eminente Líder do 
Govêrno, do discurso proferido por 

S. Exa.1• ;o1 1I?r.esidente.., da .República, 
por ocasião da formalização do seu 
ingresso na Aliança Renovadora Na­
cional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Continua em discussão o 
requerimento. <Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam 
com o requerimento queiram conser­
var-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o requerimento. Se­
rá feita a ·transcrição concedida pelo 
Plenãrio. 

O SR. AURllLIO VIANNA- Sr. Pre­
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESWENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Com a palavra, pela ordem, 
o nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURllLIO VIANNA (Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, pediria que se lavrasse em 
Ata o nosso voto, como ontem jà. foi 
declarado, a favor da inserção, nos 
Anais, do discurso do Sr. Presidente , 
da República, nos têrmos do pronun­
ciamento feito na sessão de ontem. 

Agradeço a V. Exa. 

O SR. PRESmENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Será atendida a solicita­
ção de V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 73, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador Ruy Car­
neiro, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado do discur:;:;o 
proferido pelo Sr. Ministro Luiz 
Gallotti, por ocasião do afasta­
mento do ex-Procurador-Geral da 
Repú.blíca, Dr. Décio Meireles Mi­
randa. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qut~ 
ser fazer uso da palavra, vou dar a 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Esta encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acõrdo com o requerimento, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o requerimento. Se ... 
rã feita a transcrição solicitada. 

L 
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O SR. PRESIDENTE <Cattete PI­
nheiro) 

Item 6 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.o 76, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador Eurico Re­
zende, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado do discur­
so pronunciado pelo Sr. Senador 
Filinto Müller, no dia 20 de no­
vembro de 1969, na Sessão de en­
cerramento da Convenção Nacio­
nal da Aliança Renovadora Na­
cional. 

Em discussão o requerimento. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores quí­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer se n t a d os. 
(Pausa.) 

Aprovado. Será feita a transcrição. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) 

Item 7 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 105, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Nogueira da Gama, que inclui no 
Plano Rodoviârio Nacional a Ro­
dovia ''Congonhas~BR ... 135-0uro 
Préto-BR-040 - a "'Estrada dos 
Inconfidentes" (aprovado nos têr­
mos do Substitutivo apresentado 
pela Comissão de Finanças na 
Sessão de 17-11-69), tendo 

PARECER sob n.0 93, de 1969 da 
Comissão 

- de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido. 

Em discussão o projeto em segundo 
turno. (Pausa.) 

Se nenhmn dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimento. para que o projeto seja sub­
metido a votos, é o mesmo dado como 
definitivament-e aprovado, indepen­
dentemente de votaçã.o, nos têrmm:, do 
art. 272-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PARECER 
N.0 93, DE 1969 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.t• 105, de 1968. 

Relator: Sr. Leandro .Maciel 

A Comissão apresenta a redação 
do vencido, para segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 105, de 
1968, que autoriza o Poder Executi­
vo a incluir, 11a l'(!lação descritiva das 
rodovias do Plano Rodoviário Nacio­
nal, a Rodovia "Congonhas-BR-135-
0uro Prêto-BR-040'". 

Sala da.s Sessões, em 17 de novem­
bro de 1969. - José FeHciano, Presi­
dente - Leandro Maciel, RelatOr 
Na,ueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 93, DE 1969 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 105, de 1968, que au­
toriza o Poder Executivo a incluir, 
na relação descritiva das rodovias 
do Plano Rodoviário Nacional, a 
Rudovia "Congonhas-BR .. l35-
0uro Prêto BR-040''. 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a incluir, na relação descriti­
va das rodovias do Plano Rodoviário 
Naeional, anexa à Lei n.0 4.592, de 29 
de dezembro de 1964, restabelecida pe­
la Lei n.0 5.356, de 17 de dezembro de 
1967, a Rodovia "Congonhas-BR-135 
-Ouro Ptêto-Blt-040"'. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de. sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 8 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n. 0 

65, de 1967, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que dispõe 
sôbre a aposentadoria e o abono 
de permanência em serviço do 
aeronauta, e dá outras providên­
cias, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 1.128 e 

1.129, de 1968. das Comissões 
- de Constituição e Justiça, 

pela juridicidade e constitu-
cionalidade; e 

- de Legislação Social, pela 
rejeição. 

Sôbre a mesa, requerimento· 1 ciU.e 
será lido pelo Sr. 1.0 -SecretáriÓ. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 95, DE 1969 

Com fundamento no art. 274, 
item a, do Regimento Interno, requei­
ro seja retirado da Ordem do Dia o 
Projeto de Lei do Senado n.0 65, de· 
1967, que dispõe sôbre a aposentado­
ria e o abono de permanência em ser­
viço do aeronauta, e dá outras provi­
dências, e novamente encaminhado à 
Comissão de Legislação Social, a fim 
de que se digne de reexaminá-lo. 

Sala das Sessões, 26 de novembro 
de 1969. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Em conseqüência da apro­
vação do requerimento, sai a matéria 
de pauta para atender o concedido 
pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro} 

Item 9 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 3B, 
de 1968, de autoria do Senador 
Mello Braga, que dispõe sôbr·e a 
documentação relativa à capaci ... 
dade técnica nas concorrências 
para obras ou serviços de enge­
nharia, tendo 

PARECERES. sob n.0
' 1.110. 1.111 

e 1.112, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade; 

- de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas, pela 
rejeição; e 

- de Finanças, pela rejeição, 
com voto vencido do Sena­
dor Mello Braga. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser manifestar-se, passaremos à vo­
tação. (Pausa.) 

Em ,votação o projeto de lei. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado o projeto, que será 
arquivado. 
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·--~ 
l!; o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 38, DE 1968 

Dispõe sôbre a documentação 
. relativa à capacidade técnica nas 

concorrências para obras ou ser· 
viços de engenharia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Na habilitação às con­
corrências públicas, exigir-se-á dos , 
interessados, exclusivamente, 
documentação relativa: 

à personalidade jurídica; 

à capacidade técnica; 

à idoneidade financeira. 
Art. 2.• - A documentação relati­

va à capacidade técnica nas llcitll­
ções para obras e serviços de enge­
nharia, de arquitetura ou de agro­
ri.omia, limitar-se-á às provas de h@.­
bllltação e 'de quitação da firma e do 
responsável técnico pela firma pe­
rante os Conselhos Regionais de En­
genharia e Arquitetura e Agronomia 
(CREA). 

§ 1.0 
- Nas certidões fornecida-s 

pelos Conselhos Regionais de Enge­
nharia e Arquitetura e Agronomia 
(CREA), serão relacionados QS servi­
ços e as especiallzações do responsável 
técnico pela firma licitante, nos têr­
mos da Lei n.• 5.194, de 24 de dezem­
bro de 1966. 

§ 2.0 
- A ·autoridade adminis­

trativa verificará se a especialização 
do responsável técnico pela firma é 
compatív-el com a obra ou serviço a 
ser adjudicado. 

Art. 3.0 
- São mantidas as demais 

disposições do Decreto·Lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967. referentes à 
matéria. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi.­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) 

Item 10 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n? 68. de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres, que 
obriga os Quartéis do Exército, as 
Bases da Aeronáutica e os navios 

de guerra da Marinha do Brasil 
a incluir, em seus cardápios, pelo 
menos 2 (dois) pratos de peixes, 
moluscos ou crustáceos, por se­
mana, bem como a servir 1 (um) 

copo de vlnho nacional aos solda­
dos e marinheiros, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 94, 95, 96 e 
97, de 1969, das Comissões · 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e sollci­
tancto o Parecer da Comissão 
de Saúde; e 

- de Saúde, de Segurança Na­
cional e de Finanças, pela re~ 
jeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
dou a discussão por encerrada. 

Em vota~ão. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta~ 
dos. (Pausa.) 

Rejeitado o proejto. Será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejei· 
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N? 68, DE 1968 

Obriga os Quartéis do Exército, 
as Bases da Aeronáutica e os :p.a· 
vios de guerra da Marinha. do 
Brasil a incluir, em seus cardá­
pios, pelo menos 2 (dois) pratos 
de peixes, moluscos ou crustáceos, 
por semana, bem como a servir 1 
(um) copo de vinho nacional aos 
soldados e marinheiros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os Quartéis do Exército, 
as Bases da Aeronáutica e os navios 
de guerra da Marinha do Brasil ficam 
obrigados a incluir, em seus cardá­
pios, pelo menos 2 (dois) pratos de 
peixes, moluscos e crustáceos, por se­
mana. 

Art. 2.0 - Em tôdas as refeições 
servidas nas unidades referidas no 
artigo anterior será servido um copo 
de vinho nacional aos componentes 
das corporações. 

Art. 3.0 - Os Ministérios do Exér­
cito, Aeronáutica e Marinha baixaráo 
instruções para o cumprimento da 
presente Lei. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de _sua publicação. 

Art.· 5,0 - Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Pela ordem.) - Sr. Presidente, en­
caminho à Mesa ampla declaração de 
voto a respeito do Projeto de minha 
autoria que acaba de ser votado. 

É a seguinte a declaração de 
voto encaminhada à Mesa·: 

Em 19 de junho de 1968, apresentei 
à ·consideração do Senado Federal, 
Projeto de Lei que tomou o número 68, 
tendo por escôpo a obrigatoriedade do 
fornecimento de dois pratos de pei­
xes, moluscos ou crustáceos, por se­
mana, bem como servir um copo de 
vinho nacional aos soldados e mari­
nheiros. Na justificação deix~va bem 
claro, entre outras coisas, que visa­
va o incremento â pesca em todo ter­
ritório nacional, (como consta do 
Avulso n.• 700/7/68), sublinhando o 
estímulo que a medida traria à nossa 
in"cipiente indústria pesqueira. A ma­
téria foi submetida ao crivo da ope­
rosa Comissão de Constituição e Jus­
tiça e sem que fôsse alegada qualquer 
eiva de inconstitucionalidade, o no­
bre Relator Senador Bezerra Neto en­
tendeu de fazer considerações que não 
se embutem na conhecida austerida­
de do eminente jurista mato-grossen­
se. Escreveu sua Excelência que: 

"não se diz, no dispositivo, que a 
procedência de tais espécies seja 
a brasileira. Dêste modo, os nos­
sos oficiais e soldados poderiam 
ter por semana dois pratos de 
arenque do Alasca, de salmão do 
Báltico, de gumbo da Lousiània, 
ou de caviar (estrujão) da União 
Soviética." 

Se foi a pilhéria com o modesto co­
lega muito que bem, embora injusti­
ficável, mas se o tom jocoso tem em 
mira invalidar o projeto, cabe, aqui, 
necessàriamente, uma ressalva. A 
idéia que defendi é long-amente sus­
tentada por nutrólogos, economistas e. 
mllitares e em vários congressos de 
alimentação o assunto foi ventilado 
com a seriedade adequada: 

Tudo me leva a crer que o estimado 
colega não tenha aprendido a impl\­
citude que, ressalta, agressiva, tanto 
no projeto, quanto na justificativa. 
Ao vinho se fêz menção explícita. Ao 
peixe, evidentíssima a intenção do 
autor da matéria. Aliás, a. nacionah-
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d&.de do peixe é temfl discutível. Pes~ 
ca~se além dos llmites das águas terR 
ritoriais. Certo tipo de pescado emi­
gra na época da desova. O camarão 
oceânico, por exemplo, é apátrida. Se 
é dificil o exame do sexo dos peixes, 
que não dizer da sua nacionalidade? 

Fica, nos anais, a ltção que o Hus~ 
tre parlamentar pretendeu proferir, 
apontando uma falha técnica. Estive, 
quase, apresentando emenda para a 
volta do projeto às comissões, onde 
declararia que o peixe deveria ser ad­
quirido com a técnica B.N. (qualquer 
semelhança é mera coincidência, con­
fesso), ou seja, barato e nacional. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi·· 
nheiro) 

Item 11 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n:J 
103. de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador DesJré Guarani, que revo­
ga o art. 481 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.• 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 58, 59 e 60, 
de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; 

- de Legislação Social, pela fl~­

jeição; e 

- dt Finanças, pela rejeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
dou a discussão como encerrada. 

Em votação o projeto, 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado o projeto, que será 
arq_uivado. 

É o seguinte o projeto rejeita­
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. o 103, DE 1968 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Fica revogado o artigo 
481 da Conso!ldação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n,0 

5.452, de 1.• de mala de 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete PI­
nheiro) 

Item 12 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

202. de 1968 (n.O I. 925-B/68, na 
Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ao Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de 
NCr$ 22.000.00 (vinte e dois mil 
cruzeiros novos) para atender às 
despesas com a manutenção e 
aparelhamento do ensino primá­
rio no Território Federal de Fer­
nando de Noronha, tendo 

PARECER, sob n.O 104/69, da Co­
missão 

- de Finanças, pelo arquivamen­
to, em virtude de já terem sido 
atendidas as disposições do 
presente projeto, através do 
Decreto-Lei n.O 363, de 1968. 

A matéria foi incluida em Ordem 
do Dia, nos têrmos do art. 324, § 1.0 , 

do Regimento Interno, a fim de ser 
declarada prejudicada, por haver per­
dido a oportunidade. 

Nos têrmos do § 2.0 do mesmo arti­
go, declaro o projeto prejudicado e 
encaminho-o ao arquivo, feita a de­
vida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

~ o seguinte o projeto declara­
do prejudicado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 202, DE 1968 

(N.l' 1.925·8/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Educação 
e Cultura o crédito especial de 
NCrS 22.000.00 (vinte e dois mil 
cruzeiros novos) para atender às 
despesas com a manutenção e 
aparelhamento do Ensino Primá­
rio no Território Federal de Fer­
nando de Noronha. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ~o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao Ministério da 
Educação e Cultura o crédito especial 
de NCr$ 22. ooo.oo (vinte e dois mil 
cruzei! os novos), para atender às des­
pesas com a manutenção e aparelha­
mento do Ensino Primário no Territó­
rio Federal de Fernando de Noronha. 

Art. 2.0 
- O crédito a que se refe­

re o artigo anterior terá a seguinte 
aplicação: 

a) Para custeio e re­
muneração de pro­
fessôres e a aquisi­
ção de material di­
dático p a r a o~ 

cursos de educação 
de adultos . . . . . . . . 4. 000,00 

b) Para remuneração 
de pro!essôres e 
aquisição de mate­
rial didatico para o 
Grupo Escolar 18.000,00 

22.000,00 

Art. 3.0 .:._ A receita necessârla à 
execução desta Lei decarrerã da 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no vigente 
Orçamento ao Subanexo 5.05.00, o. 
saber: 

5.05.11-DEPAETAMENTO NA­
CIONAL DE EDUCAÇAO 

251.1.0501- Expansão, manutenção 
e aperfeiçoamento pro­
gressivo da rêde nacio­
nal de ensino primário 
através de convênios 
com as Prefeituras, para 
atendimento aos Muni­
cipio.s e, excepcional­
mente, com entidades 
privadas de ensino gra­
tuito. 

P e r n a m b u c o, sendo 
NCr$ 100.000,00 para VI­
tória de Santo Antão, 
NCr$ 50.000,00 para Rio 
Formoso e NCr$ 50.000,00 
para Canhotinho. 

4.0.0.0- Despesas de Capital 

4 .1. O. O- Investimentos 

4.1.2.0-Serviço em Regime de 
Pro gram ação Espe­
oial ..... NCr$ 22.000,00 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Foi lido, no Expediente, 
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requerimento de urgência, nos têr­
mos do art. 326, para o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 18, de 1969. 

Em votação o requerimento. Os Srs. 
Senadores que o aprovam. queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Passa-se, em conseqüência, à apre· 
ciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 18, 
de 1969 (n.0 2. 071/69, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da RePública, que altera 
o art. 407 do Decreto-Lei n.0 

1. 004, de 21 de outubro de 1969, 
que dispõe sôtire o Código Penal. 
Dependendo de Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Pe­
la ordem.) - Creio que se trata, Sr. 
Presidente, de projeto que visa a 
prorrogar o prazo de vigência do Có­
digo Penal. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Certo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Pe­

la ordem.) - Indagaria se a Casa ~á 
t~m conhecimento da publicação da 

·lei cuja vigênG_ia se quer prorrogar, ou 

se seu texto pode ser do conhedmen­

to da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
. nheiro) - o Senado recebeu cópia 
autêntica do dispositivo da lei que 

. deverá· ser modificada. E essa cópia 
autêntica está sôbre a mesa e é a 
respeito dela que a Mesa está solici­
tando a manifestação da Comissão de 
Justiça, por intermédio do nobre Se­
nador Aloysio de Carvalho, designado 
Relator pela nobre Comissão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Pe­
Ja ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, desejava saber da Me­
sa, é se a lei foi publicada. Parece­
me qu"e o Senado não pode decidir 
- e eu não estçm apreciando o méri­
to da questão - o Senado não pode 
discutir e apreciar a prorrogação do 
prazo de vigência de uma lei que não 
haja sido publicada. Nós estaremos 
decidindo sôbre o nada. 

Não discuto, por enquanto, ·o méri­
to do problema. É uma preliminar, 

para resguardar a correção do proce­
dimento do Senado. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi-. 
nheiro) - Com a palavra, o Sr. Se­
nador Petrônio Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Pe­
la ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. o decreto-lei foi pu­
blicado no Diário Oficial de 21 de ou­
tubro, exatamente o mesmo que pu­
bli.cou a Constituição Federal E há 
uma observação do próprio Diário 
Oficial de que o texto integral seria 
publicado em suplemento. 

Não se está cogitando de modificar 
qualquer problema ou assunto polê­
mico do Código Penal. O de que se 
trata é simplesment~ - até para a 
segurança de todos os cidadãos e, so­
bretudo, para assegurar a vigência 
do Código com o conhecimento geral 
do País - de uma prorrogação de sua 
vigência. Exclusivamente. êsse é o 
texto que se pretende modificar e 
êsse texto foi transmitido à Casa 
pelos canais competentes do Poder 
Executivo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, apenas para um esclare­
cimento, em face da questão que sus­
citei. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Com a palavra o Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT ~IARINHO -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, eu li o Diário Oficial do dia 21 
de outubro. O Diário não publicou o 
Código Penal. Numa dada página há 
um esclarecimento segundo o qual os 
Decretos-Leis de números tais e tais, 
correspondentes ao Código Penal, Có­
digo de Processo Penal Militar e ou­
tros, seriam publicados em anexo. 

Então, o que se indaga é se foi pu­
blicado o anexo contendo o texto. Es­
ta é a questão. Eu não discuto o mé­
rito. Quanto ao mérito acho até ra­
zoável, mas o problema é que vamos 
decidir sõbre a prorrogação de um 
texto não publicado. 

É a ponderação que estou formulan­
do, mas vou aguardar a orientação da 
douta Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE <Cattete PI­
nheiro) - Com a palavra o nobre Se­
nador Aloysio Carvalho, Relator desig­
nado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, para dar parecer sôbre o 
Projeto. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
(Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a questão de 
ordem levantada pelo nobre Senador 
pela Bahia não me toi estranha, 
quando fui designado para Relato r 
dêste projeto. 

O fato é o seguinte: o Diário Oficial 
da República, no dia 21 de outubro, 
inseriu os números, por ordem crono­
lógica, dos códigos que haviam sido 
decretados naquela ocasião. E eram o 
Código Penal Comum, o Código Penal 
Militar, o ·código de Processo Penal 
Militar, a Lei de Organização Militar 
e o Código de Propriedade Industrial. 

.Limitou-se o Diário Oficial a indi­
car o número e as datas dos decre­
tos, e a indicação do conteúdo de cada 
decreto. 

Em nota abaixo, na página, o Diário 
Oficial declarava que êsses códigos se­
riam publicados na íntegra, em su­
plemento àquela edição. 

Foi exatamente a essa integra que 
se referiu o Senador Petrônio Portella 
contraditando a questão de ordem. 

O fato é que o Código Penal, nesse 
suplemento, ainda não toi liberado ao 
público. Hoje, Joram liberados o Có­
digo de Justiça Militar, o Código de 
Processo Militar e a Lei de Organiza­
ção Militar. Estão em suplemento que 
- salvO enganq- é o suplemento "b". 

O suplemento "a", dessa data de 21 
de outuQro, refere-se à Lei que esta­
belece normas para os registros pú­
blicos, na conformidadt das normas 
do Código Civil. O supleinento da le­
tra "d", já publicado, há 2 ou 3 dias, 
é o do Código de Proprif:!dade Indus­
trial. 

Resta exatamente o st:plemento que 
se imagina que seja o de letra "c", 
correspondente ao Código Penal co­
mum. 

Estamos diante de uma situação im­
portante. Houve um êrro grave na 
promulgação dêsse Código Penal, es­
tabelecendo-se um prazo tão curto de 
sua vigência. Um Código decretado 
em 21 de outubro, que seria para se 
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aplicar ta todo ~o Pais,' tiri.há a sua data 
de vigência marcada para L0 de ja­
neiro de 1970. Inteiramente nova a 
circunstância em matéria de Códigos, 
no Brasil. 

Basta lembrar o Código Civil, que 
foi votado pelo Congresso numa das 
mais luminosas manifestações do pen­
samento jurídico do Brasil, foi data­
da de 1.0 de janeiro de 1916 para vi-­
gorar em 1.0 de janeiro de 1917-- um 
ano depois. O Código Penal, atual, o 
vigente, ou, como deseja o nobre Se-­
nador Josaphat Marinho, o ex-vigen-­
te Código Penal, está datado de 7 d" 
novembro de 1940 e entrou em vigên-­
cia a 1.0 de janeiro de 1941 - quer 
dizer, um ano e quarenta dias depoi.s. 
Isto para que o País todo conhecesse 
o Código antes de um Juiz ter neces­
sidade de aplicar a lei, ou para 'que o 
advogado soubesse como defender o 
direito do seu constituinte. De modo 
que não era possivel manter-se essa 
legislação esdrúxula de um tão curto 
prazo de vigência. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -­
Nobre Senador, estou proferindo pa­
recer em nome da Comissão de con:;­
tituição e Justiça. 

O Sr. Eurico Rezende - De:sculiJe, 
nobre colega, julguei que V. Exa. es 
tivesse discutindo a matéria. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Para isso, fui chamado pelo Sr. Pre­
sidente. Mas, se a Presidência con­
cordar, ouvirei o aparte de V. E>:a. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete l'i­
nheiro) - Esta Presidência prefE~re 

ficar fiel ao Regimento. O nobre Se­
·nador Eurico Rezende terá oportutü­
dade de manifestar-se sôbre o assun­
to quando julgar por bem fazê-lo. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Recorri para a Presidência porque eo­
nhecia justamente a austeridade de 
V. Exa. na presidência dos trabalhos 
do Plenário. 

Então, estamos diante de uma si­
tuação de fato, assim exposta, gra­
víssima. Temos, apenas, dois ou t.rês 
dias de reunião do Congresso, com a 
impossibilidade, talvez, quanto ao 
tempo, de aguardarmos a publicaçã.o 
do· Código, para, então, aprovarmos o 

presente projeto de lei. :G:ste projeto 
passou pela Câmara, sem que nenhu­
ma advertência a êsse respeito fôsse 
levantada. Isso não quer ~izer que eu 
ache que a Câmara tenha cumprido 
o seu dever. Das providências que 
conseguimos tomar para uma votação 
satisfatória, no plenário, evidente­
mente, não tivemos a sorte de ver a 
publicação do Código Penal, hoje, em­
bora seja o último a ser publicado e 
deva estar por dias, senão por horas. 
Obtivemos, porém, para incorporar ao 
processo, uma cópia autênticada do 
art. 407 do Código. 

:ll:sse artigo diz: "tste Código entra­
rá em vigor no dia 1.0 de janeiro de 
1970." 

A cópia está assinada, não com os 
autógrafos, pelos Ministros militares 
que respondiam pela Presidência da 
República e pelo Ministro da Justiça. 
E traz o sinête da Casa Civil da Pre­
sidência da República, que foi o ór­
gão que remeteu ao Congresso o ex­
pediente, com a assinatura do sub­
chefe Júlio Cesar de Rose. 

O Projeto, a meu ver, está mal 
feito. Bastaria que se dissesse que o 
Código Penal, baixado pelo Decreto 
n° 1.004, de 21 de outubro de 1969, 
entraria em vigor no dia 1.0 de agôs­
to de 1970. Entretanto, quem na Pre­
sidência redigiu o Projeto preferiu re­
formar o artigo, dando-lhe nova re­
dação. 

Acho a redação defeituosa. Tam­
bém ·examinei êsse problema e che­
guei à conclusão de que nós não po­
deríamos emendar nesse sentido, que 
seria o melhor, porque o Projeto teria 
que voltar para a Câmara e, ai, esta­
ria perdida a madrugada. Também 
não poderíamos considerar isso como 
emenda de redação, uma vez que nós 
alteraríamos substancialmente o Pro­
jeto, e isso seria, talvez, uma infra­
ção ainda mais grave às normas re­
gimentais. 

Exposto assim o problema, Sr. Pre­
sidente, e atendendo ao interêsse pú­
blico, relevantissimo, de todo o País 
- ímagínemos um Juiz de Direito no 
dia 2 de janeiro de 1970, numa lon­
gínqua comarca do Espírito santó. 
obrigado a dar uma sentença sôbre 
um criminoso, sem conhecer o Códi­
go Penal - em face dessas razões de 
relevante interêsse nacional, eu ace-

di em dar parecer favorável· ao Pro­
jeto que está em discussão e votação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Cattete Pi­
nheiro) - O parecer do nobre Rela­
tor é favorável. Quando o nobre Se­
nador Josaphat Marinho concluía sua 
questão de ordem admitia já o pro­
nunciamento do órgão técnico da 
Casa. Estou, assim, atendendo à ques­
tão de ordem de S. Exa. porquanto a 
Presidência nada tem a acrescentar à 
questão de ordem formulada. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE <Cattete Pi­
nheiro) -Tem a palavra ·o nobre Se­
nador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Não 

foi revisto pelo .orador.) - Sr. Presi­

dente, cabe-me neste ensejo, para 
fazer justiça ao ilustre Presidente -da 
Comissão de Consti tuiç~o e Justiça e 

Relator da matéria, dar um esclare­
cimento a êste Plenário. 

Fui, na Comissão de Constituição 
e Justiça, de tarde, procurado pelo 
Senador Aloysio de Carvalho que se 
mostrou inconformado com os dados 
constantes do processo, julgando-os 
lnsuficientes para um parecer que de­
via ser favorável, tendo em vista o 
alto interêsse público. E com S. Exa. 
foi estudada a melhor fórmula em­
bora não resolvendo de forma ideal 
a questão - de dar ao Senado os ele­
mentos básicos para, diante de uma 
questão de fato, viesse a ter a me­
lhor solução, qual seja, a de deixar 
para agôsto a vigência do Código 
Penal. S. Exa. não disse do zêlo de­
monstrado e do seu inconfonni:Spl.O 
diante de dados que não ofereciam a 
segurança, a garantia para o Relator. 
Havia simplesmente um papel sem 
autenticação. 

O Sr. Antônio Balbfno - Permite­
me V. Exa. um pequeno esclareci­
mento? 

O Sr. PRESIDENTE <Cattete Pi­
nheiro) - Permita-me, nobre Sena­
dor Antônio Balbino: aceitei o Sr. Se­
nador Petrônio Portella falar pela or­
dem para dar sOmente· um esclareci­
mento. Quando o projeto entrar em 
discussão, V. Exas. terão oportunida­
de de se manifestar a respeita.· 
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Eu pêderia que o Sr. Senador Pe­
trônio Porteila concluísse as suas ex­
plicações para o projeto ser, então, 
colocado em discussão. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Então, sOlicitei, Sr. Presidente, da 
Chefia da Casa Civil da Presidência 
da República que nos enviasse um 
documento a~tenticado de que o art. 
407, que diz respeito a vigência do 
Código Penai: é exatamente aquêle 
que se pretendia revogar. Com o que, 
não de forma ideal, como disse, mas 
com a segurança da Casa, diante de 
um elemento básico, pudéssemos dell­
ber3.r satisfatOriamente. 

Sôbre o assunto, entendi-me tam­
bém com o Líder do Govêrno na Câ­
mara que achou •que o processo esta­
va devidamente instruído. 

Achei, todavia, que se impunha a 
diligência solicitada pelo ilustre Se­
nador Aloysio de Carvalho, na impos­
sibilidade df têrmos o Código já no 
suplemento indicado, publicado con­
venientemente. 

Sr. Presidente, ao ensejo da con­
versa mantida com o Senador Aloysio 
de Carvalho, ficou também esclareci­
do um fato: de que se tratava sim­
plesmente de um assunto não polê­
mico, de um assunto inquestionàvel­
mente do interêsse pUblico, qual fôs­
se o da vigência. S. Exa. acrescentou: 
se outro assunto fôsse, evidentemen- . 
te, que o parecer dêle seria opinando 
pelo indeferimento na douta ·comis­
são de Constituição e Justiça. 

Eram os esClarecimentos que gosta­
ria de dar, frisando, como S. Exa., 
que houve, de fato, um lapso, mas 
estamos diante de um fato a respeito 
do qual a melhor solução para o Se­
nã.do, a melhor solução para o País 
há de ser prorrogar a vigência do 
atual código e deixar o nôvo para en­
trar em vigor a 1.0 de agôsto de 1970. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Parece-nos que a Casa es­
tá satisfatóriament.e esclarecida para 
a discussão e deliberação sôbre a ma­
téria. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Tem a palavra o Sr. Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
ocupo a Tribuna motivado pela im­
possibilidade de apartear o Sr. Sena­

. dor Aloysio de Carvalho, porque en-
tendeu V. Exa. que o Regimento veda 
a intervenção em oportunidades como 
esta. 

Embora tenha eu entendimento di­
ferente, porque o que se estava rea­
lizando então era uma reunião da Co­
missão de Justiça, pràticamente uma 
reunião da Comissão de Justiça e eu, 
sendo membro da Comissão de Jus­
tiça, o Regimento me defere o direito 
de debater com o Relator a questão. 
A. mim me parece o contrário, que o 
Presidente da Casa, com todo o res­
peito, "não pode interferir em assunto 
da economia interna da Comissão de 
Justiça. 

Sr. Presidente, o meu aparte seria 
o seguinte: o Código foi editado êm 
21 de outubro e a sua vigência foi 
designada para 1.0 de janeiro. Se pre­
valecesse êsse prazo assim tão curto, 
a ordem jurídica do Pais, em têrmos 
penais, poderia sofrer uma grave dis­
torsão. Um paciente qualquer poderia 
alegar a ignorância da Lei Penal, por­
que o nôvo Código cria vários outros 
tipos de delito. Então, num pais de 
comunicações difíceis e de dimensões 
continentais, poder-se-ia criar uma 
situação de surprêsa, porque alguém 
em entendimento que estava prati­
cando um ato 1icito, de acôrdo com 
o Código, na realidade estaria prati­
canto um ato ilícito. Era esta a in­
conveniência do pequeno prazo entre 
a edição e a vigência da nova lei. 

O Sr. Aloysio de Carvalho Per-
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Aloysio de Carvalho- Segun­
do algumas notícias e entrevistas que 
saem nos jornais do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, a íntegra do Código já 
foi liberada para alguns órgãos ou pa­
ra algumas pessoas. Infelizmente não 
foi liberada para o Congresso Nacio­
nal. E essas pessoas que têm tido co­
nhecimento dO nôvo Código não fa­
zem louváveis referências a êle. É um 
Código que deixará muito a desejar. 
Não havia, realmente, uma necessida­
de premente de reforma do Código 
vigente, na sua totalidade. E não se 
sabe hoje de quem, afinal, foi o tra-

ba.lho, se d-o Ministro Nelson Hungria 
ou se da comissão que realizou a re­
,visão. Tudo isso mostra que seria im­
possível que êsse Código entrasse em 
vigência em 1.0 de janeiro, sob pena 
de causar grandes prejuízos aos inte­
rêsses da defesa dos delinqüentes que, 
afinal de contas, é sempre um prin­
cípio que temos a obrigação de defen­
der. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço o aparte do eminente Senador 
Aloysio de Carvalho e devo dizer que 
não conheço o texto do nôvo Código, 
conhecendo apenas sua exposição de 
motivos, que não nos dá um ensejo 
de uma compreensão integral dos dis~ 
positivos substanciais do Código. 

Então êsse projeto de lei, embora, 
de forma defeituosa, como acentuou 
o eminente Senador Aloysio de Car­
valho, veio evitar a incidência de mal 
muito maior do que o defeito da pro­
posição. 

Mas, Sr. Presidente, por outro lado, 
não houve prejuízo algum, porque po­
deria o Executivo continuar a pren­
der a publicação do Código até 1.0 de 
agôsto, para se resolver uma situação 
de fato. Então, êste prendeu a publi­
cação da lei, até 1.0 de agôsto, para 
que esta lei não entrasse em vigor em 
1.0 de janeiro, e a Mensagem, regula­
rizando a situação anômala, o Poder 
Executivo preferiu a segunda alterna­
tiva. Então, Sr. Presidente, tendo em 
vista uma situação de fato, evidente­
mente criada, perigosamente criada, 
a solução encontrada foi adequada, 
foi certa, e, por isso mesmo, capaz 
de merecer o voto do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - A Pre.sidência sente-se no 
dever de p~estar esclarecimentos ao 
nobre Senador Eurico Rezende e, con­
seqüentemente, ao plenário. 

Diz o Regimento Interno no item X, 
artigo 15, alínea b: 

. (Lendo.) 

"Não será permitido aparte a pa­
lavras do Presidente, nem paralelo 
a discurso, nem a parecer oral, 
justificação de propo/)ição, enca­
minhamento de votação, declara­
ção de voto, explicação pessoal ou 
questão de ordem". 

Continua em discussão o Projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qut­
-ser fazer uso da palavra para discuti-
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lo, vou dar a discussão como encerra­
da. (Pausa.) 

Está encerrada a discus.são. 

Em votação. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE <Cattete Pi­
nheiro) - Com a palavra, para en­
caminhar a votação, o nobre Sena­
dor Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, nunca 
me senti tão constrangido em enca­
minhar a votação de matéria que 
desconheço. Vamos prorrogar a vi­
gência de um Código que não foi pu­
blicado, que tôda a Casa desconhece. 

Então, Sr. Pí-esidente, não estamos 
em condições de votar. Vamos optar 
pela abstenção, pelos motivos já ex­
postos, inclusive, na questão de or­
dem suscitada pelo nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

A abstenção é em inconformidade 
com o processo, como precedente que 
não engrandece o Poder Legislativo. 

Sabemos que o Código vai ser pu­
blicado. Não temos dúvidas. Sabemos 
que sua vigência_ não pode ter iní­
cio no dia 1. 0 de janeiro do próximo 
ano, pois o Código - como bem ex­
pôs o nobre Senador Aloysio de Car­
valho - não seria conhecido. Sabe­
mos que há necessidade da prorroga­
ção, mas também sabemos que êst~ 

não é o processo legislativo de se 
prorrogar a vigência de um Código, 
Código que - repito - não foi pu­
blicado, Código que tõda a Nação des­
conhece e nós, os legisladores brasi­
leiros, desconhecemos. 

Portanto, Sr. Presidente, nossa 
Bancada se abstém de votar e só por 
uma questão de consciência tão p_ro­
funda da sua posição é que qualquer 
de nós poderia dar o seu voto contrá­
rio; mas consultando os diversos co­
legas, encontrando e, em alguns dêles 
a posição pelo voto contrário na sua 
generalidade, pela abstenção, que é 
maneira de protesto válida - eis co­
mo nós procederemos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Em votação o projeto que 
tem parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta .. 
dos. (Pausa.) 

Aprovado o projeto, com abstenção 
da Bancada do MDB. 

O projeto irá à sanção. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Senhor 
Presidente, peço a palavra para uma 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Com a palavra, para expli­
cação pessoal, o Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Para explicação pessoal. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, no 
final de sessão eu só poderei registrar 
acontecimento muito grato à vida ru­
ral do meu Estado: o 10.0 aniversário 
do ACAR-RJ, Serviço de Extensão Ru­
ral do Estado do Rio de Janeiro, que 
tem, entre outras pessoas a dirigi-lo, o 
engenheiro-agrônomo, Doutor Osvaldo 
Konder Reis. 

Para não tomar mais tempo dos Se­
nhores Senadores, visto que a hora 
já vai avançada, só gostaria de salien­
tar que entre outros serviços, foram 
executados os seguintes: uma área 
atingida pela ACAR-RJ, 35.439 km2. 
Percentual da área total do Estado 
(atingimento): 84,1 %. 

(Lendo.) 

Volume de Crédito Rural aplicado 
em 1968- NCr$ 6.100.000,00. 

Volume de Crédito Rural aplicado 
até esta data, em 1969 ........ .. 
NCr$ 9. 900.000,00. 

Número de propriedades rurais, 
a s s í s ti das tecnicamente peJa 
ACAR-RJ, 23. 623. Número de jo­
vens integrados nos Clubes 4-S, 
5.057. 

NUmero de técnicos em Agrono­
mia, Veterinária e Ciência Domés­
ticas, atuando no Estado do Rio 
de Janeiro, nesta data, 116. 

Sr. Presidente, para os agriculto­
res, para os homens do campo a efe­
méride tem, realmente, muito valor. 
Eu que tenho acompanhado, de perto, 
o trabalho do Engenheiro Konder 
Reis, sinto-me no dever, ainda que 
ràpidamente, de assinalar a meritória 
obra empreendida por essa entidaq.e 
asSistencial, asSim, ao ensejo dêsse 10.0 

aniversário, quero enviar a todos os 

integrantes da ACAR-RJ os meus 
efusivos cumprimentos, formulando os 
melhores votos para que continue a 
prestar êsses meritórios serviços à 
agricultura fluminense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a Sessão, convocan~ 
do, antes, os Srs. Senadores para uma 
sessão· extraordinária amanhã, às 10 
horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 23, DE 1969 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Fjnal do Projeto de Resolução 
n.0 23, de 1969 (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer n.o 
101, de 1969) que suspende a execuqão 
da Lei n.0 2 .144, de 26 de dezembro de 
1963, do Município de Santo André, no 
Estado de São Paulo. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 246, DE 1955 

Discussão, em turno Unico, {com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 265 do 
Regimento Interno) do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 246, de 1955 fn.o 
782-B/51, na Casa de origem), que 
declara de utilidade púhlica o "Pro­
cesso Arantes" de coagulação do látex 
gomífero, autoriza a respectiva desa­
propriação, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n.0 1.017. de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 197, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 197, de 
1968 (n.0 532-B/67, na Câmara), que 
renova, por 180 (cento e oitenta) dias, 
o prazo a que se refere o art. 1. 0 , pa­
rágrafo único, do Decreto-Lei n.o 194, 
de 24 de fevereiro de 1967, que díspõe 



0874 Quinta-feira 27 OTÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 196~ 

' ·sôbre a aplicação da legislação sôbre 
o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço às entidades de fins filantró­
picos, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob número 
132/69, da Comissão 
- de Legislação Social. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 198, DE 1968 

Discussão, em . turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 198, de 
1968 (n° !.537-B/68, na Casa de ori­
gem), que reconhece de utilidade pú­
blica as unidades do "Lion's Clube" e 
do "Rotary Club do Brasil", e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER,· sob n.0 105, de 1969, da 
Comissão 

- de Finanças, pela aprovação. 

5 

PARECER N.0 111, DE 1969 

(Da Comissão de Const. e Justiça) 
Discussão, em turno único, do Pa­

recer n.O 111, de 1969, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 78, de 1968, 
de autoria do' Sr. Senador Josaphat 
Marinho, que proibe a dispensa do 
empregado que haja reclamado, ou 
dado motivo a reclamação, adminis­
trativa ou judicial. 

(Parecer na sentido de sobrestar o 
andamento da proposição, até que 
chegue ao Congresso o nôvo Código 
do Trabalho). 

' 6 

PARECER N.0 128, DE 1969 

(Da Comissão de Const. e Justiça) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.O 128, de 1969, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Ofí­
cio n.0 GP-0/977, de 28-11-67, da Câ­
mara dos Deputados, encaminhando, 
para fins previstos no artigo 51 do 
Regimento Comum, o Projeto de Re­
solução que propõe a criação da Co­
missão Mista do Plano, subscrito por 
83 deputados e 21 Senadores (Parecer 
pelo arquivamento). 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
}!.0 28, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 28, de 

1968, de autoria do Sr. Senador Aarão 
Stelnbruch, que estabelece limitações 
ao reajustamento dos alugueres resi­
denciais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.O• 65, 66, 67 e 68, 
de 1969, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade; 

- de Legislação Social, pela apro­
vação, com emenda n.0 1-CLS, 
que apresenta; 

- de Finanças, deixa de se pro­
nunciar e solicita parecer da Co­
missão de Economia, e 

- de Economia (após ouvir o Mi­
nistério do Planejamento e Co­
ordenação Geral), pela rejeição. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 45, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno (com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 265 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.O 45, de 1968, que re­
gula o provimento de cargos vagos em 
virtude de aposentadoria, tendo 

PARECER, sob n.0 112/69, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade. 

9 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Oficio n.0 S-2, de 1967 (n.0 472, de 
28 de dezembro de 1966, na origem), 
do Sr. Governador do Estado de São 
Paulo, solicitando autortzação do Se­
nado Federal, para efetuar aquisição 
de material hospitalar, mediante fi­
nanciamento estrangeiro, sendo o to­
tal de Cr$ 6. 000.000.000 (seis bi­
lhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n.0 108, de 1969, da Co­
missão 

- de Finanças, pelo arquivamento, 
em virtude de o contrato já ter 
sido autorizado através do De­
creto-Lei n.0 733, de 5 de agõsto 
de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 
50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO'PELD'SR. ·SENA­
DOR JOÃO CLEOFAS NA SESSÃO ORDI· 
NARIA DO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 
1969 QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇõES. 

O SR. JOAO CLEOFAS (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, vozes 
das mais categorizadas têm ocupado a 
alta tribuna dêste Senado para exter­
nar pontos de vista a respeito da ins­
titucionalização política do País e do 
integral restabelecimento do sistema 
democrático. 

É inequívoco que a consolidação da 
democracia impõe, antes de tudo, es­
tabilidade e desenvolvinvmto econô­
mico e social, e exige maiores condições 
de bem-estar e melhores padrões de 
vida para as camadas populacionais 
marginalizadas, cujas parcelas pre­
ponderantes sit.uam-se no campo e 
ainda não lograram possuir plena 
consciência da sua valia. quanto mais 
da sua incorporação ao nosso progres­
so sociaL 

Refiro-me, Sr. Presidente, especial­
mente, às populações rurais, àquelas 
que vivem relegadas ao atraoo, à 
ignorância e à rotina. 

Considerei, assim, de tôda oportuni­
dade trazer uma modesta contribuição 
e um singelo depoi!,Uento a respeito da 
questão de m~is incontrastâvel inte­
rêsse do povo brasileiro, como seja o 
problema agrário. 

Decerto por ist.D mesmo, o Presiden-
te Médici salientou, ao empossar-se: 

"Homem do campo, creio que é 
dever desta hora a integração do 
homem do interior ao processo de 
desenvolvimento nacional." 

E assumiu, então, o compromisso de: 
" ... tudo darei de mim para fazer 
a revolução no campo, revolução 
na agricultura, no abastecimento 
e na alimentação. E sinto que isso 
não se faz sOmente dando terra 
a quem não tem, e quer, e .pode 
ter. Mas se faz, levando ao cam­
po a escola. ali plantando assis­
tência médica e a previdência 
rural, mecanização, o crédito e a. 
semente, o fertilizante, o correti­
vo, a pesquisa genética e a pers­
pectiva de comercialização." 

Sr. Presidente, agricultor por pro­
fissão e por hereditariedade, agri­
cultor durante tôda a minha vida, sou, 
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talvez de forma mais autêntica, tam­
bém homem do campo, identificado 
com o panorama rural do meu País, a 
terra brasileira, numerosa nas suas 
diferenciações e nos seus aspectos, to­
dos êles porém unificados pela neces­
sidade comum de merecerem nosso 
desvêlo e nossa atençãO. 

Desejo, Assim, neste instante, for .. 
mular uma despretenciosa apreciação, 
orientada, não só no sentido de acom­
panhar e aplaudtr o vigoroso pronun­
ciamento do eminente Presidente, co­
mo no propósito de cooperar para que 
problema de tão incontrastável signi­
ficação jamais possa, de agora por 
diante, perder seu ·impulso renovador 
mas passe a ter as suas projeções téc­
nicas ·integralmente identificadas à 
realidade do meio rural brasileiro. 

Desejo, nesta oportunidade, falar de 
forma prática, alertar, esclarecer e 
advertir, pois, tantas vêzes, temos 
formulado diretrizes certas que se di­
luem, quando não se desfiguram, ao 
descer à execução, perdendo sua ca­
pacidade criadora e definhando, pre­
cocemente encanecidas. 

Impõe-se, desta forma, Sr. Pre­
sidente, processar um balanço se­
reno e analítico da evolução da 
reformulação da nossa estrutura 
agrária a partir de março de 
1964, quando o problema passou a ser 
encarado com lucidez, seriedade e fir­
meza. Muitas iniciativas isoladas, 
numerosos projetos de lei sôbre a nos­
sa questão agrária foram apresenta­
dos. Mas, de passagem, é justo refe­
rir que só a partir do período de 1951 
a 1954, foram tomadas iniciativas 
fundamentais para sistematizar a 
execução de uma política rural e es­
truturar as bases da Reforma Agrá­
ria no País, sob o comando direto do 
Ministério da Agricultura. 

Foram naquele período, criados a 
Comissão Nacional de Política Agrá­
ria, o Instituto Nacional de Imigração 
e Colonização, a Carteira e o Fundo 
de Colonização no Banco do Brasil, a 
Companhia Nacional de Seguro Agrí­
cola e o Fundo de Mecanização da La­
voura Brasileira. A essas iniciativas, 
também deve ser acrescida a da cria­
ção do Serviço Social Rural e a de 
14 núcleos de colonização. 

Entre os trabalhos que realiwu 
aquela Comissão, salientam-se três 

estudos básicos, transformados em 
anteprojetos: o do arrendamento ru­
ral, o de aproveitamento das áreas 
irrigáveis no Nordeste, e, por fim, o 
anteprojeto de Lei de Acesso à Terra 
Própria. 

Finalmente, ainda, proposto pelo 
Ministério, através, igualmente, de es­
tudo feito pela CNPA - Comissão 
Nacional de Política Agrária - e a­
.Ptovado pelo Presidente da República, 
um documento de ordem doutrinária 
que se denominava - Diretrizes para 
Reforma Agrária do Brasil - o qual 
vem servindo até hoje de roteiro fun­
damental à nossa problemática rural. 

A partir de 1955, até 1960, o Brasil 
passou a ter, sem dúvida, adminis­
tração operosa, mas tôda ela con­
siderando a industrialização comó ex­
clusivo sinônimo de desenvolvimento. 

De 1961 a 1963, a reforma agrária 
foi invariàvelmente encarada como 
tema emocional e demagógico, trata­
do no asfalto das cidades, ou até nos 
palanques da praça pública, e utiliza­
do, sob forma insidiosa, como o mais 
sensível e o mais fácil instrumento de 
agitação sociaL Era a época do ".slo­
gan" das Reformas de Base, das cha­
madas "Reformas de Base para rom­
per estruturas arraicas." 

Sob o comando do Presidente Cas­
tello Branco foram empreendidas am­
plas reformas de renovação e de re­
volução, orientadas de forma invariá­
vel no mais alto sentido do bem pú­
blico. 

Muitas delas, em verdade, não lo­
graram atlngir os seus plenos objeti­
vos, ao que nos parece, pela ausência 
de maior preparo da opinião pú­
blica, pois o saudoso Presidente Cas­
tello Branco empenhou-se em dar à 
Reforma Agrárla a mais absoluta 
prioridade, sôbre quaisquer outras. 

Realmente, na mesma oportunida­
de em que se processava a aprovação 
da Emenda Constitucional n.0 10, que 
permitiria indenizar-se a desapro­
priação territorial em títulos da Dí­
vida Pública, enviava o Presidente 
Castello Branco a Mensagem n.0 556, 
encaminhando projeto, que foi trans­
formado na Lej n. 0 4.504, e por êle 
próprio denominado Estatuto da 
Terra. 

A simples leitura daquele documen­
to nos transmite uma impressão exa-

ta de obstinada preocupação, do vi­
gor, da energia e da decisão em con­
siderar como um desafio ao seu go­
vêrno a abordagem, o encaminhamen­
to e a solução do problema agrário. 

O Estatuto da Terra regula direitos . 
e obrigações para a execução da Re­
forma Agrária e Promoção da Políti­
ca Agrícola, criando-se, então atra­
vés daquele diploma legal, as duas 
autarQ.uias IBRA e INDA. Esta últi­
ma deverá incumbir-se da política 
de desenvolvimento rural em todo o 
País, enquanto que à primeira enti­
dade incumbe execUtar a Reforma 
Agrária pràpriamente ditA e definida 
- expressões textuais da Mensagem 
presidencial - com(): 

" ... o conjunto de medidas que 
visem promover a melhor distri­
buição de terra, mediante modi­
ficações no rf'gime de sua posse e 
uso, a fim de atender à justü;.a 
social, ao aumento da produtivi­
dade e ao bem-estar do trabalha­
dor rural." 

Creio, Sr. Presidente, que não se~ 

rei demais fatigante para os que me 
ouvem, em relembrar assunto do qual 
tantos dos nossos eminentes compa­
nheiros têm pleno conhecimento. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JO.~O CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. José Ermírio - V. Exa. citou 
INDA e IBRA. Nós, da região po Nor­
deste, temos o GERAN, que foi cria­
do exatamente para fazer o desenvol~ 
vimento da zona da mata e influen­
ciar a produção, deixando o número 
de desempregados em nível muíto 
mais baixo. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Permita 
Senador José Ermírio. O GERAN foi 
criado como um grupo específico pa­
ra tratar dos problemas de reformu­
lação e racionaHzação tlpicamente da 
agricultura da cana-de-açúcar no 
Nordeste, especialmente em Pernam­
buco. 

Mais adiante me ocuparei, de pas­
sagem, dêsse aspecto e da falha que 
se está verificando. 

Justificou, o Presidente Castello 
Branco, a subordinação imediata do 
IBRA à Presidência da República a 
fim de assumir, êle próprio, o coman-
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do da execução, esclarecendo textual­
mente: 

". . . para realçar a import!ncia 
e urgência do problema, locali­
zando na própria Chefia da Na­
ção a responsabilidade direta pe­
la eficiente execução do processo 
de modernização da nossa estru­
tura agrária." 

O Estatuto da Terra passou a cons­
tituir o lnstrumento fundamental, 
destinado a remodelar, á reformar, a 
revolucionar a estrutura agrária· do 
País. com a criação do INDA, escla­
rece também· a Mensagem: 

". . . visa o Govêrno estabelecer 
condições para modernização do 
Ministério da Agricultura." 

O art. 74 do Estatuto da Terra é 
por demais nítido, ao determinar que 
o INDA é criado para aténder às ati­
vidades atribuídas por essa Lei ao Mi­
nistério da Agricultura. 

Diga.se de passagem que já aí se 
observa como que uma espécie de ofi­
cialização no desprestígio d.o Minis­
tério da Agricultura. 

Ao IBRA incumbiu-se proceder a 
duas tarefaS primordiais, como sejam 
o zoneamento e o cadastro. 

O zoneamento prévio, dividindo a 
nossa extensão territorial em regiões 
homogêneas do ponto de vista eco­
lógico e sócio-econômico e da carac­
terização e peculiaridade da respec­
tiva estrutura agrária, visando iden­
tificar (art. 43 do EstatutDl: 1) re­
giões críticas que estão exigindo re­
forma com progressiva eliminação dos 
latihindios e minifúndios; 2) regiões 
em estágio mais avançado de desen­
volvimento econômico e social em que 
não ocorrem tensões; 3) regiões já 
econômicamente ocupadas, nas quais 
predomina a economia de subsistên­
cia; 4) regiões ainda em fase de 

Unidades 
Regiões familiares CIRA 

Nordeste 10.800 5 

Brasília 4.000 2 

Est. Rio 4.500 4 

Rlo G. Sul 7. 700 4 

Totais 27.000 15 

ocupação econômica, carentes de 
programas de povoamento, desbrava­
mento e colonização em áreas pionei­
ras. 

O cadastramento territorial, para 
efeito da tributação e do conheci­
mento do regime de posse e uso da 
terra e sua respectiva estrutura. 

Processados o zoneamento e o ca­
dastro, foram elaborados os Planos 
Nacionais e Regionais de Reforma 
Agrária, aprovados em sua primeira 
etapa pelo Decreto n.0 59.456, de 
4-11-66, ambos incidentes sôbre as 
áreas consideradas prioritárias ou de 
tensão social. 

Os Planos Regionais - artigo 35 
do Estatuto da Terra - elaborados 
pelas Delegacias Regionais, referem­
se diretamente às áreas prioritárias, 
abrangendo o cadastro técnico, a 
avaliação dos recursos naturais, cria­
ção de centros comunitários, de cam­
pos de demonstração, criação e reor­
ganização de novas unidades agríco­
las para parceleiros que constituirão 
novos empresários rurais e também 
a promoção rural. 

Foram, através de decretos decla­
ratórios, fixadas cinco áreas priori­
tárias no País: no Nordeste, Pernam­
buco e Paraíba; em Brasília; no Es­
tado do Rio; no Rio Grande do Sul 
e no Ceará, atribuindo-se prazos para 
execução da reforma, os quais de­
veriam terminar em 1968, tendo sido, 
entretanto, prorrogados. O primeiro 
planejamento regional visava a im­
plantar, inicialmente, 13.700 unidades 
familiares, com um investimento pro­
gramado de NCr$ 104 milhões. 

Posteriormente, foi adiada a exe­
cução do projeto da área prioritária 
do Ceará e ampliados os projetos re­
lativos às quatro áreas restantes, com 
a seguinte programação: 

Centro~ Escrl.t6r:\os Projet<Js 
comunitários Extensão de 

Rural demonstra!;'ão 

40 50 18 

30 30 15 

20 30 12 

20 30 12 

110 140 57 

Se, para o programa inicial seria 
necessário o investimento de NCr$ 
104 milhões, a ampliação posterior 
- prevendo implantação de unida­
des em número duas vêzes maior -
requer, evidentemente, inversão tam­
bém duas vêzes maior, ou seja, inves­
timento superior a NCr$ 200 milhões. 

Diga-se, de resto, que uma das fa­
lhas da programação é a de condi­
cionar a execução dos projetos ao es­
tabelecimento de convênios de ação 
integrada com outros órgãos ·que se 
comprometeram com os quantitativos 
a êles distribuídos. Embora o art. 29 
do Estatuto da Terra determine uma 
contribuição dos órgãos Regionais de 
um mínimo de 20% de suas dotações 
globais para refôrço do Fundo Na­
cional de Reforma Agrátia, nenhum 
dêles atendeu à imposição legal. 

Em cada um dos decretos declara­
tói-ios é indicado o número conside­
rado necessário de CIRA (Coopera­
tiva Integral de Reforma Agrária) a 
serem criadas como suporte da Im­
plantação e desenvolvimento de cada 
projeto. Trata-se de sociedade civil, 
constituída por parceleiros seleciona­
dos e com a integralização do seu ca­
pital financiada pelo IBRA, destinada 
a servir como suporte financeiro dos 
mesmos. 

~ de justiça sa1ientar o extraordi­
nário esfôrço realizado pelo pessoal 
de comando, pelo corpo técnico e au­
xiliar do IBRA, proporcionando atra­
vés da elaboração de decretos, regula­
mentos disciplinares, instruções es­
peciais, enfim, uma exâustiva for­
mulação destinada a atender a tôdas 
as difíceis tarefas que lhes caberia le­
var a cabo na programação dos seus 
projetos. 

Honra na verdade os seus autores, 
sobretudo na copiosa série de instru­
ções e normas especiais baixadas pa­
ra regular a implantação do cadastro, 
da tributação, do zoneamento, da im­
plantação das cooperativas integrais 
de Reforma Agrária, da implantação 
do parcelefro, da programação da ca­
pacitação profissional, das medidas 
de estímulo a produtivid;ade e de 
acesso à terra. 

Todo êsse instrumental, constituin­
do uma doutrina, deveria capacitar 
o Govêrno a modificar as condições 
estruturais do meio rural. 
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A Lei n.0 4.504 utiliza o impôs­
to territorial com incidências pro­
gressiva e regressiva ero relação às 
dimensões e à natureza da explora­
ção agrícola das propriedades; prevê 
a exploração compensada por títulos 
da dívida agrária e assjste ao lavrador 
através da Cooperativa Integral 
(GIRA). Toma em seu conjunto, como 
ponto de partida, a unidade familiar 
assentada num módulo de dimensão 
variável segundo o tipo de exploração 
e a localização das wnas d~fínídas. 

Mas todo êsse esfôrço de formulação 
tem a sua execução entravada logo 
em seguida num obstã.culo intranspo­
nível - o nosso clássjco irrr:alismo 
orçamentário. Realmente, decorrida a 
fase inicial de implantação do IBRA, 
quando se deveria passar do plane­
jamento à ação, os meios financeiros 
foram definhando melancàlicamente, 
e cêJeremente. 

Definhavam ainda no Govêrno Cas­
tello Branco, e não chegaram a ser re­
vigorados no Govêrno costa e Silva. 

O Estatuto da Terra criou o Fundo 
Nacional da. Rdorraa Agrária tendo 
como contribuictão básica a destina~ 
ção especifica de 3% da Receita Tri­
butária da União. Não foi, porém, 
cumprida nos exercicios de 1965 e 1966, 
s.endo prescrita em 1967 pela promul­
~~ação da Constituição. 

Além disto, não foi sequer compen­
sada pelo refôrço das dotações orça­
:mentárias que, ao contrário, foram 
simultânea e dràsticamente reduzidas, 
sobretudo na liberação. 

Realmente, em relatório recente­
mente apresentado pelo IBRA ao III 
Congresso Nacional de Agropecuária, 
deparamos, à página 42, com o se­
guinte quadro ctos seus recursos or­
çamentários e respectivas liberações, 
no qual se verifica que de um mon­
tante de dotações orçamentárias de 
Cr$ 253.483.789, foram apenas libe­
rados recursos no total de 
Cr$ 129.422.000, ou seja, foram se­
pultados no Fundo de Contenção 
48% das quantia~ votadas. 

D•::ão i F::•• __ n_.~:-•P_o_ní=-~·--1-- Liberado __ 

( Do exerc. Do exercício 1 Do exercido i Do exercicio 
ANOS NCrS I Contenção _•_n_t•_r_i(~ _~:_''_"_te __ a_n_t_•r_i_•r __ 

1 
__ •_•_r_re_nte 

1965 50.000.000 20.000.000 
1966 51.530.000 24.000.000 

30.000.000 
51.530.000 
5.526.458 

31.659.000 

24.000.000 
24-021.407 
13.508.593 

6.000.000 
4.000.000 
4.500.000 

20.960.000 .. 
1967 81.627.589 7tU01.131 47.530.000 
1968 41.600.000 9.941.000 ' 24.535.1)51 
1969 ,. i 
(até 31/7) I 28.726.200 13.000.000 1 24.125.458 15,726.200 ~ 23.099.000 9.332.000 

-;;;;,:-c-. 253 483.7891119 042.131 I ;~~;o";; 134.441.858 1----;;;_ooo 44.792~;-
, ----·-------· ----------'-----'-----

(•) Inclusive NCr$ 2. 400.000,00 de Crédito Especíal. 

No conhecimento dêsses nún~eros, o 
que há a assinalar é que êles deveriam 
constituir o suporte operacional de 
compatibilização efetiva do programa. 
Mas a ausência da liberação das dota­
ções impede sua viabilidade. 

Assim também nesse caso pode-se 
aplicar a observação recente de Mário 
Simonsen: 

"O Brasil ainda não se libertou 
da concepção editorial do plane­
jamento, segundo a qual se consi­
dera muito mais importante es­
crever plano do que o colocar em 
prática." 

Vale observar, nesta altura, que o 
orçamento plurianual - Lei n.0 5.450, 

de 5-6-68 - que constitui a tradução 
numérica do Plano Trienal, ou se,ia, do 
Plano Estratégico de Desenvolvimento 
consígnou para o programa Coloniza­
çâ.o e Reforma Agrária os seguintes 
quantitativos: 

1968 
1969 
1970 

91.863.600 
90.384.000 

101.777. 000 

284.024.600 

O total é muito rnais elevado do 
que os recursos orçamentários. Ai, já 
se verifica a anomalia de um Orça­
mento - qu.e deve ser a expressão 

f 

númérica do Plano - reproduzir nú­
meros inferiores. Se se fizer a com­
paração entre êsses números, e as do­
tações liberadas, se verá então, que 
foram liberados apenas 40% dos re­
cursos previstos. 

O Sr. José Ermírio Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra-
zer. 

O Sr. José Ermírio - Conversando, 
na semana passada, com o Senador 
Corrêa da Costa, contou-me S. Exa. 
fato que revela problema de difícil 
solução. Disse S. Exa. que, entre Três 
Lagoas e Campo Grande, existe uma 
região de mais de 200 km, onde o 
IBRA cobra um absurdo e até agora 
nada fêz ali. Pergunta- se: se todos 
estão pagando impostos elevados, pa­
ra onde está indo êsse dinheiro?! 

O SR. JOÃO CLEOFAS -Nobre Se­
nador José Ermirio, re8.lmente, o ca~ 
dastro, em conseqüêr.cia do qual se 
reformulau a tributação, apresenta 
inúmeras imperfeições. Nâ.o me dete­
nho na análise dessas queixas, dessas 
reclamações, porque, através do fun­
cionamento do organismo, vai-se pro­
cedendo à revisão e ao aperfeiçoa­
mento das incorreções que se verifi­
cam, incorreções essas, em grande 
parte, derivadas do sistema rígido em 
que se formularam os módulos, as ex­
tensões territoriais, as distâncias, os 
critérios enfim, para (';Obrança do Im­
pôsto TerritoriaL 

O Sr. José Ermírio - O pior é que 
aquela região é muito pobre, e será 
abandonada, em razão da cobrança 
das taxas, pois, ninguém suportará os 
impostos. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Na ver­
dade V. Exa. tem prcfunda razão. As 
regiões pioneiras dependem ainda da 
ocupação econômica. São regiões de 
escasso ·potencial humano. Para estas, 
devia-se dar tratamento mais gene~ 
rosa, tratamento mais desvelado. 

O Sr. Lino de Mattos (Com assen­
timento do orador.) - Citarei a 
V. Exa., Senador João Cleofas, um ca­
so típico da rigidez do cadastramen­
to do IBRA, fato acontecído comigo. 
Há anos obtive uma conressão de ter­
ras no Estado de Mato Grosso: 10 mil 
hectares. Posteriormente.. veritiquei 
que as terras estavam incluídas no 
Ptujeto X:ingu, ocupadas, portanto, 
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pelos índios. Informei ao IBRA, jun­
tando ao requerimento de informa­
ções um documento da Fundação Na­
cional do Índio, declarando que as 
terras não podiam ser exploradas PQr 
mim, ou po~ quem quer que fôsse, 
porque eram terras dos indios, e que 

· o proprietàrio confessava sua dispo­
sição de fazer doação ao Parque Xin­
gu daquele imóveL Pois mesmo assim 
o IBRA não reconheceu a situação e 
declara que eu tenho o domínio, em­
bora não tenha a posse, que se trata 
de latifúndio por exploração, que devo 
continuar pagando os impostos, o que 
é um absurdo, uma arbitrariedade. 
Basta lembrar a V. Exa., nobre Se­
nador João Cleofas, que o IBRA de­
seja que eu pague, anualmente, cêrca 
de dois mil cruzeiros novos, por dez 
mil hectares que não me pertencem, 
pois estão em poder dos índios. Estou 
no propósito de doar as terras aos ín­
dios, não encontro nenhuma autori­
dade em condições de receber a doa­
ção, mas o IBRA insiste em receber. 
Isto mostra bem a rigidez do IBRA, 
que não tem olhos para ver situações 
reais. Ora, se isto acontece numa si­
tuação desta, imagine o que não es­
tará acontecendo para pessoas que, 
nas mesmas condições, não tenham a 
mesma facilidade de um senador da 
República para se dirigir a uma au­
toridade do IBRA ou a uma autori­
dade do Govêrno Federal. 

O SR. JOAO CLEOFAS- Realmen­
te, são numerosíssimas e procedentes 
as reclamações de casos como êste a 
que v. Exa. alude. 

Em face da premência dos recursos, 
o que se realizou, no que diz respeito 
à redistribuição de terras, foi mera­
mente simbólico. Nem mesmo duas 
mil unidades familiares foram im­
plantadas. As implantações de unida­
des familiares que foram fe~tas re­
ferem-se, em sua maioria, à regula­
rização de antigos parceleiros. 

Cumpre referir que projeções com 
base no Cadastro Geral Rural indicam 
que o número de famílías nas áreas 
prioritárias deverá atingir em 1970 ao 
montante de 1. 500.000, das quais me­
tade sem terra própria. 

o programa indicativo do IBRA es­
tima em 220.000 o número de unida­
des familiares a serem 9-ssentadas nos 
três próximos anos, inclusive o ano 
corrente. 

Por sua vez, em documento oficial 
apresentado em nome do Govêrno 
bras i 1 e i r o ao Subcomandante da 
CIAP, em 1968 em Washmgton, decla­
ra-se: 

"0 objetivo principal da intensi­
ficação da Reforma Agfâria se re­
fere à implantação maciça de um 
mínimo de 50.000 famílias nas 
áreas prioritárias, a elaboração de 
projetos de custo mais baixo; 'a 
elaboração de linhas especiais de 
crédito e programas de assistência 
técnica." 

Não quero comparar êsoses números, 
que representam as necessidades mí­
nimas, com aquêle resultado que se 
obteve até agora e que, na verdRde, 
declarei com tristeza, é meramente 
simbólico. 

Ocorreu ainda que a implantação se 
fêz com a montagem de um custoso 
equipamento burocrático. Fattou as­
sim, na verdade, sentido gerencial 
e prático na demarragem, revelando­
se a execução anêmica e sem vigor. 

Outras distorções verificaram-se, 
como a da elaboração de projetos de 
elevado custo, por escritórios consul­
tores sem nenhuma vivência com o 
meio rural e na implantação de inves­
timentos acessórios de elevado custo e 
de produtividade marginal. 

Exemplo eloqüente disso, Sr. PrP.si­
dente, verificou-se com o projeto de 
implantação do núcleo de coloniza­
ção em Caxangá, em Pernambuco; foi 
contratado com o Escritório de Plane­
jamentos "Solares", que tem sede na 
Repüblica Arge~tina. 

Também exemplo típico dt:.ssa dis­
torção encontra-se no projeto do Dis­
trito de Colonização de Quatis, refe­
rido pelo Pro f. Julien Chacel - e êle 
foi membro do Conselho Consultivo do 
IBRA - em que o programa de in­
versões em terra nua repff~senta ape­
nas 3,17% das inversões totais. Entre 
os investimentos do seu centro comu­
nitário :Pá, desde uma praça, sede so­
cial, quadras de esportes, igrejas, es­
colas, oficina de manutenção, até lo­
tes urbanos e residenciais. cabe, por­
tanto, indagar-se, diz Ju1ien Chacel­
se projetos dessa natureza, mesmo 
como experiência-pilôto, poderiam ser 
válidos, já que é evidente a impossi­
bilidade de repeti-los em escala re­
gional, para não dizer nacional. 

1 

No caso do Distrito de Colonização 
da Usina Caxangá, no Estado de 
Pernambuco, a distorção não é menor. 
Realmente, foi adquirido um conjun­
to agroindustrial composto de uma 
usina de açúcar e de várias proprie­
dades agrícolas ocupando uma área de 
vinte mil hectares, localizada e>::ata­
mente na zona de maior tehsão social 
do nordeste. A usina fica situada em 
plena região da cana-de-açúcar, ou 
seja, na região de agricultura, mono­
cultora, exclusivista e latifundiária, 
na qual o industrial constituía o maior 
ou quase único plantador. 

O objetivo visado era o de parcela­
mento da área, visando implantar-se, 
sobretudo, uma agricultura diversi.fi­
cada e com base em culturas alimen­
tares, pequena pecuãria e pecuária 
leiteira, embora ao lado dessa diver­
sificação fôsse constituído um siste­
ma de lavoura canavieira de alta 
produtividade e de racion~lização 

técnica a cargo do parceleiro, mas 
supervisiõnada pela entidade executo­
ra do projeto. 

Seria, na verdade, uma experiência­
pilôto, um exemplo pioneiro de com­
bate a tensões sociais ali reinantes e 
de implantação racional de um nú­
cleo modêlo, uma experiência, senão 
uma realização válida, para implan­
tar-se cultura de alimentação ao lado 
da matéria-prima a industrializar-se. 
Mas o IBRA preferiu fazer investi­
mento na aquisição de maquinaria 
para aumento da capacidade indlJS­
trial situada precisamente na região 
em que já existe capacidade indus­
trial ociosa ao lado da ínfima produ­
tividade agrícola. 

É de justiça assinalar nessa altu­
ra, que essa situação de redução de 
recursos destinados ao processo da 
Reforma Agrária tem merecido recla­
mações tanto dos antigos dirigentes 
como da atual administração do 
IBRA, presidida com isenção e capa­
cidade pelo General Carlos Moraes. 

Vale ainda referir que no período 
iniciado em meado de 1967 e prolon­
gado em 1968, a atuação do IBRA foi 
na verdade reduzida não apenas pela 
carência de dotações financeiras, co­
mo porque aquela entidade ..:oi subme­
tida a um prolongado período de in­
tervenção com a realização de sindi­
câncias orientadas não tanto no sen­
tido de apurar a conduta dos seus di-
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rigentes, cuja lisura permaneceu a 
salvo ,de. qualquer dúvida, ma .... sobre­
tudo para uma avaliação realística 
dos resultados obtidos nos dois anos 
iniciais e dos fatôres que evitaram 
maior êxito no seu funcionamf'nto. 

Verificada pelo Govêrno a situação 
de evidente esterilidade financeira do 
IBRA, foi baixado o Decreto n.0 62.250, 
de 18 de setembro de 1968, criando-se 
um grupo de trabalho intermtniste­
rial destinado especificamente a pro­
mover a aceleração e a diagnosticar 
as causas de emperramento do pro­
cesso de Reforma Agrãria e seus·pon­
tos de estrangulamento. 

Os têrmos do Decreto n.0 62.250 fo­
ram claros e inequívocos definindo a 
tarefa a ser cumprida pelo Grupo de 
Trabalho resumido em 7 alincas: 

a) análise dos obstáculos que têm 
dificultado a execução da Re­
forma Agrãria; 

b) exame e revisão da legislação 
vigente; 

c) reexame das áreas prioritárias; 

d) medidas especificas de ampa­
ro ao trabalhador rural; 

e) aspectos relacionados com a 
tributação; 

f) revisão dos projetos de Refor­
ma Agrária em execução; 

g) providência para elaboração do 
Plano Nacional de Reforma 
Agrária. 

De resto, aqui houve um equivoco 
evidente de quem minutou o decreto. 
Já havia o Plano Nacional elaborado 
anteriormente, conforme decreto bai­
xado aprovando êsse Plano e os Pla­
nos Regionais. 

Em conseqüência do trabalho rea­
lizado pelo grupo ministerial, foram 
baixados u Ato Institucional n.O 9, vi­
sando a facilitar o processo de desa­
propriação, e o Decreto-Lei n.0 582, de 
15-5-69, o qual foi em seguida regu­
lamentado pelo Decreto n.0 64.852, de 
21-7-69, estabelecendo providências 
para retomar-se a aceleração da Re­
forma Agrária. 

Atravês dêsse diploma legal foi 
criado o GEP.A - G~upo Executivo 
da RP.forma Agrária - como órg:ão 
máximo consultivo e deliberativo 
constituido por onze membros, sob a 
presidência do Ministro da Agricul-

tura e ao qual se conferiu o -encargo 
de coordenar, supervisionar e promo­
ver a execução da- Reforma Agrária. 

Foi, além disto, baixado o Decreto 
n. 0 65.130, de 10-9-69, aprovando o 
regulamento para funcionamento do 
IBRA, depois de remodelado. 

Passaram então a compor os órgãos 
e:specíficos de execução da Reforma 
Agrária conforme dispõe o Decreto­
Lei n.O 582: 

I- o GERA; 

11- o IBRA; 

III - as Comissões Agrárias. 

Mas, além disto, dispõe o Decreto 
n.0 65.130, no seu art. 7. 0 , que a admi­
nistração do IBRA é exercida pelo 
Conselho Diretor, órgão colegiado de 
consulta e deliberação, integrado pelo 
Presidente e pelos seis diretores (art. 
75>, Decreto n.0 65.130). Antigamente 
eram apenas quatro. 

Teremos, lOgicamente, Sr. Presiden­
te, de aguardar a atuação do IBRA 
em seguida à aplicação dos novos di­
plomas legais e da nova filosofia ins­
tituída para acompanhar os seus re­
sultados. Parece-nos que seria mais 
indicado e bem mais lógico que não 
houvesse fragmentação de responsa­
bilidades através de um conselho tão 
numeroso, representado pelo GERA, 
ao qual se reúne um segundo órgão 
colegiado, o Conselho Diretor, com en­
cargo de l<dministração do IBRA. 

De resto, Sr. Presidente, o Presiden­
te Médici acaba de dar exemplo elo­
qüente do seu propósito de simplíficar 
o funcionamento dêsses órgãos, ao 
baixar, há poucos dias, um decreto 
em que 1 em ode la a CODEBRAS, 
criando uma Diretoria Executiva e 
suprimindo o Conselho Fiscal e o 
Conselho de Coordenação. 

Sabemos que a tendência natural 
dos órgãos colegiados é a de manifes­
tar a sua vocação redacional, de pre­
ferência à decisão executora. Prefe­
ríamos por isso que se tornasse mais 
direta e efetiva a participação e so­
bretudo a direção suprema do Minis­
tério da Agricultura. Não será de certo 
a ação exclusiva do Ministério a única 
c1.paz de proporcionar êxito na solu­
ção do problema. Mas o Ministério 
tem de .ser o organismo de comando, 
de coordenação e de supervisão na 
execução de tôda política rural de au-

mento de produtividade e da assis­
tência ao homem do campo e, por 
conseguinte, de qualquer reforma 
agrária. 

Os informes oficiais, tanto do Mi­
nistério como do IBRA, revelaram en­
tão que ficou definitivamente assen­
tada uma nova metodologia para 
aceleração da reforma através de um 
nôvo sistema de implantação de fa­
mílias, o qual será iniciado imediata­
mente após a posse do imóvel a ser 
parcelado, adotando-se um proce.sso 
expedito de seleção. 

Tenho, em mãos, dois documentos 
que me foram cedidos: um, o Relató­
rio do IBRA, enviado através do Mi­
nistério ao UI Congresso de Agrope­
cuária, em que se dá essa nova 
filosofia; outro, considerações sôbre 
reforma e desenvolvimento agrícola, 
também publicação do IBRA. 

Através dessas publicações é qué 
tenho agora as informações que vou 
transmitir ao conhecimento do Sena­
do. 

o beneficiário participará do ônus 
da instalação e o plano anual da ex­
ploração será proposto pelos benefi­
ciários organizados em pequenas 
unidades autônomas. Será, assim, ins­
tituído o sistema de Agricultura de 
Grupos, de maneira a permitir aos 
beneficiários usufruir das vantagens 
da produção em escala e da melhor 
distribuição da fôrça do trabalho fa­
miliar. Serão também constituídas as 
Associações de Reforma Agrária -
ARA - estruturadas em forma de so­
ciedades s1mp1es de ajuda mútua e 
dirigidas pelos próprios beneficiários. 
Quando terminado o período de tran­
sição, conforme o êxito verificado no 
sistema de Agricultura de Grupos, po­
derá o IBRA vender aos associados 
frações ideais de terreno, constituin­
do-se assim um condomínio a ser ad­
ministrado pela ARA. 

Em verdade os sócios da ARA serão 
usuários das terras cedidas pelo IBRA 
por prazo drterminado, pertencendo­

. lhes as cot: eitas produzidas com a 
assistência técnica dessa entidade. 

Considera· se a Agricultura de Gru­
po ou as f RAS como instrumental 
mais adeqH ·do a constituir suporte 
básico de r r formas estruturais. Pro­
pugna-se, ao que nos parece, por for­
mas consideradas integrais de asso­
ciativismo de que são exemplos as co-
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munidades cooperativas tipo KIBUTZ, 
em Israel, KOLKHOZ, na Rússia e 
EJIDO, no México e que constituem 
uma coletivização em alto grau. Pro­
cura-se, enfim, seguir o exemplo das 
Agregaciones Agrícolas; dos Grupos 
Sindicales de Colonizacion da Hespa­
nha ou dos Groupes Agricoles de Ex­
plotation Colletive da França. Proje­
ta-se, afinal de contas, construir um 
sistema de gestão que se imagina ver­
dadeiramente representativo do regi­
me de trabalho e de distribuição do 
produto do pequeno agricultor. 

Procura-se, enfim, definir a coope­
rativa de colonização do Upo de ex­
ploração coletiva como aquela carac­
terizada pelo trabalho conjunto dos 
seus associados em atividades rurais 
como a que melhor favorece o bem­
estar do homem do campo. 

De resto, busca-se ampliar e melhor 
definir dispositivos contidos no De­
creto n.O 59.428, de 27-10-66, que re­
gulamenta alguns capitulas do Esta­
tuto da Terra. Se êste diploma fun­
damenta, na propriedade familiar, a 
Reforma Agrária, buscando estabele­
cer num modêlo compatível com o 
aproveitamento da fôrça familiar, 
uma unidade agricola, a verdade é que 
os novos textos propostos operam uma 
audaciosa renovação. 

Será que essa experiência se com­
padece com a formação e o gênio da 
nacionalidade brasileira? 

Será que as nossas massas rurais, 
vegetando no atraso, na ignorância, 
na rotina e na própria condição mi­
serável, ficarão desde logo habilita­
das a criar uma consciência capaz de 
emprestar receptividade a essa for­
mulação? 

q Decreto n.o 582 transferiu para o 

IBRA tôdas as atribuições referentes 
à Colonização no País, pois que até 
agora apenas lhe competia tratar da 
colonização nas áreas prioritárias. 

Simultâneamente, no mesmo decre­
to, foram criadas novas fontes de re­
ceita para o IBRA, transferindo-lhe 
·as contribuiçóes referidas nos arts. 6.0 

e 7.0 da Lei n.0 2.613, de 23-9-55 (3% 
sôbre· a fôlha de pagamento das In­
dústrias Rurais), e mais 25% da re­
ceita resultante da arrecadação pelo 
INPS da contribuição fixada pela Lei 
n. 0 4.863, de 1965. 

Finalmente, para revitalizar o IBRA, 
retirando-o da estagnação atual, foi 
autorizada, no Decreto n.0 582, a aber:. 
tura de um crédito especial de ..... , 
NCr$ 32. 000,00, autorização, de resto, 
lamentàvelmente ainda não exe­
cutada. 

Nesta altura, faz-se indispensável 
esclarecer que sob o Govêrno do Pre~ 
sldente Costa e Silva, e por sua deter­
minação, o INDA desenvolveu consi~ 
derável e benéfica atividade. 

Dispondo de recursos próprios, além 
dos constantes do orçamento Geral 
da União, o INDA celebrou numerosos 
convênios com os gov-ernos estaduais, 
municipais, entidades de defesa e as­
sistência ao meio rural, atividades de 
colonização, colégios agrícolas, cen­
tros de treinamento rural, difusão de 
cooperativismo, revenda de material 
agrícola e, acima de tudo, programas 
de eletrificação rural, os quais em­
preendidos graças à decisão do Go­
vêrno Costa e Silva, só encontram 
paralelo naquele referente ao progra­
ma de habitação. Extensas zonas ru­
rais, em todos os Estados, foram e es­
tão sendo beneficiadas pelas rêdes de 
eletrificação dos campos. 

O Presidente Castello Branco, com 
a sua visão reformista., quis, êle pró­
prio, patriOticamente, assumir o co­
mando direto do que considerava o 
aspecto fundam-ental da Reforma 
Agrária, isto é, da redistribuição de 
terras, deixando para o Ministério o 
encargo através do INDA da respon­
sabilidade de executar o que se deno­
minOu política agrária. 

Considerou a. redistribuição da ter­
ra como o fundamento do processo da 
r·eforma e tomou para si o desafio. 
É: bem verdade que o ffiRA, além 
do parcelamento, enunciou também a 
sua filosofia quanto a outros regimes 
de ocupação da terra. O Decreto 
n.0 56.566, de 14-11-66, regulamentou 
os dispositivos do Estatuto da Terra 
relativos ao arrendamento e parceria, 
forma de posse e uso temporária da 
terra. O decreto constitui um louvá­
vel esfôrço de codificação dos direi­
tos e deveres de arrendadores, arren­
datários, parceiros outorgantes e ou­
torgados, o acesso ao crédito e os 
ajustamentos e adaptações dos con­
tratos existentes. Mas o cadastra­
mento e tributação, vinculando-se a 
problema de estrutura fundiã.ria e da 

conseqüente imposição fiscal prevista 
para o uso social da terra, não foram 
considerados como ~atividade agro­
pecuária. 

Realmente, o Ministério do Planeja­
mento fica .insistindo pà.ra caber essa 
obra na sua atribuição direta. 

O cadastro impressiona à primeira 
vista a qualquer observador menos 
atento da realidade rural do País. 
~le revela, por exemplo, que uma 
reduzida percentagem de brasileiros 
possuem mais da metade da área ter­
ritorial do Pais. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com 
prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Es­
tou observando que V. Exa. vai finali­
zar seu discurso. É o que me parece. 
E antes disso desejaria dar um apar­
te a V. Exa., louvando seu belo tra­
balho, uma iniciativa brilhante, refe­
rindo e envolvendo problemas mais 
sensíveis e mais importantes da Na­
ção. Congratulo-me com V. Exa., e 
ainda desejo estimulá-lo, aconselhá­
lo a examinar, em conj tmto, tudo o 
que há em tôrno do programa agrá­
rio, da política de caráter agrário, a 
que V. Exa. se refere, para elaborar 
Um plano que lhe pareça consentâneo 
com a verdade, com a necessidade 
real da vida rural, da economia do 
Brasil. V. Exa. deve fazer um traba­
lho no sentido de aproveitar, mais 
cedo ou mais tarde, num projeto, a vi­
vência de V. Exa. com todos êsses 
problemas. Mas, eminente Senador, 
devo manifestar a V, Exa. que a divi­
são de atribuições na vida adminis­
trativa, na vida industrial é, hoje, 
condição essencial para rr produtivida­
de de qualquer iniciativa, para a efi­
cácia de qualquer trabalho. A divisão 
do trabalho é, hoje, um dogma da ci­
ência da Administração. Mas essa di­
visão, por demais feita, em subdivi­
sões, não me parece agradável, no 
sentido orgânico de cada plano. 
Quando se instalou a SUDENE, no 
Govêrno Juscelino Kubitschek, andei 
combatendo-a em vários discursos, al­
guns até considerados impróprios pa­
ra um homem do Nordeste, isto por­
que, na minha opinião, havia multi­
plicidade de órgãos que poderiam ser 
reduzidos, para dar funcionamento 
orgânico melhor ao órgão que se 
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criara. De modo que, o que observo 
na organização, na estrutura9ão atual 
é uma coisa semelhante àquilo que 
combati na SUDENE. Sabe V. Exa. 
que a SUDENE, a despeito de estar 
agora, na verdade, se inclinando para. 
o verdadeiro caminho, foi uma criação 
da fome do Nordeste, das necessidadet; 
do Nordeste, da sêca de 1958. Enquan .. 
to eu gritava aqui que o problema era 
água e irrigação, a solução do pro-­
blema do Nordeste era dar água ao 
nordestino, que êle sabia o que fazer, 
teria iniciativa para realizar, acha­
va-se que o problema da industrializa­
ção dos centros urbanos era a solução 
adequada. Quer dizer, um contra­
senso porque não posso r.onceber a in­
dustrialização ampla, ampliar-se um 
parque industrial sem a vida agrícola 
bem desenvolvida, as bf:!.ses, enfim, 
daquilo que sígnífíca, nesse setor, a 
matéria-prima industrial. Havia e há, 
conseqüentemente, uma ligação entre 
uma coisa e outra, mas isso é uma 
parte que já foi discutida aqui, algu­
mas vêzes vencido como fui, outras 
vêzes vitorioso. Com o "';empo que 
passou, já hoje a SUDENE está incli­
nando-se para o campo, amparando 
o trabalhador rural, tendo iniciativa 
na vida rural, enfim, está criando a 
economia que, na verdade, poderá 
matar a fome do camponês, se eJ.a, 
cada vez mais, se aprofundar na so­
lução dos problemas de interêsse ru­
ral. Poderia verificar V. Exa., se sim­
plificássemos ~ e perdoe-me a exten­
são do aparte, ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - É um 
prazerl 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
... pois é-me agradável ouvir o no­
bre colega com todo entusiasmo e 
atenção, mas devo emitir minha mo­
desta opinião de homem, .. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Sua va­
liosa !)Pinião. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Agradeço a V. Exa. sua generosida.de, 
Mas devo emitir mlnha opinião como 
homem já envelhecido na prática da 
vida do carnpo e no estudo, mesmo 
elementar, da administração do País. 
Entendo que a grande base, a partida 
para tudo isso a que V. Exa. se refere 
seria dar ao Ministério da Agricultura 
meios. de atuar dentro de suas atri­
buições específicas. Poderíamos dis­
pensar todos os órgãos criados rec:en-

temente, porque, o próprio .Ministério 
da Agricultura realizaria tudo que é 
necessário no momento e tudo que se 
assentaria para solução futura, aper­
feiçoando-se uma engrenagem que ti­
vesse uma direção, um comando, não 
destacado daquele Ministério, subor­
dinado à Presidência da República, ou 
com outras subordinações que desa­
justam departamentos, que devem 
compor uni corpo só. O Ministério da 
Agricultura é que deve partir para a 
realidade do Nordeste, direi melhor, 
do País. Talvez o Govêrno estivesse 
em condições de executar a estrutu­
ração agrícola que v. Exa. acha per­
feita em certos pontos e que não te­
nho elementos para dela discordar. 
Mas entendo, Senador João Cleofas, 
que o problema do campo, sobretudo 
na Região Nordestina, é de chamar a 
atenção imediata do Govêrno. Esta­
mos, eminente Senador, numa fase 
dificílima, crítica, Para a vida rural 
do País. V. Exa. conhece isso bem, 
tanto quanto eu. É preciso têrmos a 
coragem para dizer que a' política 
atual que se está adotando desam­
para o trabalhador rural, que tern sa­
lários baixos, miseráveís e imprópríos, 
que o incapacitam de atender às ne­
cessidades da famílía, à educação dos 
filhos. O chefe de família, vive nesse 
drama de miséria e o Govêrno não 
tem outra solução, porque, ao mesmo 
tempo em que, da parte do trabalha­
dor rural, encontramos essa situação 
de miséria, há uma outra questão que 
se está agravando cada vez mais ou 
já es~á agravada pela situação de 
pobreza dos trabalhadores rurais -
o empobrecimento crescente do pro~ 
prietário, seja na atividade agrícola 
seja na pecuária. 1!: para êste ponto 
que apelo para V. Exa. e, ao mesmo 
tempo, ao Govêrno, que mande ouvir 
os seus técnicos de responsabilidade, 
para examinar o que há por lá. Há 
o emprobrecimento do proprietário 
rural e o empobrecimento crescente 
do trabalhador rural. Se houver uma 
lei que obrigue o proprietário rural 
a pagar salários m e I h o r e s ao 
trabalhador rural êle terã que per­
der o que possui ou de abandonar sua 
propriedade porque não está em con­
dições de torná-la produtiva. Senador 
João Cleofas, êste é que é o problema, 
esta é que é a situação atual: a fome 
imperando, não só do trabalhador 
rural mas batendo às portas do pe-

queno proprietário. Nesta câSa. está 
um homem, o eminente senador Flá­
vio Brito, que conhece essa situa­
ção. Pode ser que S. Exa. não con­
corde em muitas coisas com aquilo 
que estou dizendo sôbre a simplifica­
ção de órgãos para uma atividade 
mais eficiente, mas entendo que an­
tes de tudo isso, que ~ignifica a beleza 
de uma estruturação agrária, para 
um país moderno, politizado, um país 
educado, antes de tudo isso, devería­
mos resolver o problema do Nordeste. 
E perguntamos: qual é a causa que 
me parece mais forte, nessa conjun­
tura ou nessa desorganização, nessa 
desarticulação da vida social e eco­
nômica do País? Direi a V. Exa., com 
a sinceridade de nordestino, o que 
está acabando mais com a vida rural 
do Brasil, sobretudo do Nordeste, é o 
sistema de tributação adotado pelos 
Governos passados e mantido pelos 
atuais. É a tributação incidindo so­
bretudo em relação aos proprietários 
rurais e os empobrecendo para levá­
los mais tarde, à miséria do trabalha­
dor rural. 

O SR. JOAO CLEOFAS - V. Exa. 
definiu o problema em seus têrmos 
exatos e precisos. Tentei, nestas mi~ 
nhas modestas apreciações, fazer uma 
análise da evolução da nossa questão 
agrária encaminhada através dos or­
ganismos oficiais e dos resultados ob­
tidos até agora. O assunto, de fato, 
comporta um desenvolvimento mui­
to maior, muito mais extenso e muito 
mais cuidadoso, mas tenho como certo 
que vozes lúcidas como a de V. Exa., 
vozes autorizadas como a de tantos 
outros Senadores ... 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Obrigado. 

O SR. JOAO CLEOFAS - ... ha· 
verão de prosseguir com vantagem no 
exame da situação que comecei a 
abordar. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Para encerrar o meu aparte, permita­
me V. Exa. duas palavras apenas. 
Neste instante, tomo a liberdade, 
diante da grande ponderação do dis­
curso profundo que V. Exa. estâ pro­
duzindo, de pedir ao Govêrno, mesmo 
como homem da Oposição porque, 
quando há problemas nacionais nós 
do :MDB não olhamos oposição, todos 
somos brasileiros, todos sentimos as· 
dificuldades nacionais. Queremos en-
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carar os nossos problemas. Não pode­
mos estar, aqui, como homens impa­
trióticos, como homens que não ti­
vessem o senso do dever público. Não; 
nós, do MDB, queremo.~ lutar, junto 
com V. Exa. e -com os demais ilustres 
membros do partido que combatemos, 
combate êste apenas no sentido ldeo· 
lógico, no sentido pragmático. Quere­
mos ~utar juntos. Como homem 'cta 
Oposição, faço apêlo ao Sr. ·Presíden­
te da Repúbllca, no sentido de que 
mande - como ia dizendo no comêço 
- examinar a situação e faça uma 
revolução. Vou encerrar o aparte, no­
bre Senador, a f!m de que V. Exa. ti­
que com a liberdade de continuar seu 
discurso. De minha parte, me com­
prometerei a não interrompê-lo. 

O SR. JOAO C~EOFAS - Ora, é 
sempre uma honra! 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -.J 

Então, eu pediria examinar se essa 
não é a causa; não há propriedade, 
hoje, no País, principalmente no Nor­
des~e, que não esteja com o cobradOr 
à porta, pedindo pagamento de Im­
postos e taxas. Quase em geral, é des­
conhecida a razão verdadeira da tri­
butação que é cobrada. O proprietá­
rio é obrigado a pagar, às vêzes se 
deslocando de ponto distante, aquilo 
que lhe é cobrado, impôsto cuja ori­
gem e a razão de ser desconhece. Há, 
ainda, taxas que não correspondem à 
retribuição de serviço. Estão pagando 
taxas, por aí afora, e não recebem, 
muitos déles, os benefícios do poder 
público! De modo que V. Exa. perdoe 
a minha intervenção, e me compro­
meterei a não interromper mais. 

O SR. JOÃO CLJlOFAS (Retoman­
do a leitura,) - Para 3. 800.000 !mó­
veis rurais cadastrados, 2. 8000.000 ou 
76% são ·minifúndioS, ocupando me­
nos de 14% da área atualmente 
abrangida pelos estabelecimentos ru­
rais, enquanto 300 imóveis rurais 
possuem áreas superiores de 100.000 
hectares. 

Cabe-nos nessa altura salientar que 
ao lado da redistribuição dos latifún­
dios seria mais indicado assistir des­
de. logo à massa imensa dos manlfún­
dios, cujos milhóes de proprietários 
vegetam numa agricultura primária, 
simplesmente de consumo. Um milhão 
e quatrocentos mil são proprietários 
de menos de 10 hectares. 

Se realmeilte a nossa e~trutura 

agrária apresenta deformações' ·p~to­
Iógicas, o assunto deve ser encarado 
com objetividade e frieza, pois que se 
bem de levar em conta que os Estados 
do Amazonas, Mato Grosso, ·Pará e 
Goiás ocupam uma superfície territo~ 
rial superior a 60% da área total do 
Pais. Naqueles Estados, como no Nor­
deste semi-árido e até no Centro-Oes­
te, há imensas regiões onde· a grande 
propriedade é contingência irreme­
d!á v e!. A flora porém desde logo a 
preocupação de promover-se a redis­
tribuição de terra, tomando-se o lati­
fúndio ou a grande propriedade como 
fator de retardamento no processo de 
desenvolvimento agrário. E a desapro­
priação constituiu-se o assunto pri­
mordial e preponderante. 

Cumpre, porém, não esquecer as 
terras públicas que estão na sua qua­
se totalidade -sem utilização produti­
va, a fim de utilizá-Ias, talvez, antes 
mesmo do início das desapropriações. 

O Sr. Aurélio Vianna -... Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLilOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. Aurélio Vianna - Senador 
João Cleofas, V. Exa. está pronun­
ciando um dos mais importantes dis­
cursos de análise que temos ouvido 
nesta Casa. 

O SR. JOAO CLEOFAS 
za de V. Exa. 

Gentile-

O Sr. Aurélio Vianna - Aliás, o 
Senado tem, vez por outra, feito aná­
lises profundas da c·onjuntura nacio­
nal, apresentando soluções. Até mes­
mo isso tem causado certa estranheza, 
em certos círculos, aí fora, quando 
ao invés de compreenderem - êsses 
círculos ~ que todos ·nós estãmos de­
batendo assunto que interessa à Na­
ção bras!le!ra, julgam e propagam 
que hà subordinação de uns a outros, 
de um partido a outro partido. Ora, 
há trecho~ do d\scurso de V. Ex.a. que 
cabem muito bem dentro do progra­
ma do nosso· partido. Contrôle da 
alienação das terras públicas, com 
destinação -exclusiva das mesmas aos 
brasileiros natos, ou naturalizados, 
que se dedicarem ao seu aproveita­
mento econômico, incentivo à orga­
nização de cooperativas, pela facili­
tação de créditos e estímulos fiscais, 
e, de modo especial, à assistência fi-

nanceira, material e técnica às coope-
. rativás de pequenos e médios agricul­

tores; colonização dos latifúndios, das 
áreas improdutivas; levantamento e 
~olonizaçáo das terras devolutas de 
propriedade da União na faixa de 
fronteira etc. etc. São problemas uni­
versais, problemas encarados pelo 
Partido a que V. Exa. pertence como 
o são também pelo Partido a que nós 
outros pertencemos. São problemas 
nacionais, que precisam de soluções 
nacionais. Logo, essa crítica que se 
faz, com as sugestões apresentadas, 
revela um espírito nacional, um de­
sejo de libertação nacional, de criação 
de um grande parque no campo, que 
resolva o problema da indústria do 
Brasll, aumentando o poder de com­
pra do homem que trabalha na gle­
ba. Não há, portanto, aí, relação de 
subordinação. Mesmo porque no Se­
nado, até agora, tem havido um es­
pírito muito bom, excelente, um esp'i.­
rito de extraordinário entendimento. 
E de tal modo que, muitas vêzes, um 
homem do Govêrno analisa uma si­
tuação, no sentido de resolver aquê­
le problema e o homem da Oposição 
faz a mesma coisa, porque existe uma 
liberdade muito maior para que, to­
dos nós, de ambos os Partidos, possa­
mos debater certos assuntos. Eu enal­
teço o trabalho de V. Exa. que, real­
mente, fica nos Anais do Congresso e 
deve ser P.studado, por quem de di­
reito, no campo Executivo, para apli­
cação das sugestões que ai se encon­
tram. 

O SR. JOAO CLilOFAS - Agradeço 
a colaboração de. V. Exa. e me con­
gratulo por verificar, mais uma vez, 
que temos o mesmo propósito: zelar. 
pelos altos interêsses nacionais que 
inspiram o nosso Partido, inspiram, 
também, o Partido de V. Exa. e de 
nossos adversários. 

Em 1954 foi criado o IN!C e tam­
bém criados, de 1951 a 1954, os nú­
cleos de colonização de Macaé e Sa­
pucaia, no Estado do Rio, Una, Pôr­
ta Seguro e Ituberá, na Bahia, 
Piuim, no Rio Grande do Norte, Mea­
rim, no Maranhão, e Paracatu, em Mi­
nas Gerais. A êles devem ser acres­
cidos os núcleos anteriormente já 
existentes, assim como os que foram 
criados na área de Bra.sília. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Exa. um aparte? 

f 
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O SR. JOÃO CLEOFAS - Pois não. 

O Sr. FJávio Brito - Nobre Sena­
dor, estamos ouvindo atentos o dis­
curso que V. Exa. está pronunciando 
e que é, pràticamente, uma recapitu­
lação do que tem sido a reforma agrá­
ria, neste País, recordada desde o tem­
po do Departamento Nacional de Co­
lonização, quando êste era vinculado 
ao Ministério da Agricultura e ao Mi­
nistério do Trabalho. V. Exa. está a 
mostrar o que, realmente, se está pas­
sando com a reforma agrária. Muito 
já foi dito, aqui, pelos eminentes co­
legas, Srs. Senadores Aurélio Vianna 
e Argemiro de Figueiredo, mas não 
me podia abster de dizer, ao meu pre­
zado amigo, ex-Ministro da Agricul­
tura, ao qual a agricultura muito de­
ve ... 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Flávio Brito - ... pois, foi 
na sua administração que muita coi­
sa de útil se conseguiu, se não fôsse 
a passagem de v. Exa. pelo Ministé­
rio da Agricultura, não teríamos nada 
sôbre mecanização da lavoura. Meu 
prezado Senador vai concordar em 
que temos dois períodos de reforml3, 
agrária: antes e depois da Revolução. 
Antes da Revolução, reforma agrá .. 
ria era agitação no País. A grande 
maioria, aqui, de empresários rurais, 
sabe os dias, os momentos, os minu .. 
tos difíceis que passou nas suas pro. 
priedades. No período do Presidente 
Castello Branco, com todos os erros 
que V. Exa. esta enumerando, já se 
sabe, repito, que possuilnos pouco 
mais de três milhões e oitocentos mH 
propriedades rurais, que se desconhe­
cia anteriormente. Sabe-se, hoje, 
igualmente, que o INDA atendeu ~ 

cento e trinta municípios, seis mil 
cento e oitenta e cinco propriedades e 
oitenta e duas cooperativas. V. Exl. 
sabe que o IBRA, o INDA, o Institui;o 
Brasileiro do Café, o Instituto do Açtl­
car e do Alcool, dentro da sua estnl­
tura, não podem dirigir-se ao Presi­
dente da República, mas, há muito, 
cada um dêsses órgãos era um mi­
nistêriozinho da Agricultura, cada um 
dêsses õrgãos despachava diretamen­
te com o Presidente da República. 
Isto muito dificultou o funcionamen­
to do IBRA e do INDA, porque os seus 
Presidentes tinham, pràticamente, 
despachos com S. Exa. o Presidente 

da Repüblica. P,ràticamente. o Presi~ 
dente do IBC era mais que o Ministro 
da Indústria e do comércio. Nenhum 
dêles cumpria a lei, que êles não eram 
mais nem menos que diretores de ser­
viço... Desculpe-me V. Exa., mas é 
tão apaixonante o assunto, que não 
posso deixar de falar. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - V. Exa. 
sabe o prazer e o interêsse, sobretudo, 
que tenho em ouvir V. Exa. 

O Sr. Flávio Brito - Muito obriga­
do. Há cêrca de 6 meses o Presidente 
Costa e Silva criou o GERA, como V. 
Exa. bem disse, o órgão que vai real­
mente disciplinar a reforma agrã.ria. 
Criou um Conselho Deliberativo, que 
antigamente era Consultivo. O Presj­
dente seguia sua orientação se quises­
se. Agora, o GERA tem representante 
dos .trabalhadores, da classe patronal 
e de alguns Ministérios, mas é órgqo 
deliberativo. E mais, quem preside o 
GERA é o Ministro da Agricultura. 
Portanto. quem vai implantar a re­
forma agrária é o GERA, cujo Presi­
dente é o Ministro da Agricultura. E, 
posso afirmar, Senador João Cleo­
fas, que o atual Ministro Cirne Li­
ma não vai passar o comando, êle vai 
presidir, êle vai comandar o GERA e 
vai implantar a reforma agrã.ria. Co­
mo bem disse aqui o eminente Sena­
dor Aurélio Vianna, se há produção, 
Quando chega a época da safra não 
há comercialização, não há exporta­
ção, não há industrialização da agri­
cultura. Mas, hoje, o Ministro da In­
dústria e do Comércio também vai co­
mandar êsse setor, mesmo porque co­
mo bem acentuou, o presidente de to­
dos os órgãos, é êle, o Ministro. Te­
mos certeza, meu eminente Senador, 
que V. 'Exa., em breve, verificará que 
a reforma agrária vai ser uma reali­
da de. 

O SR. JOÃO CLEOF AS - Eu sei, 
eminente Senador Flávio Brito, que é 
uma tarefa ã.spera, dura e difícil, 
cheia de obstã.culos de tôda a natu­
reza para se levar avante, Mas, por 
isso mesmo, em virtude exatamente 
dessas condições de dificuldades é que 
devemos tomã.-la a nosso cargo como 
um perfeito desafio a enfrentar com 
obstinação e coragem. Depois de pro­
cessada uma reformulação modelar 
de todo o texto legal, o que faltou foi 
um vigor correspondente, na fase 
executiva. Tenho como certo, confio, 

r 

plenamente em que, agora. iremos e:n­
trar nesta fase realmente executiva. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS- Com pra­
zer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Estou ou­
vindo o discurso de V. Exa. e devo 
congratular-me com a Casa pela ma­
neira elevada e, sobretudo, compe­
tência ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Dinarte Mariz - . . com que 
V. Exa. discute e faz a análise de as­
sunto da mais alta importância para 
o nosso País, demonstrando, assim, 
que foi um grande Ministro da Agri­
cultura. 

O SR. JOÃO CLEOFAS -Ora, bon­
dade de V. Exa. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Exa. faz, 
sobretudo, a análise dos tempos atuais 
e demonstra que o que precisamos é 
organizar a agricultura. Até agora, de 
tanto se falar em reforma agrária, 
esquecemos do principal, que é orgB-­
nizar a produção, para que, então, 
possamos falar em reforma agrária. 
Muitos confundem, a meu ver, refor­
ma agrária com organização da pro­
dução. Nós precisamos, exatamente, 
organizar a produção, o que ainda 
não se fêz e pelo que todos anseiam. 
Mesmo depois da Revolução, ainda 
não se chegou àquele estágio deseja­
do para que o homem, o operário ru­
ral possa receber os beneficios, por­
que, nem a mentalidade atual do ope­
rário rural o capacita a defender os 
seus direitos, seus interêsses. O de 
que nós precisamos é organizar, descle 
já, a produção; é verificar como or­
ganizá-la; é levar ao campo o técni­
co, e, mais do que o técnico, a edu­
cação. Há três dias, conversando co'TI 
o Ministro Jarbas Passarinho, souQe 
que êle estava examinando um plano 
para espalhar por todos os recantos 
do Brasil os ginásios, que chamou gi­
násios do trabalho, a educação pro­
fissional; o ginásio para educar o ho­
mem do campo, tornando apto a de­
senvolver a sua atividade e poder re­
ceber da tr -Ta a devolução do seu tra­
balho, par<! a manutenção da sua fa­
mília e para o progresso, o desenvol­
vimento do Brasil. Congratulo-me 

,-
1 
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com esta Casa, nobre Senador, pelo 
grande discurso que V. Exa. está pro­
nunciando. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Agradeço 
a generosidade de suas expressões, 
expressões ditadas pela velha ami­
zade que nos une, mas não tive outro 
objetivo senão o de trazer o problema 
para debate e para exame. 

O engenheiro agrônomo Fernando 
Genschaw procedeu em 1967 um le­
vantamento das unidades coloniza­
doras existentes no Brasil. Segundo 
sua pesquisa, teríamos no Pais 334 
núcleos de colonização, dos quais 39 
federais, (25 do INDA e 14 do IBRA) 
e 258 estaduais. Os particulares se­
riam em número de 37. Calcula-se que 
-a área total, sOmente dos núcleos fe­
derais, deve situar-se em tôrno de 4 
milhões de hectares. A área da to­
talidade dos núcleos seria de 8 mi­
lhões de hectares. Não se diga que 
êles ficam situados em regiões dis­
tantes. Ao contrário, muitos ficam lo­
calizados até nas proximidades dos 
grandes centros de consumo. Atual­
mente os 25 núcleos sob a adminis­
tração do INDA foram transferidos 
para o IBRA (art. 7.0 do Dec. n.0 582). 
O Dfcreto n.0 59.428, de outubro de 
1966, estabeleceu a metodologia da 
colonização compreendendo os proje­
tos governamentais e também os par­
ticl.llares. O Decreto n.0 59.443, de 
1-11-66, regulamentou o dispositivo do 
Estatuto da Terra que autor_izou a 
emissão de Títulos da Dívida Agrária, 
de sorte a proporcionar financiamen­
to para as deSapropriações e também 
para a colonização particular e ainda 
até a proprietários interessados no 
parcelamento de terras próprias. Aí 
se encontra um magnífico ponto de 
apoio para o incentivo direto à. colo­
nização particular. 

Além do recurso da utilização dos 
títulos da divida agrária, o financia­
mento externo não pode ser relegado. 
Foi o compromisso assumido pela 
Aliança Para o Progresso na Carta de 
Punta del Leste, reforçado através de 
várias manifestações de representan­
tes dos organismos internacionais de 
financiamento. Em conferência feita 
em São Paulo, o Prof. Walt Rostov, 
representante norte-americano junto 
a CIAP, salientava que a primeira dis­
torção no processo de desenvolvimen­
to está no retardamento da moderni-

zaçã.o de nossa agricultura .. Ainda re­
centemente McNamara, delineando 
as normas de ajuda a ser dada pelo 
Banco ao nosso País, declarava por 
ocasião da sua visita: "nosso obje­
tivo é simples: ajudar os agricultores 
grandes e pequenos a aumentarem 
substancialmente sua produção. Isso 
será· feito com empréstimos para 
obras de irrigação e fabrico de fertili­
zantes para serviços de extensão agrí­
cola, bancos de crédito agrícola, me­
ihoria de gado e das sementes e tudo 
mais relativamente à melhoria do 
meio rural". 

De resto, numerosas missões de téc­
nicos internacionais têm nos visitado 
recentemente para estudarem os nos­
sos problemas agrícolas. Os recursos 
efetivamente fornecidos não corres­
pondero porém ao volume doS estu­
dos. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sr. Se­
nador João Cleofas, permita-me assi­
nalar que o discurso de V. Exa. é 
uma contribuição objetiva sobretudo 
ao reexame das diretrizes da reforma 
agrária no País. Dêsse pronuncia­
mento várias deduções podem ser ex­
traídas, mas o seu discurso é tão me­
ditado que requer leitura para con­
clusões seguras. Releve-me, porém, 
que dêle ressalte dlias circunstâncias, 
sobretudo porque valorizam o traba­
lho legislativo. O discurso de V. Exa., 
pela segurança com que está elabora­
do, mostra, em especial ao Govêrno, 
que não bastam teorias consideradas 
técnicas e não bastam técnicôs para 
que se operem reformas de profundi­
dade; estas só se alcançam quando a 
técnica é disciplinada pelo trabalho 
objetivo e eficaz. Em segundo lugar, 
o discurso de V. Exa. ·sugere ao Go­
vêrno que medite no sentido de que 
nenhuma reforma agrária será útil 
ao progresso e à paz sociais se não 
visar a dar ao homem do campo as 
condições de vida e de expansão ca­
pazes de fazê-lo resistir à.s transfor­
mações que se estão operando na po­
lítica de industrialização urbana. 

O SR. JOAO CLEOFAS - O aparte 
de V. Exa., que sobremodo me honra, 
define, em têrmos sintéticos e preci-

sos, o que imagino dar nesta modesta 
contribuição para o encaminhamento 
da nossa questão agrária. 

O Sr. Josaphat Marinho - Valiosa 
contribuição, o discurso de V. Exa. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
o qrador? 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. Carlos Líndenberg - Senador 
João Cleofas, V. Exa. está vendo que 
o discurso que pronuncia prende a 
atenção do Senado completamente, 
pela sua oportunidade e, principal­
mente, pelos conhecimentos que V. 
Exa. está demonstrando ter ... 

O SR. JOAO CLEOFAS 
obrigado. 

Muito 

O Sr. Carlos Lindenberg - . . . da 
nossa organização agrária, pela prá­
tica que tem tido durante tôda a sua 
vida como homem de lavoura. Eu 
também trago no sangue, na tradição, 
o amor à terra, e também sou lavra­
dor desde muitos anos. Conheço o que 
é a dificuldade do homem do inte­
rior e especialmente daquele que tra­
ba,.lha a terra. Se no Nordf:!ste do País 
há aquela dificuldade, aquêle sacri­
fício a que se referiu o eminente Se­
nador Argemiro de Figueiredo, quer­
me parecer que, em poucos Estados da 
Federação, ou pouquíssimos, não te­
rão os homens do interior as rnesmas 
dificuldades. Elas se passam também 
no Espírito Santo, e são motivadas 
pelas mesmas causas. Entendo que 
não é possível que um País como o 
nosso, da extensão do nosso, possa 
ser transformado em um País indus­
trial, sem que tenha uma agricultura 
em bases sólidas e produtivas, não só 
para fornecer a matéria-prima para 
as indústrias, como, principalmente, 
para a alimentação do povo. Um povo 
sem alimentação não pode trabalhar, 
não tem fôrças para desenvolver os 
serviços, trazendo ao País aquêle pro­
gresso que todos nós desejamos. As­
sim, a oração de V. Exa. é das mais 
oportunas e estou certo de que há 
de influenciar a ação do atual Presi­
dente da República que, como homem 
do campo, quer fazer a revolução da 
agricultura, que reputo da maior 
prioridade, acima de qualquer outra, 
porque todos nós havemos de reco­
nhecer que a alimentação é o toque 
primordial para o desenvolvimento e 
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a grandeza de qualquer nação. Meus 
parabéns a V. Exa. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado a V. Exa. pela sua genero­
sa intervenção. 

Cabe assinalar que o Govêrno tendo 
atacado com tanto vigor o Plano Na­
cional de Habitação, transformando­
o em iniciativa amplamente vitoriosa, 
deve adotar idêntica decisão quanto à 
execução dos planos da reforma 
agrária e da política agrária. As le­
tras imobiliárias aí estão merecendo 
integral aceitação. Cumpre adotar o 
mesmo, senão maior empenho nas le­
tras agrárias. 

A utilização dos recursos oriundos 
dos Títulos da Dívida Agrária e do 
financiamento dos organismos inter·· 
nacionais não pode ser adiada. 

1!: evidente que nessa omissão reside 
uma das razões fundamentais da des·­
capitalização da nossa agricultura, 
cuja estrutura de custos vem se agra­
vando sensivelmente. 

Maiores encargos sociais, terrível 
desproporção entre os preços dos pro­
dutos jndustriajs dos f'l'!rtilizantes, dos 
defensivos, da maquinaria e os preços 
dos produtos agrícolas. O agricultor 
brasileiro vê-se cada vez mais obriga­
do a dispor de maior quantidade de 
sua produção para obter menor quan­
tidade de bens manufaturados. Aliás, 
a êsse respeito, existe uma manifes­
tação inequívoca do atual Ministro 
da Agricultura, feita na qualidade de 
presidente da FARSUL, pouco antes 
de assumir o cargo. 

Não tem havido, além disso, uma 
maior compreensão do Poder Público 
no sentido de estabelecer uma politi­
ca de preços remuneradores como em 
muitos casos, seduzidos pelo fascínlo 
da maquinaria industrial, relegamos 
a segundo plano a atenção à produti­
vidade e às técnicas agrícolas. Assim 
a agricultura ~ontinua castigada pelo 
contrôle e pela iP'bervenção. 

Parece-nos ag0ra oportuno, coloear 
o problema agrário nos seus têrmos 
lógicos, pois que estamos sem dúvida, 
necessitando reformar a nossa est:ru­
tura rural, considerando-a como con­
dição necessária ao êxito de uma me­
lhor política agrária que abran~~ a 
oportunidade de ser proprietário e 
também a de estabelecer melhor :sis­
tema de crédito, de comercializa~~ão, 

melhores serviços de assistência téc­
nica e de educação ao homem do 
campo, seja êle proprietário, sitiante 
ou simples assalariado. 

Uma polítici·,_~gricola que distribua 
terra mas sobrêfUct,o que procure le­
var a riqueza ao c·ampo, erradicando 
a miséria existente nas zonas rurais 
onde, por sua vez, o proprietário em­
pobrecido vê freqüentemente as suas 
terras desgastadas dia a dia com pro­
dutividade decrescente, produzindo 
para uma economia de consumo sem 
poder competitivo com a economia de 
mercado. 

Uma política agrícola cujo objetivo 
básico seja o de melhorar a distribui­
ção da renda no campo ampliando o 
mercado interno e dando maior es­
tabilidade à produção agrícola. Polí­
tica de reforma agrária e desenvol­
vimento agrícola são dois têrmos que 
se identificam e se completam. 

A visão reformista do Presidente 
Castello Branco era profunda e inten­
sa. Sob seu comando deu-se o impul­
so inicial prosseguido pelC' Presidente 
Costa e Silva. Avançou-se ràpidamen­
te nas reformas econômicas, na refor­
ma tributári~, no incremento do Pla­
no Nacional de Habitação, sem para­
lelo com qualquer outro País, na am­
pliação do nosso potencial energético, 
na disciplina e ampliação das nossa.s 
rodovias, no empenho pela regulari­
zação financeira nacional. Tudo isto 
realizado na forllla determinada pelos 
dois últimos Presidentes como tarefa 
verdadeira, revolucionária, de cons­
trução e de consolidação. 

Para o Presidente Médici está nes­
ta hora voltada. tôda a confiança do 
povo brasileiro e.specialmente o brasi­
leiro do interior, "aquelA humildade 
mansa que a vida vai levando". 

Comprometeu-se o Presjdente a tu­
do fazer pela revoJução do campo. Te­
mos como certo seus elevados propó­
sitos e sua elevada decisão. 

Urge proceder a uma revisão ainda 
mais completa no acervo enorme de 
leis, projetos, programas e planos pa­
ra o nosso meio rural. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V, Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. Clodomir Millet - Senador 
João Cleofas, V. Exa. chega ao ponto 
trágico do problema. De fato, a meu 
ver, temos de fazer uma revisão ime­
diata na série enorme de leis, de de­
cretos e regulamentos, para que o 
problema seja estruturado em têrmos 
objetivos, de modo a ser executado, e 
de encontrar-se a solução que melhor 
convenha ao interêsse nacional. De­
cretos, leis e regulamentos inúmeros 
dão origem à criação de vários órgãos 
para execução dos projetos. E, como 
salientou o Senador Flávio Brito, os 
órgãos eram autônomos, cada qual di­
rigido a seu modo, cada qual com sua 
própr~a política. Isto em vez de ser 
solução, prejudica a solução. V. Exa. 
acaba de fazer um grande discurso e 
traz elementos informativos para a 
política do atual Govêrno no par­
ticular. E conclui muito bem ao cha­
mar atenção para a necessidade de 
revisão de tôdas essas leis, projetos, 
regulamentos, tudo que fôr, no senti­
do de se enveredar pelo caminho certo, 
na trilha correta para se encontrarem 
as soluções. No momento. atual deve 
haver articulação perfeita entre os 
dois Ministérios da Agricultura e da 
Indústria e do Comércio à frente dos 
quais estão dois homens capazes. En­
tão, que se reúnam com o Ministro 
do Planejamento e discutam a ma tê­
ria em têrmos de realização imediata 
e, assim, o Govêrno fará uma grande 
coisa peJa agricultura do Norte, do 
Centro, do Sul, enfim, pelà agricultu­
ra do Brasil. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. Desejo concluir, Sr. Pre­
sidtnte ... 

O Sr. Lino de Mattos- Permite-me 
V. Exa. um aparte, antes de con­
cluir? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com todo 
prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Calcado 
nas palavras do nobre companheiro e 
colega meu da Bancada do MDB, per­
mita-me o nobre Se11ador João C1eo­
fas, que eu apresente também os meus 
aplausos pessoais ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Lino de Mattos- ... pelo des­
temor com que V. Exa. examina, em 
minúcias, em profundidade a aplica-
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ção da 1el de reforma ag~ária. Apon­
ta V. Exa. erros, mas indh~a cami­
nhos. Aponta acertos, e os aplaude. 
Nós, do MDB, confor1ne V. Exa. já 

ouviu do Líder da minha Ba11cada, o 
nobre Senador Aurélio Vianna, esta­
mos de acôrcto, ·em grau, g·énero e 
número sôbre os erros apontados e 
com os caminhos indicados. Há ne­
cessidade de que o Govêrno ~~ se não 
quer ouvir o MDB - ouça um autên­
tico e legítimo homem da ARENA, 

com a autoridade de V. Exa., nobre 
Senador João Cleofas. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 

obrigado. 

O Sr. Lino de Mattos - Quanto ·aos 
tt.certos, se não estamos ~e acôrdo 
com todos aquéles apontados por V. 

Ex a., eu, pessoalmente, estou de acôr­
do corn muitos, entre éles, a obra ine­
gàvelmente valiosa do INDA - con­
forme ainda há poucos dias tive opor­
tunidade de acentuar, num pronun­
ciamento que fiz a propósito de erros 
praticados na aplicação da Lei da Re­
forma Agrária. Mas, não neguei 
a.plausos àquela parte que me pareceu 
digna ·de aplausos, do INDA, na rea­
lização de obras realmente úteis, re­
almente valiosas. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 

obrigado a V. Exa. 

Devo terminar, Sr. Presidente, e, 
ao fazê-lo, tenho também o dever de 
não usar a linguagem da meia ver­
dade. 

Devo terminar declarando que urge, 
acima de tudo, empreender a vigo-

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. MINIS· 
TRO LUIZ GALLOTTI, POR OCASIÃO DO 
AFASTAMENTO DO EX-PROCURADOR· 
GERAL DA REPúBLICA, DR. DWO 
MEIRHES MIRANDA, QUE SE PUBLICA 
NOS HRMOS DO REQUERIMENTO N.0 

73, DE 1969, DE AUTORIA DO SR. 
SENADOR RUY CARNEIRO, APROVADO 
NA SESSÃO DE 26·11·69. 
PALAVRAS DO SR. MINISTRO 

LUIZ GALLOTTI 

"Nas saudações que dirigi aos Mi­
nistros Aníbal Freire e Edgard Costa, 
quando se despediram do Supremo 
Tribunal em 1951 e 1957, respectiva­
mente, comecei acentuando que aqui 
não se homenageiam os Ministros e 
os Procuradores-Gerais da República 
na entrada mas na saída. Isso signi­
fica que a homenagem tem o sentido 
de um julgamento. 

É: dêsse julgamento que sou agora 
o relator, por designação do nosso 
Presidente. Ministro Oswaldo Triguei­
ro, e creio que em condições de bem 
julgar, quando se despede o nosso 
eminente colega e prezado amigo Dé­
cio Miranda, visto ter sido aceito, 
pelos Ministros Militares que exerce­
ram o Govêrno, seu pedido de exone­
ração do cargo de Procurador-Geral 
da República. 

De 12 de outubro de 1947 n 22 de 
setembro de 1949, ocupei êsse cargo, 
por um período igual àquele em que 
o exerceu Décio Miranda. 

Conheço-lhe, assim, a relevância e 
as agruras. 

De 1922, quando comecei a freqüen­
tar as sessões do Supremo Tribunal, 
até hoje, conheci e admirei grandes 
Procuradores-Gerais. 

Com vários servi, Procurador da 
República que fui, entre 1 29 e 1947, 
no então Distrito Federal. Outros 

etano, que levou a Constituição de 
1934 a dispor que o Procurador-Geral 
não mais seria escolhido dentre os 
Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Posso dar testemuriho entretanto, 
um testemunho de 47 anos, de que 
eficiéncia maior do que Décio Miran­
da nenhum teve: reorganizou os ser­
viços, que pôs em dia, cercando-se 
de excelentes colaboradores, e opinou 
em mais de doze mil processos. Em 
eficiência não foi excedido por nin­
guém, e por poucos teri sido igua­
lado. Sucedeu a. Haroldo Valladão, 
seu Mestre, que só pôde permanecer 
alguns meses no cargo, e atuou de 
tal modo que o Mestre logo haveria 
de orgulhar-se do antigo discípulo. 

No exercício da Procuradoria-Ge­
ral, não temeu contrariar interêsses, 
para defender os que a Nação lhe 
confiou. Insuperável no devotamento, 
in desviá vel na lealdade, inexcedível 
na dignidade e proficiência, os seus 
altos atributos de advogado perfeito 
foram postos exemplarmente a ser­
viço do bem comum. Foi verdadeira­
mente incansáveL Não conheceu dias 
nem horas de repouso. Muitas das 
que deveria consagrar ao aconchêgo 
do lar, êle as dedicou ao trabalho da 
Procuradoria-Gerai, contando sempre 
com a compreensão de ~ua família e, 
mais do que isso, com o estímulo e a 
inspiração de sua boníssima espôsa, 
modêlo de virtudes. 

Seus pareceres, os que elaborou e 
os que aprovou, foram sempre subsí­
dio valioso aos trabalhos dêste Tri­
bunal. 

Suas defesas orais, expostas com 
serenidade, elevação e limpidez, atin­
giam uma perfeição técnica não co­
mum e traziam luz ao debate por 
mais complexo que fôsse. 

rosa execução da reforma agrária, · acompanhei nos meus vinte anos de 
Antes, fôra Juiz substituto e Juiz 

efetivo do Tribunal Superior Eleitoral 
e sua atuação lhe valéu, pelo saber 
e pela conduta retilínea, o respeito 
df' todos, sem distinção de Partidos 
e facções. Foi ali um dos membros 
da Comissão que elaborou o Antepro­
jeto de Código Eleitoral. 

pois que um País que só se revela ca­
paz de planejar, é um Pais que na 
verdade mal encobre sua incapacidade 
de executar. 

Confiemos, todos os homens da ter­
ra, que nunca perdemos ,a esperança 
na humanização dos "severinos do 

campo" no Govêrno do Presidente 
Médici. (l\fuito bem! Muito bem! Pal­
lllas. O orador é cumprimentado.) 

\ 

Juiz desta Côrte. 

Terá h a vi do alguns de maior reno­
me que o de Décio Miranda, por vá­
rias razôes: a juventude, com que êle 
aqui chegou; a modéstia, que é um 
dos traços de sua personalidade; tam­
bém o fato de que, pela Constituição 
de 1891, o Procurador-Geral da Re­
pública era obrigatOriamente um dos 
Ministros da Suprema Côrte. Foi so­
bretudo a critica de Pedro Lessa, no 

Deixa S. Exa. o Tribunal, para pe­
sar nosso, mas o seu exemplo e as 
suas lições hão de ficar, clareando o 

seu livro famoso sôbre o Poder Judi- caminho dos que vierem depois. 
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A Pátria lhe deve reconhecimento 
pelos serviços· relevantíssiri:ws ·q-~e a 
ela prestou. 

E ao Supremo Tribunal cumpr•!:! 
testemunhá~Io, em nome da Justiça 
Brasileira. 

que sua ~ presença;· como' act.Vogado 
eminente, continuará a refulgir na 
tribuna d,~sta~ Casa, como uma das 
que mais -a . enalteceram e mais a 
honraram." ~- · 

rança do Senado Federa( indeferiu, 
nesta data, o recurso do candidato 
João de Deus Vizioli, inscrito sob o 
número 167, referente a prova de Tí­
tulos. 

CONCURSG PúBLICO Senado Federal, em 14 de novem­
bro de 1969. - Senador Guido Mon­
din, Presidente- Paulo ~unes Augus­
to de Figueiredo, Membro - Paulo 

Machado Alvim, Membro. 

É o que faço, com a segurança de 
ser justo, como nos cumpre, mas com 
a tristeza de ver partir o companheiro 
que nos deixa enternecida saudact.e, 
sOmente suavizada pela certeza Cle 

PARA GUARDA DE SEGURANÇA 
ATO DA COMISSAO EXAMINADORA 

A Comissão Examinadora do Con­
curso Público para Guarda de Segu-

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 3.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1969 

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e nove, às dezesseis horas, 
na Sala das Comissões, presentes os Srs. Senadores Pe­
trônio Portella - Presidente, Duà.rte Filho, Júlio Leite, 
José Leite e Attilio Fontana .. reúne-se a Comissão de Le­
gislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
-Srs. Senadores Domício Gondin, Mello Braga e Josaphat 
Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e~ o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que -é aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Duarte Filho, que lê os seguintes pareceres: 

~ favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 187, 
de 1968, que "concede financiamento aos motoristas pro­
fissionals de caminhão para aquisição do veículo próprio, 
através das Caixas Econômicas Federais, com a interme­
diação do INPS, e dá outras providências"; 

- favorável ao Projeto de I.ei da Câmara n.0 100, 
de 1968, que "inclui na categoria de trabalhadores autô­
nomos, para fins de previdência social, os guardas-no­
turnos mantidos por instituições particulares", concluin­
do pela apresentação de uma Emenda - n.0 1-CLS; 

- contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 99, de 
1968, que ''dispõe sôbre a concessão do auxílio funeral 
devido por morte de segurado, cônjuge e dependente, al­
terando a redação do art. 44 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960 (redação dada pelo art. 11 do Decreto-Lei. 
n. 0 66, de 1966)"; 

- contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 100, de 
1968, que "altera a redação do i.tem I do art. 11 da Lei 
n.0 3.807, de 1960 (nos têrmos do art. 3.0 do Decreto-Lei 
n.o 66, de 1966), classificando como dependente de segu­
rado as filhas, de qualquer condição, que vivam sob a 
sua dependência econômica exclusiva e não possuam qual-
quer fonte de renda própria". · 

Os pareceres, após terem sido discutidos e vot~dos, 
são aprovados. 

Em seguida, o Sr. Senador José Leite lê os seguintes 
pareceres: 

- solicitando, preliminarmente, a audiêncJa do INPS 
para que êste órgão opine a "respeito do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 2, de 1969, que "acrescenta parágrafo ao 
art. 9.0 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de !960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social)"; 

- favorável ao Projeto de Lei do Senado n.0 113, de 
1968, que "dispõe sôbre financiamento para aquisição de 
imóvel residencial através do Banco Nacional de Habi­
tação, Caixa Econômica Federal e Instituto de Previdên­
cia dos Servidores do Estado, e dá outras providências". 

Após serem submetidos à discussão e votação, os pa-­
teceres são aprovados. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 185, de 1965, que 
"cria o Fundo de Assistência e Previdência do Seringueiro, 
e dá outras providências", o Sr. Senador Júlio Leite Ofe­
rece parecer no sentido de que seja ouvida a Comissão 
de Constituição e Justiça, pedindo-se, concomítantemente, 
audiência ao Instituto- Nacional de Previdência Social, 
através do Ministério do Trabalho. O referido parecer é 

aprovado, após ter sido submetido à discussão e votação. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 197, de 1968, que 
"renova, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo a que se 
refere o art. 1.0 , parágrafo único, do Decreto-Lei n.0 194, 
de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a aplicação 
da legislação sôbre o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço às entidades de fins filantrópicos'', o Sr. Senador 
Attílio Fontana apresenta parecer pela aprovação, o qual, 
após ser discutido e votado, é aprovado. 

Finalmente, é aprovada sugestão do Sr. Senador Pe­
trônio Portella - Presidente, no sentido de que os mem­
bros da Comissão de Legislação Social façam uma visita 
de cortesia ao nôvo titular da Pasta do Trabalho, S. Exa. 
o Dr. Júlio Barata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
ATA DA 4.• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 25 DE NOVEMBRO DE 1969 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e nove, às dezesseis horas, 
na Sala das Comissões, presentes os Srs. Senadores Pe­
trônio Portella - Presidente, Mello Braga, José Leite e 
Júlio Leite, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domício Gondin, Attílio Fontana e Josaphat 
Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 15, de 1969, que. 
"amplia o Quadro do Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.a Região, e dá outras providências", o Sr. 
Senador Mello Braga oferece parecer pela aprovação. O 
referido parecer, após ser submetido à discussão e vota­
ção, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
ATA DA 5.• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 25 DE NOVEMBRO DE 1969 

Aó! vinte e cinco dias do mês de novembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e nove, às quinze horas, na 
Sala das Comissões, presentes. os Srs. Senadores Argemiro 
de Figueiredo, Presidente, Carlos Lindenberg, José Leite, 
Leandro Maciel, Júlio Leite, Mem de Sá, Petrônio Por­
tella, Nogueira da Gama e Celso Ramos, reúne-se a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores João Cleofas, Manoel Villaça, Clodomir Millet, 
Adolpho Franco, Sigefredo Pacheco, Carvalho Pinto, Fer­
nando Corrêa, Bezerra Neto, Pessoa de Queiroz e José 
Ermírio. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

AO Projeto de Lei da Câmara n.0 15, de 1969, que 
"amplia o Quadro do Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.a Região, e dá outras providências", o Sr. 
Senador Carlos Lindenberg apresenta parecer pela apro­
vação. O referido parecer, após ter sido submetido a dis­
cussão e votação, é aprovado. 

' Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário ad hoc, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
ATA DA 5.• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 25 DE NOVEMBRO DE 1969 

As 10 horas do dia 25 de novembro de 1969, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 

de Carvalho, Vice-Presidente no exercício da presidên­
cia, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, 
Carlos Lindenberg, Clodomir Millet, Edmundo Levi, An­
tônio Balbino, Josaphat Marinho, Petrônio Portella e 
Eurico Rezende, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Bezerra Neto, Antônio Carlos, Milton Catnpos 
e Arnon de Mello. 

É aprovada a Ata da reunião anterior. 

De acôrdo com o Regimento Interno a reumao tor­
na-se secreta, a fim de serem apreciadas as Mensagens 
n.o 29/69, do Sr. Presidente da República, submetendo it 
consideração do Senado Federal o nome do Dr. Décio 
Meirelles de Miranda, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos, e n.0 34/69, do Sr. Pre­
sidente da República, submetendo à apreciação do Senado 
Federal o nome do Dr. Álvaro Peçanha Martins, para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Re­
cursos, das quais são Relatores os Srs. Senadores Carlos 
Lindenberg e Josaphat Marinho, respectivamente. 

Reaberta a sessão, o Sr. Senador Aloysio de Carvalho, 
conforme o Regimento Interno, passa a presidência ao 
Senador Carlos Lindenberg e relata o Ofício n.0 15/69 
do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal sôbre a 
inconstitucionalidade da alínea b do art. 73 da Consti­
tuição do Estado da Guanabara, bem como expressões 
contidas nos artigos 7.0 e 90 da Lei Estadual n.O 812, de 
22-6-65, concluindo por sua aprovação, nos têrmos do 
Projeto de Resolução que apresenta. O parecer é a pro .. 
vado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a r~união, 

convocando o Sr. Presidente outra sessão para as 16 ho­
ras, lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, a pre­
sente Ata que, depois de lida e .achada conforme, é assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

3.0 REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 
25 DE NOVEMBRO DE 1969 

As quinze horas do dia vinte e cinco de novembro 
de mil novecentos e sessenta e nove, na Sala das Comis­
sões, sob a presidência do Sr. Senador Mem de Sá, Presi­
dente em exercício, presentes os Srs. Senadores Adalberto 
Sena, Sigefredo Pacheco e Edmundo Levi, reúne-se a 
ComíssiÍo de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Menezes Pimentel, Aloysio de Carvalho, 
Antônio Balbino e Antônio Carlos. 

Dos projetos constantes da pauta, são relatados os 
seguintes: 

Pelo Sr. Senador Sigefredo Pacheco: 

- Por diligência ao Conselho Federal de Educação, ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 183, de 1968, que "reconhece 
como de grau superior, ao nível de graduação, os estudos 
realizados em Seminários Maiores católicos ou em estabe­
lecimentos equivalentes de outras confissões religiosas". 
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Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente passa a presidência dos 
trabalhos ao Sr. Senador Sigefredo Pacheco a fim de emitir 
parecer ao Projeto de Lei do Senado n.0 21, de 1964, refe­
rente a emenda aprovada pela Câmara dos Deputados. 

Com a palavra, o Sr. Senador Mero de Sá lê parecer 
favorável a emenda aditiva da Câmara dos Deputados 
que tem o seguinte teor: "Art. 3.o - P~Lra fazer jus às 
prerrogativas do art. 1.0 , o empregado ou trabalhador de­
verá comunicar ao empregador, com a antecedência míni­
ma de 48 horas as datas e horárias da prestação de provas 
ou exames". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encer:ra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Gosta, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXIECUTIVO 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 25 DE NOVEMBRO DE 1969 

As nove horas e trinta minutos do dia vinte e cinco 
de novembro do ano de mil novecentos e sessenta e nove, 
presentes os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, Presidente, 
Carlos Lindenberg, Eurico Rezende, Walctemar Alcântara, 
Mem de Sá, José Leite, Petrônio Portella, P.aulo Tôrres, An­
tônio Balbino e José Ermírio, reúne-se a Comissão de Pro­
jetos do Executivo do Senado Federal, na Sala das Comis­
sões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Carvalho Pinto e Auré­
lio Vianna. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Inicíalrilente o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Eurico Rezende que relata, favoràvelmente, o 
parecer sôbre o Projeto de Lei da Câmara n.0 14, de 1969, 
que dispõe sôbre a adaptação dos Tribunais de Contas ao 
disposto no artigo 13, IX e artigo 200, ambos da Constitui­
ção da Repúblíca Federativa do Brasil. 

Usam da palavra para discutir o parecer, os Senhores 
Senadores Mem de Sá, Antônio Balbino, Petrônio Portella 
e Paulo Tôrres. 

Em vot~ção é· o parecer aprovado, tendo os Senhores 
Senadores Antônio Balbino e José Ermírio votado com res­
trições por entenderem que o projeto interfere em matéria 
da alçada da legislação estadual. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a reunião, lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, 
Secretário, a presente Ata que uma vez aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente e publicada no Diário do Con­
gresso Nacional, Seção 11. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

ATA DA 3.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA EM 

25 DE NOVEMBRO DE 1969 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro· do ano de 
mil novecentos e sessenta e nove, às quinze horas, na 
Sala das Comissões, presentes os Srs. Senadores Eurico 
Rezende - Presidente, Carlos Lindenberg, Paulo Tôrres, 
Ruy Carneiro e Arnon de Mello, reúne-se a Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Deixa de comparecer por motivo justificado o Sr. Se­
nador José Guiomard. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Em seguida, o Sr. Senador Eurico Rezende convida o 
Sr. Senador Arnon de Mello - Vice-Presidente, a assumir 
a Presidência dos trabalhos. Assumindo a Presidência, o 
Sr. Senador Arnon de Mello concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Eurico Rezende, o qual passa a ler parecer de sua au­
toria favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 15, de 
1969, que "amplia o Quadro do Pessoal do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 1.a Região, e dá outras providências". 
O referido parecer, lido e d_iscutido é finalmente aprovado. 

Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário ad hoc lavrei a presente Ata que, uma vez lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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